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CAPITAL FEDERAL	 TalaÇA-FEIRA, 12 DE JULHO DE 1966.

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE 6 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere a
alínea "n" do artigo 34, do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
30 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:

N9 108 - Designar Maria Lucia
alargues de Freitas, Escriturário, ní-
vel 8-A, para substituir a Secretária
dos Serviços Gerais de Administração
(SA) em seus impedimentos even-
tuais. - Paulo de Assis Ribeiro,
Presidente.

PORTARIA DE 8 DE JUNHO
DE 1968

O Presidente do Instituto Brasileiro
Ele Reforma Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere a
alínea "n" do artigo 34, do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
rio 55.889, de 31 de men() de 1965,
resolve:

N 9 165 - Designar Paulo Affonso de
Oliveira, Técnico Auxiliar de Mecani-
Ilação, para substituir o Chefe da Se-
cas) "B" da Tesouraria, ficando, em
tonseqiiência revogada a Portaria nde.
Leio 168, de 23-12-65, que designou
Elza Paiecão Machado para aquela fun-
gam. - Paulo de Assis Ribeiro.

PORTARIAS DE 4 DE JULHO
DE 1966	 •

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma, Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere a
alínea "n" do artigo 34, do Regula-.
mente Geral, aprovado pela Decreto
no 55.889, de 31 de março de 1965.
e, tendo em vista o parágrafo único
Co artigo 10 do Decreto n 9 56.794, de
/Z7 de arresto de 1965, resolve:

NO .209 - Nomear Mário Arthur
Luquet Guimarães, para exercer o
Cargo em comissão de Chefe da Cir-
cunscrição CR-1Z-42, de Patos, com
área de jurisdição nas zonas de Se-
ride, Borborema Central, Sertão Alto.
Seratio de Piranhas e Sertão do Oeste
criada pela Portaria n9 113 de 21 de
Outubro de 19a5, atribuindo-lhe os
vencimentos conetantes da Delibera-
eao rio 19-66 da Diretoria Plena dêste
Inetituto.

NP 210 - eromear Joacy Nunca)
Dee:seria, para exercer o cargo em co-
Missa° de 'Chefe da Circunscrieao
CR-3-Z-53, de Andara!, com área da
jurisdição nas zonas de Chapada Dia-
mantina e Serra Geral criada pela
Poetaria 00 113 de 21-10-65, atribuin-

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), no usu
das atribuições cate lhe confere a
alínea. "n" do artigo 34, do Regula-
!vento Geral, aprovado pelo Decreto
t19 55.889s de 31 ele mareio de 1965
resolve:

N9 215 - Designar Siculo Rodrigues
Perlingeiro, - Chefe da Divisão de Ter-
ras Públicas do Departamento de
Recursos Fundiários para substituir
o Diretor daquêle Departamento em
nuas faltas e impedimentos even-

tuais.
N9 216 -e- Designar Valdiki Cardoso

ele Moura, Diretor do Departamento
de Organização de Núcleos deste
fnstituto.

N9 217 - Exonerar, a pedido, Lei-
zer Lerner 'do cargo era comissão de
Chefe da Divisão de Zoneamento e
Normee Técnicas, do Departamento
de Cadastro e Tributação.

NO 218 - Exonerar Arilno Thom-
peon de Carvalho do cargo, em co-
rnistao, de Chefe d g Serviço de Cora
trale e Arreceaaeão tios Serviços Ge-
rais de .e 'nenens de Secretaria rara.
outiva dêste Instituto. -

N9 219 ee Nomear Arilo Thom-
pson- de Carvalha para exercer o
caag( em coln!ssãr.) de Chefe de Di-
visão de Zoneennento e Normas Tée-
nicas do Departemento de Cadastro e

O Presidente da Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuições e. tendo em vista
o que consta no processo CNE ma-
mero 3.639-66, resolve:

N9 155 - Conceder exoneração, de
acôrdo cem o artigo 7,5, item I, da
Lei nç' 1.711, de 23 de outubro de
1952, a Celso Sarmento Pontes de Mi-
randa do cargo, de nível 10-A, da
série de clr,sses de Agente de Esta-
tistica, do Quadro de Pessoal das Ins-
petcris Rei.:lonais, com lotação na IR
no Estado de Alagoas.

O Presidente do Instituto ErasilelL
ro de Geografia e Eetatíslica, uma-
do das suas atribuipões, e tendo em
vista o 'que consta no ' processo CNE
no 4(551-66. resolve:

tivismo e Co perativismod o Departa-
mento de Organização de Núcleos,
atribuindo-lhe a remuneração previa-
ta na Deliberastio 19-66 da Diretoria
Plena deste Instituto.

NO 224 - . Nomear Bencion Tiomny,
Arquiteto nível 21-A, para exercer e
cargo em comissão de Chefe da Di-
visão de Desenvolvimento de Comu-
nidades do Departamento de Promo-
ção Agrária, atribuindo-lhe os ven-
cimentos constantes da Resolução
19-60 da Diretoria dèste Instituto.

1n19 225 - Exonerar, a pedido, Vir-
ginia Martha dos Santos Lepcsace,
Assistente Social nível 19-A, do cargo
era comissão de Chefe da, Divisão de
Desenvolvimento de Comunidades do
Departamento de Promoção Agrária,déste Instituto.

NO 226 - Nomear o Engenheiro
Industrial e Químico David Rodolpho
Navegantes, para exercer o' cargo ene
comissão de Chefe da Divisão de In-
fraestrutura cio Departamento de
Promoção .Agraria, atribuindo-lhe os
vencimentos constantes da Resolução
19-66 da Diretoria dêste Instituto.

N9 227 - Exonerar, a pedido, Ben- •
rion Tiomny, Arquiteto nível 21-A, do
caro em ceniissao. de Chefe da Di-
visão de Infraesientura da Departa-
mento de Promoção Agrária déste
tnstituto. Jaul Pires de Castro,

Presidente em exercido.

Lei n9 1.711 de 28 de outubro de
1952 e a partir de 24 de fevereiro de
1966, a José Roberto Marques do Ro-
sário, do cargo de nível 10-A da sé-
rio de classes de Agente de Estaits-
tira, do Quarli:o de Pessoal das Ins-
petorias Regionais da lotação da IR
no Estado de são Paulo. - Aguinal.:
do José de Senna Campos.

PORTARIA DE 31 DE MAIO
DE 1966

O Presidente do Instituto Erasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuir:5es, e tendo em virta
o 'que consta no processo CNE núme-
ro 4.657-90, re::olve:

NO 328 - CeocT:cer =iteração. , de
acardo 051il O 211!¡::' ,9 75, Item I, tia
Lei na 1.711. de 23 Ge outeuro de 1.952
e a partir de '2.) de. março de 1933, 11
Sebastião dos Santos Fonseca, do
cargo de nivel 12-B da stiria de clas-
ses de A g.ente de Esto:cística, do Quil•
dro de Pc!soal das Inspetorias Re-

do-lhe os vencimentos constantes d
Deliberação n9 19-66 da Diretori% Ple-
na deste Instituto.

No 211 - Nomear Maurício Antô-
nio Coelho, para exercer o cargo em
comissão de Chefe da Circunscrição
CR-3-Z-54, de Barreiras, com ares
de jurisdição nas zonas do médio São
Francisco e Barreiras criada pela Pot-
teria no 113 de 21-10-66, atribuindo-
lhe os vencimentos constantes da. De-
liberação n9 19-66 da Diretoria Plena
déste Instituto.

N9 212 - Nomear José Valtéreto
de Again°, para exercer o "cdrgo em
comissão de Chefe da Circunscrição
CR-3-Z-55, de Joazeiro, com área de
Jurisdição nas zonas do /3aixo-Médio-
São Francisco, criada pela Portaria
no 113 de 21-10-65, atribuindo-lhe os
vencimentos constantes da Delibera-
ção n9 19-66 da Diretoria Plena des-
te Instituto. - Jau? Pires de Castro,
Presidente Substituto, em exercício.

a NO 2'20 - Designar Arilno Thom -1
pson de Carvalho, Chefe da Divisão
de Zoneamento e Normas Técnicas do
Departamento de Cadastro e Tribu-
tação' para substituir o Diretor da-
quele Departamento em suas faltas
e impedimentos eventuais.

N9 222 - Dispensar Alcides ao
Abreu Gonçalves, Estatístico nível
19-A, da função gratificada símbolo
1-F de Chefe da Seção "b" da Divi-
sáo de Cadastro do Departamento le
Cadastro e Tributação dêste Insti-
tuto. - Jaul Pires de Castro, Pre-
sidente em Exercício.

PORTARIAS DE 7 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere
alínea "n" do artigo 34, do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
no 55.899, de 31 de março de 1965,
resolve:

No 223 -- Nomear Amaro Caval-
canti para exercer o cargo em comia
são de Chefe da Divis:ão de Associa-

INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRkFIA E ESTAT:STICA

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1966

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

.	 .
Erl:,nals de Cor:Lei:10 /Zacolnal de. Es-

Tributação, atribuindo-lhe a mau- 	 tatistIca, com lotação na TR, no Es !:a-
nereeão prevista pela Resolução 19-66 NO 156 - Conceder exoneração, ae do do Piauí. 	 Ag/anui:do José de
da Diretoria _Plena déste Instituto, , acê GO COM O artigo 75, item I, da Senna Campos,
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ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 F CINGI()

Capital e Interior:	 Capital e
Senutitre . • • Cr$ 6.000 Semestre . . .
Ano 	  Cr 12.000 i Ano 	

'Exterior: Exle
Ano . . . . . . Cd 13.000 Ano 	

NÁRIOS •

Interior:
Cr$ 4.500
Cr 	 9.000

ror:

Cr$ 10.000
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
Jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos

,casos de erros ou omissões, de-
' verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

% — Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
Setio tomar, em qualquer épo-

ca, por seis meses ou uni ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
á verificação do prazo de va-
lidadekle suas assinaturas, na

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

cogtinuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
amiais renovadas até 28 de
feve..iro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe_
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos a.ssinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário pública f e-
deral, para fazer jus ao des-
conto 'indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

Conselho Nacional
de Estatística

Junta Executiva Central
RESOLUÇAO No 878, DE 25 DE

MAIO DE 1966

A Junta Executiva Central do COxi-
telho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições, e

Considerando a conveniência de
manter o Serviço de Coleta da Dire-
toria de levantamentos Estatísticos
Instalado no local em que se encon-
tra, na Rua Francisco Eugênio núme-
ros 94 e 94-A;

Considersando que o prazo de loca-
ção do imóvel, improrrogável confor-
me cláusula contratual, exigiria a en-
trega do mesmo em julho do corren-
te ano;

Considerando qte cai vista das di-
f1culdades3 existentes para prorroga-

ção do contrato de locação ou trans-
ferência do Serviço, tornou-se aconse-
lhável a aquisição do imóvel, nos têr-
mos do despacho do Sr. Presidente às
fls. 151. do processo n9 12.785-64;

Considerando que o preço oferecido
pelo proprietário — Cr$ 130.000.000
— é razoável em face da avaliação
procedida pelo Grupo Especial de
Trabalho — Cr$ 33.455.000, segundo
laudo de fls. 33 e 34 do mesmo pro-
cesso;

Considerando a necessidade de se
preverem recursos destinados a atender
às despesas decorrentes da aquisição,
estimadas em Cr$ 20.000.000;

Considerando, finalmente, não con-
signar o orçamento vigente do Conse-
lho Nacional de Estatística dotação
específica para aquisição de imóveis,
resolve:

Artige., único. Fica aberto pela Se-
cretaria-Geral do Conselho Nacional

de Estatística, mediante destaque de
recursos existentes na conta "Convê
nios Nacionais de Estatística Munici-
pal", o crédito especial de Cr$ 	
150.000.000 (cento e cinquenta mi-
lhões de cruzeiros), destinado à aqui-
sição do prédio situado na Rua Fran-
cisco Eugênio ns. 94 e 94-A, no Esta-
do da Guanabara e demais despesas
decorrentes da operação. — General
Aguinaldo José Senna Campos, Pre-
sidente do Instituto e do Conselho.

Inspetoria Regional em
Mato Grosso

PORTARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1966

O Inspetor Regional de Estatística
no Estado de Mato Grosso, usando
das suas atribuições que lhe foram

conferidas pelo item 1, alínea y do
art. 19 da Portaria SG-CNE,-133, de
23 de junho de 1964, resolve:

N9 29 — Dispensar, "ex officio". e
a partir de 12 de abril de 1966, de
acôrdo ceM o artigo 77 da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Benedito José Ferreira, Agente de Es-
tatística, nível 10-A, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais, da
função gratificada de Chefe da Agên

-cia de Estatística de Coxim, símbolo
17-F, da lotação desta Inspetoria.

1%19 33 — Dispensar, ' "ex officio" e
a partir de 12 de abril do 1966, de
acordo com o artigo 77 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de autubro de 1952,
Derci de Souza Morais, Agente de Es-
tatística, nível 10-A, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais, da
função gratificada de Chefe da Agên-
cia de Estatística de Amambal, sim-
bolo 17-F, da lotação desta Inspeto-
ria. — Lucas de Queiroz Araujo.

MINISTERIO DA FAZENDACOMISSÃO EXECUTIVA DE
. DEFESA DA BORRACHA

RESOLUÇA0 N9 205-66

A Comissão Executiva de Defesa da
Borracha, ;ex vi do art. 19 da Lei
n9 4.712, de 29 de junho de 1965, e
tendo em vista deliberação de Ple-
nário tomada em ( - ,assão realizada
nesta data, resolve:

1. .Revogar as seguintes Tabelas de
Preços de . Venda de Borrachas Vege-
tais, baixádas com a Resolução nú-
mero 196-64, de 19 de novembro de
•1964:

a) Tabela B-1, de preços de Venda
das borrachas dos gêneros HEVEA e
CASTILLOA. f .o.b. Belán, PA;

b) Tabela B-2, de preços de venda
das borrachas dos géneros HEVEA e
CASTILLOA, f.o.b., Cuiabá, MT;

-

c) Tabela B-3, de preços de venda
cias borrachas do gênero HEVEA,
f.o.b. Salvador, BA;

d) Tabela 8-4, de preços de venda
claa borrachas do gênero HEVEA,
f.o.b. Ilhéus, BA;

e) Tabela C-1, de preços de venda
das borrachas dos gêneros HEVEA e
CASTILLO, nos céntros de consumo.

2. Revogar as seguintes Tabelas de
Venda de Borrachas Vegetais, baixa-
das com a Resolução no 197-64, de
19 de novembro de 1964:

a) Tabela B, de preços de venda
das borrachas dos géneros MANIHOT

e HANCORNIA, f.o.b. praças de re-
cebimento; e

b) Tabela C, de preços de venda
das borrachas dos gêneros MANINHOT
e HANCORNIA, nos centros de con-
sumo.

3. As borrachas que ainda se achem
em estoque nos armazéns do B.C.A.
nos centros de consumo, ou em trân-
sito para os mesmos, serão vendidas
aos preços vigentes até esta data.

4. A presente Resolução entra em
vigor no dia 19 de maio de 1966.

Rio de Janeiro, 28 de abril-de 1966.
— Caio Fonseca, Vice-Presidente.

RESOLUÇÃO N9 206-66

A Comissão Executiva de Defesa
da Borracha éx vi da Lei n9 4.712,
de 29 de junho de 1965, e tendo em
vista deliberação de Plenário tornada
em sessão realizada nesta data, re-
solve:

1. Fixar os preços de venda f .o.b.
das borrachas doe gêneros HEVEA e
CASTILLOA, f .o.b. ou f.o.t. para
todc o territóriá nacional, de acôrdo
cem as tabelas anexas, que fazer par-
te integrant desta Resolução.

2. Esta Resolução entrará em vi-
gor no dia 19 de maio de 1966.

Rio de Janeiro, em 28 de abril de
166. — Cassio Fonseca, Vice-Presi-
dente.
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MANAUS	 CR$/Kg.

/kern ou Altos Rios:
Flna crepada 	 2.155,06Entrcfina crepada 	 2.061,66
Cernambi virgem crepado 	 1.968,27
Crcp2 cacho 	 2.155,06
Cer=bi rama de "H.brasiliensis" crepado 	 1.688,09
Benthamiana, fina crepada 	 1.912,14

entrerina crepada 	 1.800,14
cernambi virgem crepado 	 1.706,75
cernambi rama crepado 	 1.519,97

Fracas não especificadas crepadas 	 1.576,01
Caucho crepddo 	 1.874,86
Coalho virgem	 	 1.781,47
Coalho rama 	 735,45

Falhas rumadas:
Tipo- 1 • 	 2.293,49Tipo 2 	 2.239,25Tipo 3 	 2.185,04
Tipo 4 	 2.130,81

Crepe Claro:
Tipo 1 	 2.492,30
Tipo 2 	 2.311,55

Crepe Claro extra:
Tipo 1 	 2.654,98
Tipo 2 	 2.474,22

Cernambi industrial 	 1.986,20

QUALIDADE E TIPO
PREÇO DE VENDA

F.O.B.

Plhas Fumadas:

Tipo 1 	
Tipo 2 	
Tipo 3 	
Tipo 4,, 	

prepe Clero: 
Tipo 1 	
Tipo 2 	

aus....21-eas_tau:
Tipo 1 	
Tipo 2 	

Cernambi Industrial

1.909,56
1.861,23
1.814,10
1.766,96

a.o81.1

2.222,61
2.065,42
1.641,28

1.924,0

Junto-de 1966 1935

7ADELA B - 

MORRACHAS DOS GÊNEROS "HEVEA" E "CASTILLOA" PREÇOS DE VENDA F.O.B.

pELÉm - PA 

TxsoLum No 206/66 de 28.4.66

PREÇO DE VENDA
QUALIDADE E TIPO
	 F.O.B.

BEUM - PA
•	

Ocre ou Altos Rios:

Fina crepada 	 	 2.061,40
'Entrefina crepada 	 	 1.970,76 •
Cernambi virgem crepado 	 	 1.880,09

Zaixos Rios ou Ilhas:

Fina crepada 	 	 2.025,14
Entrefina crepada 	 	 1.970,76
Cernambi virgem crepado 	 	 1.880,09
Crepe c8cho .. 1 	 	 2.061,40

. Cernambi cameta crepado 	 	 1.771,22
Cernambi rama de "H.brasillensie n crepado 	 	 1.608,13
2entha06ana,f1na crepada 	 	 1.825,69

entrefina crepada 	 	 1.716,92
cernambi virgem crepado 	 	 1.626,25
cernambi rama crepado 	

'Fracas riro especificadas crepadas 	 	 1:1,2:5?",
Caucho crepado 	

1:0:79toalho virgem 	
Coalho rama 	

‘10.81has Fumadas:
Tipo 1 	 2.::::::

, Tipo 2 	 	 2.148,22
. Tipo , 	 	 2.094,36

Tipo 4 	 	 2.040,50
4reola Claro:

Tipo 1 	 	 2.399,56
Tipo 2 	 	 2.220,03

frepc Claro extra:

Tipo 1 	 	 2.561,15
Tipo 2 	 	

21.38:16:6826Cernambi industrial 	

;MELA  B - 2 

pORRACHAS DOS GÉNEROS 'NEVEA" E "ensTiLL0A" PREÇOS DE VENDA P.O.B. 
MANAUS - AM

BESOLuÇM Ne 206/66 de 28.4.66 

TABELA B - 3

BOr.'CS re5 cNEP0S "HEVEA" E"CASTILLOA" PRE ,CS nr, fll;1")A 

ITACOATIARA - AI

F,E$OLUOr0 N 206[66 de 28.4.66

QUALIDADE E TIPO-
PREÇO Dl.: =DA F.O.B.

ITnG0=ARA

Acre ou Altos Rios:
"	 Fine crepada 	 2.143,66

Entrefina crepada 	 2.050,27
Cernambi virgem crepado 	 1.956,87
Crepe cocho 	 2.143,66

n Cernambi rama de "H.brasiliensis" crepado 1.676,69
Eenthamiana, fina crepada 	 1.900,76

eptrefina crepada 	 1.783,77
cernambi virgem crepado 	 1.65'5,36
cernambi rama crepado 	 1.50,58

Fracas não espegOicadas crepadas 	 1.56,62
Caucho crepado 	 1.863,48
Coalho virgem 	 1.770,09
Coalho rama 	

rahas Fumadas:
724,07

Tipo 1 	 2.280,54
Tipo 2 	 2.226,51
Tipo 3 	 2.172,09
Tipo 4 	

p.epe Claro:
2.117,86

Tipo 1 	 2.479,38
Tipo 2. 	

trepe Claro extra;
2.29.0,12

Tipo 1 	 2.642,04
Tipo 2 	 2.461,28

Cernambi Industrial 	 1.973,28

MfrIC-2•2••••^,•+•••.I.=M	 70.

TABELA B - 4

F.2.D.FORRACHAS DOS GÊNEROS "HEVEA *E "CASTILLOA" PREÇOS DE VFXDA 

PARTO VELHO - RD

PESOLUÇA0 Na 206/66 de 28.4.66

PREÇO DE VENDA
PORTO VELHO • RD

C	 r.
„Acre ou Altos Rios:

Pina crepada 	 	 1.787,07
Entrefina crepada 	 	 1.701,86
Cernambi virgem crepado 	 	 1.616,65
Crepe cacho 	 	 1.7b7,07Cernambi rama de "H.brasiliensis" crepado 	 	 1.3504
Eenthamiana, fina crepada 	 	 1.565,53

entrefira crepada 	 	 1.465,30
•cernambi virgem crepado	 .	 1.578,0E

• cernambi rama crepftdo 	 	 1.207,63
Fracas nSo especiftcadas crepadas ..... 	 	 1.258,80
Caucho crepado 	 	 1.531,45
Coalho virgem 	 	 1.446,25
Coalho rama 	 	 491,92

QUALIDADE E TIPO

nizern—n•••••-n—•+,....r....?awarraMa.anegan...m.—aaaat
niliáleGi....15~••n•nn•nn•n•••

•



CR$/Kg.

2.556.79
2.207,49

2.132.81
2.132,81
2.058,17
1.9C3,50
1.759,63
1.958.70
1.849,15
1.774,51
1.625,2)
1.680,81
1.908,83
2.192,57
2.147,79
2.103,00
2.050,21

ymelA p

•

 - 

v4)1IBAC1ift$ DOS GÉNEROS "19.:VE.A" E "CAST71.1.0.12.12.W.12.41,23g.

CUIAPÁ - MT

'3°1"." " 0o6/66 de

.QUALIDADE E TIFO

crepe cacho 	
fina altos riba crepada 	 0

•

 .	
entrefina altos rios crepada 	
Oernambi virgem altos rios crePado 	
Cernambi rama crepado 	
penthamlana, fina crepada 	

	

entrefina crepada 	
cernambi virgem crepado 	
cernambi rama crepado 	

fracas de Oneres nEo especificados 	
caucho crepado 	
Olhas fumadas, tipo 1 	

tipo 2 	
tipo 3 	
tipo 4 	

crepe claro,	 tipo 1 	
tipo 2 	

bissiilfitada,	 tipo 1 	 	 2.207,49
tipo 2 	 	 2.013,42

blocos tipo cacho, classificados 	 	 1.571,23
Cernambi rama classificado de "H.brasilienals"	 1.329.20
Sina altos rios classificada' 	 	 1.693,72

*-----maasame=masummemowasaeonat

IclEtA - 6 

poRRÃchAS L0 CsFRO "PEVA"

SALVADOR - DA 

RESOLUor10

conambi virgem crepado 	 1.713,14
cernambi rama crepado 	  	 1.498,20
Caibas fumadas.,tipo 1 	 1.955,40

!	 tipo 2 	 1.942,40
tipo 3 	 1.399,42
tipo 4 	 1.856,43

crepe claro.	 Lipe	 	 2.143,02
tipo 2 	 1.999,73

1 PREÇO

'	 4

QUALIDAFE E TIFO

MINISTÉRIO
E OBRAS

DA VIAÇÃO
PÚBLiCAS

;MELA O - 7

.PORRACEAS DO CtNERO "HEVEA" PREÇOS DE VENDA F.O.B.

ILKUS, 

REsoLuciro n9 206166 de 28.4.6et

cernambi virgem empado 	  1.983,65
cernambi rama crepado 	  1.773,71
falhas fumadas, tipo 1 	  2.260,91

tipo 2 	  	  2.217,92
tipo 3 	  2.174,93.
tipo 4 	  2.131,94.

•rapa claro.	 tipo 1 	  2.418,53

_	
tipo 2 	  2.275,24

crepe olaro, extra, tipo 1 	  2.547,49
tipo 2 	  2.434,29

cernambi industrial 	  2.017.31
011115.8 não fumadas 	  2.131.94
cernambi virgem classificado 	  1.333,29
cernambi rama classificado do "H.brasillensis" 1.256,75

coaltio v

•

 irgem classificado 	  1.34,54

,rra444 o

• 

ad espeolficadas, brutas	 	  1.140.79

Oruracaliummamtgasabranuermsorest

ammumil

C14/23.QUALIDADE E TIPO
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WESCXLIIÇA° N9 20745

A Comissão Executiva de Defesa da comia, f.o.b. ou f.o.t. praças de re-
Borracha, "ex vi" da Lei n9 4.112, de
29 de junho de 1935, e tendo em vista
deliberação de Plenário tomada em
sessão realizada nesta data, resolve:

1. Fixar os pregos de venda das
borrachas dos gêneros Manihot e Han-

cebimento dãsses produtos, de atOrdO
com a tabc]a anexa, que faz parte ha-.
tegrante desta Resolução.

2. Bsta Resolução entra em vigor
no dia 1 de maio de 1966.

Rio de Janeiro, 28 de abril da 1966..
Cassio Fonseca, Vice-Presidante.

WIA 
pORRACSIE tos atgetes mmentot w t vrtAn=:II.

PP2003 DE PRETA F.O.B. 1'PAZA1 1liganyENn

Resolua? 0,'2q7/68 de s8.4,66

	 ,...mmemmmeammommi.. ....2.......----,r- .....,

Teor &UI- Preço Preço Preço Preço tropo

doere .0 .. mal_ de yen-
da

de vet..-
da

de vos-
da

do Ima.da,	 .
44

.da
Qualidade dado ou Portelo- total, Ude*. Salva. X.dlen

Papositube impusesse,

II

se, 05

CrOca

AN

Cri/kg

PI&

Crlifsa

dor,si

GrViti

reajo

Crtika
,......................-

;MAMAS DR Km/n(234
All 1 •	 e% 1.077,22 1.108,03 1.007,90 1.081,75 1.100,62lavada, otos, cropade

ema 3na, ou prensada ne g n 	 315 1.050,19 1.002,20 1.061,49 1.055,06 1.078,92
n1 3-	 8% 1.005,68 1.039,15 1.017,47 1.010,58 1.024,17
no 4 . 1 336 963,97 996,10 973,46 965,O9 983,61
oe 5 - 15% 916,26 953,05 929,44 921,61 934,45

• •
laminado, com 9am oe 1 - lo% 937,e0 1.021,93 999,07 992 ,16 1-008,50

ns 2 ... 2516 853,0 892,79 6 47,1 2 659,34 869,81

bruta, tigoliata ou nft 1 ••• 10% 721,44 732,13 724,51 721,54 740,50
culpa .0 2 - 25% 66 3,24 67425 667,22 663,63 60,2e

cl 3 - 32% 605,04 620,35 610,05 605,73 620,09

oà8ro	 bruto n1 1 . 2,7ç2 685,55 498,91 623,90 665,75 704,04
' mi 2 .. 30 604, 4 2 419,42 609,56 605,47 620,41
he 3- 357'. 5 6 4,45 530.79 5 59,05 565,33 576,59
ali 4 - 45% 483,12 523,38 49 0 ,53 485,05 .	 494,95

PORR..,C7B3 ..,. ,3 v.irmiznA

no 1 ..,	 O% 1.013,46 1.047,64 1.025,67 1.017,47 1.034,01lavada, ara, crepado •
r.1 2 ...	 3% 983,55 1.023,62 1.001,13 993, ce 1.003,31

buzinada il e3EamEada em no 1 n 0% 1.013,46 1.047,84 1.025,67 1.018,47 1.034,03
uttqu1na3 mprop.:iodog u1 2 -	 X. 933,55 1.023,62 1.001,13 993. 63 1.008,31
com Sem. n1 1 - 10% 930,42 967,50 943,85 935,63 940,39

bruta	 - ne 1 n 281; 590,82 607,23 59 4 ,36 591,70 604,91
of 2 - 39-:,
11 9	 3 -. 45,1

554,40
440,87

524,32
432,18

513,52
433,33

507,95
462,27

517,64
470,35

ai 4 - 60% 345, 06 371,35 355,36 348,06 351,61

LLOYD BRAMEIRO
In3WWII1S IDE 27 DE IN'IAIO DE

• 1906

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no' uso das atri-
buições que Ale confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n. 9 9.339 de
10 de junho de 1946, resolve:

149 27L-- ilsciarecer que, a categoria
do servidor Marcos Casar Tenwila de
• matricula nQ 23530, citado na
Portaria n 9 263-63, publicada no Bo-
letini n9 97-2, de 25 de maio de 1966,
e de Operário de 24  classe, e não co-
rno cbnstou na referida Portaria.

N9 271 -- a) aposentar nos 1.(.arnos
da Lei n9 1.162-50, de acôrdo cora os
artigos 176.-- III e 18:' da Lei nú-
mero 1.711-52, os servidores:

Alfredo Pontes àa Silva, matrictla
riP 9.389, Traball(ador de 24 classe
Proc. s.n. a partir de 21 de março
de 1966;	 -

Joaquim Pereira Dias matricula nY
21.863, Consertador de carga, a-par-
tir de 30 de abril de 1966 -- Processo
n9 5.157 - 66;

b) aposentar, ries térmos da Lei 1-0
1.162-60, de acôrdo com os artigos 176
-- III e 178 -111 da Lei r(P 1.711-52, o
servidor Aaistau Alves de Bareellos,
matricula n9 9.307, Operário de 24
classe, a partir de 30 de abril de
1966;

e) aposentar nos têrnaos da Lei nP
1.162-50, de acôrdo Mn o artigo 178-

III da I.Ed 11 9 1.711-52, o servidor Os-
mildo Ayrton Caldeira, matricula n9
23.673, Oficial de Administração, a
partir de 29 de abril de 1866 -- Pro-
cesso sem número -- Leonida3 Cai-
tent) da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 31 DE MAIO
DE 1936

O Diretor do 1.0oyd Brasileiro, Pa..
triniCilio Nacional, no uso das atri-
buiçôes que lhe confere o artigo 29
alinea "b" do Decreto-lei n 9 9.339 de
10 da junho de 1646, resolve:

1;9 273 Aposentar, nos térmos do'
artigo 176-1, combinado com o'artigo
181 da Lei n 9 1.711-32; a partir de 19
de abril da 1966, o servidor Ernesto
Pinto Bastos Conferente de' Carga, --
matricula n9 7.068 -- Proceso sem
número;

2. Retificar, rara 7 de abril da 1956,
a data da aposentadoria do servidor
Pedro Cavaicame dos Santos, matri-
cula n9 9.637. con, tante da Portaria
nP 214-60, public.ida no Boletim nú-
mero 78-2, de 28 de abril de 1356.

N 9 274 -- a) Conceder aposentado-
ria nos termos da Lei 119 1,162, de 22
de juilla de 1950, de acôrdo com os
artigos 176-11 e 184 da Lei n9 1.711
de 1952, a partir de 31 de maio de
1966, aos servidores abaixo menciona-
dos:

Art. 184-1:
Cláudio Rodrigues da silva -- Ma-

tricula n9 2.261 -- Operador de 3'
classe . 1.10 12.336-66.



	 .,1••••••n••11./0.0n14....11

Imptuto de Rendo
LEI N° 4.862 - DE 29-11-1965

Altera a lege.dação do ira-
peisto de reais, adota diver-

sas medidas de ordem fiscal
e fazendária e dá outras
providências.

DIVULGAÇÃO No 954
PREÇO: Cr$ 200

A VENDA:
Na Guanabara

SeçU, de Veadas: Av, Rodri-
gues Alves, 1

Aoéacia I: Ministério de Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Sçrviço

de Reerabôlso Postal
Era Brasília

Na sede do D.I.N.

.1

DEPARTAMENTO NAC;ONAL
DE ESTRADAS DE "ERRO

PORTARIA DE 10 DE JUNHO
DE 1966

o Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artigo 66, item 24, do Regimento In-
terno baixado pelo Decreto no 2.090,
de 18 de janeiro de 1933 e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 3.624-63, resolve:

N9 277-DG — Designar o Eng. Or-
lando Mendes e o Escriturário Lair
Ayres de Lima, lotados no 40 D.F.,
para sob a presidénola do primeiro,
constituírem, juntamente nein o Au-
xiliar de Artífice Antônio Silvestre
da Costa, da Viação Férrea Centro
Oeste na qualidade de representais.-
te da: mesma, junta espacial, que
procederá, no prazo de 30 (trinta)
dias, levantamento da situação do
Fundo de Melhoramento e do Fundo
de Renovação Patrimonal, da ex-
Estrada de Ferro Bahia a inas, na
data de sua incorporação barrela Via-
ção Férrea, a partir dos resultados
da última tomada de contas regular-
mente efetuada e relativa aos mes-
mos fundos. — Eng. Horácio
retro,. Diretor-Geral.
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

SUBSTITUTO
Processo no 5.468-66 — No requeri

-mento em que a forma H. Fialho
LlinCada requer renovação de sua
Inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado a seguinee;

"Deferido — de acôrdo com os pa-
receres —• Em, 3 de junho de 1965.
as) José Eduardo Freire de Carvalho
— Diretor-Geral Substituto."

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

PORTARIA DE 2 DM JUNHO
DE 1956

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 29, —
alínea "b", do Decreto-lei n9 9.339,
de 10 de junho de 1946, e tendo em
vista que a Comissão de inquérito de-
signada pela Portaria n9 33, de 24 de
janeiro de 19G6„sublicada no Boletim
n9 16, item 4, de 25 de janeiro de
1966 não pôde concluir os seus traba-
lhos no prazo legal pelas razões que
Invocou, resolve, na forma do artigo
218 do parágrafo 'único do artigo 120,
da Lei n9 1.711-52 e na forma do
atendimento firmado na Exposição ele
Motivos no 352 - de 4 de março de
1952, publicada no Diário Oficial, Se-
ção I, de 21 do mesmo mês e ano, do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público.

Autarquia, a partir de 21 de abril de
1966, o Operador de 29, lotado no De-
partamento de Construção Naval,
Abelardo Moura, que foi aposentado
nos termos da Lei no 1.162, de 52
de julho dê 1950, combinado com o
Item III dos artigos 176 e 178, da Lei
no 1.711, de 23 de outubro de 1952.

N9 100 de 21.6.86 Resolve des-
ligar do quadro de servidores desta
Autarquia, a partir de 3 de junho de
1966, o Taifeiro, lotado no Quadra de
Mar, Lourival Ximenes Areeaão. que
foi aposentado nos têrmos da Lei n9
1.162, de 22 de julho de 1930, combi-
nada com o item III dos artdcos 176
e 178, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1932. •

Rio de Janeiro. 22 de junho de 1966
Raphael Guerreiro da Fon.seca,

Presidente da Junta Interventora Fe-
deral.

N9 275 — Considerar dissolvida a
referida Comissão e designar nova —
composta dos servidores Dr. Fidelis
Tinemo Sanches, mat. n9 22.540, Pro-
curador; Emílio Cespes Barbosa, ma-
trícula n. 9.550, Conferente de Car-
ga e Alamir do Rego Medeiros, ma-
trícula no 9.557, Técnico de Adminis-
tração em Transportes Marítimos, —
para, eob a presidência do primeiro
prosseguir os trabalhos da referida
Comissão. — Le6niclas Castello da
Costa, Diretor.

COWIPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

I — ATOS DA JUNTA INTERVEN-
TORA FEDERAL

O Presidente da Junta Interventora
Federal da Companhia Nacional de
Navegação Costeira — Autarquia Fe-
deral, usando das atribuições que lhe
conferem o Decreto-Lei no 9.618, de
21 de agósto de 1946 e Decreto núme-
ro 58.346, de 4 de maio de 1966, baixa
as seguintes Portarias:

No 151, de 13.6.66 — Atendendo o
que requereu, Processo n o 6.619-66, o
Prestador de Serviço, Euclides José
Batista, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho, reeolve rescindir. o
contrato de trabalho do referido pres-
tador de serviço.

No 154, de 14.6.66 — Resolve in-
cluir na relação da Portaria n9 382,
de 31 de dezembro de 1905, os seguin-
tes marítimos pertencentes ao Quadro
de Mar desta Autarquia, portadores
de Habilitação profissional expedida
pela Capitania dos Portos (D.P.C.),
de acôrdo com o Decreto - no 2.080, de
17.1.63, todos admitidos antes de 11
de junho de 1962 e exercentes dessas
funções anteriormente a 26 de junho
de 1964:

Marinheiro
1. Cosme Rodrigues da Silva
2. António Silvestres ele Azevedo
3. Pedro Rodrigues

20 Cozinheiro
1. Fernando Ferreira Pasmai

3° Cozinheiro

Têrça-f eira 12

Claudionor de Mattos, — matricul
119 2.325 — Operário de 1 9 desse
nO 10.339-84.

Etelvino Martins, — Matrícula nú
mero 12.313 — Operário de 1 9 class
— n9 2.820-36.

José Pereira de Souza, — matricul
no 5.611 — Foguista — no 6.144-68.

Rubem Leieão, Matricula núme-
ro 3.363 — Cont. Mestr. Est. — net-
mero 6.134-66.

Silvério Ramos Barbosa — matrícula
4.053 — Contra-Mestre Est. 11.346-66.

Waldemar Brigne Navarro — matri-
cula n9 3.088 — Operítrio de 19 clas-
se — no 11.347-03.

Art. 184-1 e I 29 do art. 78:
Alípio Pereira da Silva, — Matrí-

cula no 3.885 Trab. de 29 classe
— no 6.119-63.

Américo Lopes do Nascimento, —
Matrícula n9 3.460 — Cont. Mest.
Est. — no 9.167-66.

Deusdedith Guedes Miranda, —
Matricula no 8.476 — Of. Administr.

.— no 10.977-69.
Art. 184-111:

Amadeu Teixeira Vil/ela, — Matri-
cula n9 490 — Téc. Ad. Tr. Mart.
— no 8.632-66.

José Elias Pereira — Matricula no
561 — Asses. Téc. Est. — no 31.870
de 1906.

Art. 184-111 e § 29 cio art. 78:
Júlio Lobato dos Santos,	 Matri-

cula n9 11.677 — Padeiro — número
1.393-66.

Art. 184-1I:
Benedito Elraino Baptista, — Ma-

triculo n9 16.541 — 1 9 Comissário —
n9 3.318-66.

Euclides Antônio dos Santos, —
Matrícula nQ 342 — Téc. Ad. Tr.
Mart. — n9 13.034-66.

Djalma Santos, — Matricula nú-
mero 16.654 — IQ Radiotelegrafista
ne 30.466-66.

b) conceder aposentadoria, nos Ur -
mos da Lei n9 1.162-50, de acôrdo
com o artigo 184411 da Lei n o 1.711
de 1952, a partir de 31 de maio de
3966, aos servidores:

Arnaro Soares de Andrade, matri-
cula no 236 — Tesoureiro — número
6.931-66.

Hondrio Pinheiro — Matrícula nú-
niero 12.492 — 10 Maquinista-- nú-
mero 10.W72-69.

c) conceder aposentadoria nos ter-
mos da Lei no 3.906-51 e Decreto nú-
mero 1.420-62, a partir de 31 de maio
de 1983. aos seguintes servidores:

Arnôbio Braz Cavalcante — Matri-
eula no 13.489 3o Cozinheiro — nú-
mero 6.077-6e.

Geraldo Francisco Dionisio — Ma-
trícula n9 4.258 -- Técnico Ad. Tr.
Mert. — no 9.621-66.

Francisco Praxedes Ferreira — Ma-
trícula no 16.178 — Cond. Mot. T.
P. — n9 5.213-66.

João Basilio da Silva — Matrícula
no 9.499 — Operário de 1 9 classe —
no 9.936-66.

João Teixeira de Araújo — Matrí-
cula ne 15.506 — Cabo-Foguista —
no 10.780-66.

Jorge do Couto — Matricula núme-
ro 7.970 — 19 Maquinista — número
5.869-66.

José Francisco Gonçalves — Matri-
cula n9 -13.571 — Marinheiro — nú-
mero 7.075-66.

José Francisco Gonçalves — Matri-
cula n o 13.571 — Marinheiro — nú-
mero 7.675-86.

Leonardo José de Moraes — Matri-
cula n9 16.245 — Foguista — Matrí-
cula n9 9.393-66.

Paulo da Silva Ribeiro — Matri-
cu la n9 16.105 — Téc. Ad. Tr. Mart.
- no 11.940-66.
Thenohilo Nascimento Silva — Ma-

trícu l a. n9 17.704 — Cabo-Foguista.—
ne

Reyna:do Dunley -- Matricula rul--
, rT(1 i).158 — Téc. Ari. Tr. Mart.
--- 1,0 5.311-60.

t-: .,, !eN Pereira Relerei — Matricula
14.rem — 29 Maouinista	 oúme-
ee	 Lconfdas Castello

Cn.c la. Diretor.

Julho de 1966 1931 
•n••n•••

Processo n9 5.197-66 — No regue,
semento em que a firma Companhia
Serviços de Engenharia — Servienge,
requer renovação de seta inseraçãe
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte:

"Deferido, de acôrdo com is pare.
ceres — 3-6-69e as) José Eduardo
Freire de Carvalho — Diretor-Geral
Substituto".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE . SANEAMENTO

PORTARIA DE 1 DE JUNHO
DE 1969 .

O Diretor Geral do Departamento
Nacional ele Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o itera XXVI, do artigo '78. do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

NO 174 — Designar o Escrevente-
Datilógrafo — Ale .204.7, do Quadro
de Pessoal — P.P. deste Departa-
mento, Altair Ramo, de Araújo, para
exercer a função gratificada,. simbo-
10 15-F, de encarregado da Turma
Administrativa (T.A.) da Divisão de
Planejamento, em virtude da dispen-
sa de Hélio Pinto de Carvalho. (Proa
cesso n9 5.2S2-66). Pto ele Janeiro,
em 1 de ;:unho de 1966. — Luis Ro-
berto Veiga de . Brito, Diretor-Gerale

•
159 Distrito

• PORTARIA DE 24 DE MAIO
DE /966

O Engenheiro Chefe do 159 DFOS,
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, usando das atribui-
ções que lhe confere a Delegação de
Poderes do Senhor Diretor-Geral Os-
te Departamento, conforme Portaria
no .141, de 19 de março de .1965, pu-
blicada no Boletins Administrativo
n9 41-65, resolve:

No 13 — Dispensar, por abandonó
de cargo, o Trabalhador de Campo,
Donde de Oliveira, da Tabela de
Peescal Temporário clêste Distrito, a
partir de I de abril de 1905, admitido
pela Portaria n9 99-65, de 4 de ju-
nho de 1965, publicada no Dié.;10
Oficial — seeão I — Parto TI, de 6
de 'julho de 1.9,05, e reconduzido, por
um exercido de acôrdo com o artigo
49, parágrafo 1 9 , do Decreto número)
57.630, de 14 de janeiro de 1966, con-
forme Portaria no 3, ae 31 de janeiro
de 1966, publicada no Dileto Cededa/
— Seção I — Parte II, de 22 de abril
de 1966.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

-StCAS
PORTARIAS DE 14 DE JUNHO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas,
no uso das atribuições que lhe cone
fere o art. 67, item XXII, do Regi-
manto aprovado pelo Decreto número
57.427, de 14 de dezembro de 1965, re-
solve:

NO 1.569-DG — . Aposentar, noi ter-
mos do disposto no artigo 176, item
II, da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o servidor Luiz Estavas de
França, no cargo de Escriturário, ní-
vel 10-B, do Quadro do Pessoal des-
te Departamento, matrícula número
2.106.530, com es ventre= nrevls-
tas no artigo 184, item 1 da citada
Lei.

No 1.570-DO — Deelenar Yolanda;
Carneiro da cunha, Assistente Técni-
co do Quadro de Pessoal do 	
D.N.O.C.S., matrícula n o 2.e20.251,
para exercer a função gratificada,
símbolo 7-F, de secretária da Taspea
tona desta Administração Central.,
— Eng. Ary de Pinho, Diretor-Geral.;

1. José Caetano da Silva
2. Edgard Firmino Soares

Cabo Foguista
1. Gilton Miranda de Carvalho
2. Francisco Ferreira
3. Mário Reais da Silva

Foguista

1. José Bartolomeu
2. José Pereira de Lima
3. Ademário Manoel Vieira	 11.

NO 156, de 21.6.66 — Resolee no-
mear o Técnico de Administração em
Transporte Marítimo, Soaates Celes-
tino, para exercer o cargo em co-
missão de Assistente da Superinten-
dência.

N O 159. de 21.6.66 — Resolve des-
ligar do quadro de servidores desta

a

-
e

a
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLV n MENTO

DA PESCA
Serviço de Fiscalização

DESPACHOS DO DIRETOR.

SUDEPE n9 2..826-66". De acôrdo.
Imponho aos Srs. Pedro Martins dos
Santos, residente à rua Parairn núme-
ro 54, Ilha do Governador, e Carlos
Alfredo Machado, residente à rua Co-
mendador Bastos, n9 706, casa 1, fun-
dos. Ilha do Governador — Estado
da Gúanabara à multa de Cr$ 2.40
(dois mil cruzeiros), carea, grau má-
ximo, prevista no parágrafo le do ar-
tigo 15 do Código de Pesca, aprova-
do pelo Decreto-lei 119 794, de 19 de
outubro de 1938, por infração do ci-
tado artigo alínea g), do referido Có-
digo de Pesea. Em, .. de junho de

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados.
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDaPE 11 9 3.741-66". De acôrdo.
Imponho ao Sr. Waldir Souza San-
toe, residente a Estrada do Tambá,
n9 766„ no Estado da Guanabara, à
multa de Cr$ 2.090 (Dois mil cruzei-
ros), grau máximo, prevista no par-Lo-
grai° l e do artigo 15 9 do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-lei nú-
mero 794 de 19 de outubro de 1938,
por infração do citado artigo alínea
m), do referido Código de Pesca. Em
.. de maio de 1966.

Da despacho aciála transcrito, ca-
be recurso para o Sr. Superintenden-
te do Desenvolvimento da Peca, —
dentroI do prazo de 10 . (dez) dias, —
contados de sua publicação no Diá-
rio Oficial.

SUDEPE n9 3.745-66' — De acôrdo.
Imponho ao Sr. Alionardo •Porfirio
Loareieo, residente à rua Marquês de
São Vicente n 9 421, Estado da Gua-
abara, à multa de Cr$ 2.000 (Dois

mil cruzeiros) grau máximo, prevista
no parágrafo 1 9 do artigo 15 do Có-
digo de Pesca, aprovado pelo Decreto-
lei n9 794, de 19 de outubro de 1938,
por infração do citado artigo alínea
m), do referido Código de Pesca. Em,
de maio de 1966.

Do despacho acima tradscrito, cabe
recurso para o Sr. superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE n9 3.746-06". De acôrdo.
Imponho ao Sr. João Pedro Bispo,,—
residente à Praça Cel. tagênio Fran-
co, n9 2, Estado da Guanabara à
multa de Cr$ 2.000 (Dois mil cruzei-
ros), gráu máximo, prevista no pará-
grafo 19 do artigo 15 do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-lei nú-
mero 794, de 19 de outubro de 1938,
por bilrarão do citado adido alínea
ni), do referido Código de Pesca. Em
de maiô de 1966.

Do Despacho acima transcrito cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de suai publicação no Diário Oficial.

SUDEPE n9 3.74'7-66". De acôrdo.
Imponho ao Sr. Roberto de Almeida.
residente a Ilha das Dragas n9 59
no Estado da Guanabara, a multa de
Cr$ 2.000 (dois tdil crnacircs), grau
máximo, prevista no parágrafo 19 do
artigo 15 do Códida de Pesca aprova-
do pelo Decreto-lei n 9 794. de 19 de
outubro de 1938, por infraceo. do ci-
tado artigo alínea ml, do referido
Código de Pesca. EM de maio de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE n9 3.748-66". De acôrdo
Imponho ao Sr. Adilson Marins, re •
siderite b, rua Adalberto Ferreira, —

Parque Proletário do Leblon, no Esta-
do da Guanabara, à multa de Cr$ ..
2.000 (dois mil cruzeiros) grau máxi-
mo, pievieta no parágrafo 1 9 do ar-
tigo 15 do Código de Pesca, aprovado
pelo Decreto-lei n9 794, de 19 de 'ou-
tubro de 1938, por infração do citado
artigo alínea m), do referido Código
de Pesca. Ein de maio de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.749-66 — De acôrdo. Im-
ponho ao Sr. Araiando Francisco de
Lima, residente na Cruzdda S. Se-
bastião, 19 Bloco A — Apt. 502, Jar-
cehn de Alah, no Estado da Guana-
bara, à Multa de Ce$ 2.000 (dois mil
cruzeiros), grau máximo, prevista no
parágrafo 1 9 do artigo lird do Código
de Pesca, aprovado pelo Decreto-lei
1.19 794, de 19 de outubro de 1938, por
infração do citado artigo alínea nt),
do referido Código de Pesca. Em,
naio de 1966.

Do desPacho acima tránscrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diario

SUDEPE 3.770-66 — De acordo. Im-
ponho ao Sr. Waldek Gomes de Oli-
veira, residente •à Rua Marques de
São Vicente n9 147, grupo 26 C-7
"Gávea" no Estado da Guanabara, A
multa- de Cr$ 2.000 (dois mil cruzei-
ros), grau máximo, previam no pará-
grafo 19 do artigo 15e do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei nú-
mero 794, de 19 de outubro de 1938,
por infração do citado artigo altnea
m), do referido Código de Pesca
Em junho de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Suderintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.771-66 — De acordo. Im-
ponho ao Sr. Claudionor ' Espirito
Sento, residente à rua Marquês de
São Vicente, 147 Grupo 27 Ç 22 — Par-
que Proletário da Gávea, no Estado
da Guanabara, à multa de Cr$ 2.000
(dois mil cruzeiros), Grau máximo
prevista no parágrafo .1 9 do artigo 15
do Código de Pesca, aprovado pelo
Decreto-Lei n: '794, de 19 de outubro
de 1938, por infração do citado artigo
alínea m), do referido Código de
Pesoa. Em maio de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentre
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicacão no Diário' Oficial.

SUDEPE 3.772-66 — De acerdo. Im-
ponho ao Sr. Harry de Oliveira Fren-
sel, residente à rua Prudente de Mo-
rais, n 9 958 — apart. 302, no Estado
da Guanabara, à multa de Cr$ 2.000
(dois mil cruzeiros), grau máximo
prevista no parágrafo 19 do artigo 159
do Código de Pesca, a provado pelo
Decreto-Lei n9 794, de 19 de outubro
de 1938, por infração do citado artigo
alínea m), do referido Código de
Pesca. Em maio de 1966.

Do despacho acima transdrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias. contados
de sua nublicacão no Diário Oficial.

SUDEPE 3.773-66 — De acôrdo. Tm.

ponho ao Sr. Clemente Aleixo Gorges,
residente à rua Marquês de São Vi-
cente, 147, no Estado da Guanabara,
a multa de Cr$ 2.000 (dois mil cru-
zeiros), grau máximo, 'prevista no pa-
rágrafo 1 9 do artigo 1g do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei nú-
mero 794, de 19 de outubro de 1938

por infração do citado artigo alínea
mi, do referido Código de Pesca. Em
maio de 1966.

Do despadro acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentre
ao prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.774-66 — De acordo. Im-
ponho ao Sr. Angelo Fidelis residen-
te à Cruzada São Sebastião), bloca 5
apt. 603, Estado da Guanabara, à
multa de Cr$ 2.000 (dois mil cruzei-
ros) grau máximo, prevista no pará-
grafo 19 do artigo 15 do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei
no 794, de 19 de outubro de 1938, por
Infração do citado artigo alínea en),
do referido Código de Pesca. Em
junho de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contadoa
cie sua. publicacão no Diário Oficial.

SUDEPE 3.775-66 — De acôrdo. Im-
ponho ao Sr. Florencio Delegave re-
sidente à rua Pacheco Ledo n9 1.011
Gávea, Estado da Guanabara, à mul-
ta de Cr$ 2.000 4dois mil cruzeiros)

'grau máximo, prevista no parágrafo
19 do artigo 15 do Código de Pesca,
aprovado pelo Decreto-Lei n 9 794, de
19 de outubro de 1938, por infração
de citado artigo alínea ?7i). do refe-
rido Código de Pesca. Em maio
de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias. contados
de sua publicaçà'o,no Diário Oficial.

SUDEPE 3.851-66. De acôrdo. Im-
penho ao Sr. Flavio de Souza Tava-
res, residente à Estrada da Tambá
n9 232, Leblon, Estado da Guano:serra.
à multa de Cr$ 2.000 (Dois mil cru-
zeiros) grau máximo, prevista nc
parágrafo 1 e , do artigo 15, do Código
de Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei
n9 794, de 19 de outubro de 1933, por
infração do citado artigo alinee m),
do referido Código de Pesca. Em, ..
de junho de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicacão no Diário Oficial

gUDEPE 3.952-66. De acôrdo. Im-
ponho ao Sr. Jorge Corrêa Calaza
residente à Rua Joaquim Nabuco nú-
mero 11 apt. 606, no Estado da Gua-
nabara, à multa de Cr$ 100 (cem cru-
zeiros), grau máximo, prevista no pa-
regrar° 29 do artigo 69 , do Código de
Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei net:
mero 794, de 19 de outubro de 1938.
por infração do citado artigo fi e do
Código mencionado. Em, .. de junho
de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. • Sunerintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.956-66. De acôrdo. Im-
ponho ao Sr. Euclides Cardoso de
Carvalho, residente à Rua General
Ribeiro da Costa n 9 38 apt. 805, ro Es-
tado da Guanabara, à multa de ....
Cr$ 100 (cem cruzeiros), grau máximo
previsto no parágrafo 29 do artigo 69
do Cónico de Pesca aprovedo e be 1 xa -
do pelo Decreto-Lei n9 '794. de 19 de
outubro de 1938,, por infracà'c) do ci-
tado artigo 69 do Códieo mencionado.
Em 30 'de junho de 1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Sunerintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contedoe
de sua publicação no Diário Oficial

SUDEPE 3.954-66. De acôrdo. Im-
ponho ao Sr. Elviro José Leite Fiam,
residente à Ladeira do Bardas° sen.
casa 3, no Estado da Guanabara, às
multa de Cr$ 100 (cem cruzeiros),
grau máximo, previsto no parágrafo
,t9 do adligo 6 9 , do Código de Pesca,
aprovado pelo Decreto-Lei n 9 794, de
19 de outubro de 1938, por infraçao
ao citado artigo 6 9 , do Código men-
cionado. Em„. de junho de 196d.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contado,.
ae sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.955-66. De acôrdu. Im-
ponho ao Sr. Rubem Bento Domingos,
residente à rua 25, casa 1, no Estado
da Guanabara, a multa' de Cr$ 2.000
(dois mil cruzeiros), grau máximo,
prevista no parágrafo 1 9 cio artigo 15
da Código de Pesca, aprovado pelo
Decreto-Lei n9 794, de 19 de outubro
de 1938, por infração do citado ar-
tigo alínea vi), do referido Código de
Pesca. Em, .. de junho de 1966!

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

SUDEPE 3.953-66. De acôrdo.
ponho aci Sr. Tito Bardy, residente tt
Rua Miranda Rosa n 9 84, Estado da
Guanabara, à multa de Cr$ 100, (cem
cruzeiros), grau máximo, prevista no
parágrafo 29 do artigo. 6 9 do Código
de Pesca, aprovado pelo Decreto-Lei
n• 794, de 19 de outubro de 1938, por
infração do citado artigo do referido
Código de Pesca. Em .. de junho de
1966.

Do despacho acima transcrito, cabe
recurso para o Sr. Superintendente
do Desenvolvimento da Pesca, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contados
de sua publicação no Diário Oficial.

UNIVERSIDADE RURAL DO
BRA5',L

PORTARIAS DE 1 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, no uso das atribuicões que lhe
confere o artigo 54. al ínea g do Es-
tatuto aprovado pelo Decreto ndme-
ro 1.984, de 10 de janeiro de 1963 e
de acôrdo com o artigo 231 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

N9 106 — Dispensar Paulo Lide, do
cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior, EC-504.19 do Quadro Extraor-
dinário de Pessoal desta Universidade
criado pelo Decreto n e 53.377, de 31
de dezembro de 1963, a partir de 3i.
de março de 1985.

N9 107 — Dispensar José Luiz de
Barros Araújo, do cargo de Instrutor
cie Ensino Superior, EC-504.19 do
Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade criado pelo Decre-
to n9 53.377, de 31-12-63 a partir de
31-3-65. — Paulo Dacorso Filho.

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 27 DE JUNHO

DE 1966
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso das atribuio.ões que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890. de
31-3-65, resolve:

N9 342 — Conceder dispensa a José
Aoolinário da Silva. Oficial de Admi-
nistro:cão, nivel 12, de Responsável
nolo exriedionte da Seção da Dívida
Ativa, do Serviço de Arrecadação da
Divisão mie Arrecadarão da Secretaria
Administrativa, da extinta SUPRA.

N9 343 — Designar João Bantista
Pereira Lima, Escrevente-Datilógrafo,
nivel 7, para exercei. a função grati-
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Gerais de Finanças, da ' Coordenação
Administrativa, deste Instituto, até
que seja aprovado pelo Poder Exe-
cute-o o Quadro de Pessoal, conforme
estabelece o Artigo 76, do Regula-
mento Geeal do INDA, aprovada pe-
lo Decreto n9 55.890, de 31 de março
de 1965.

N ) 353 - Conceder dispensa, a Ta-
deu Cirnbalista, Ofical de Adminis-
tração, nivel 12, de Responsável ne-
las funções de Assistente de Tesou-
reiro Geral, conforme Portaria núme-
ro 876, de 21 de outubro de 1963, da
extinta SUPRA.

Na 359 - Designar Alfredo Lemos
de Arnorim, Tesoureiro Auxiliar, ní-
vel 18, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3 .-F, de Chefe da Se'':
de Recebimento - AFT-1, da Tesou-
raria, dos Serviços Gerais de Fine.n-
ças, da Coordenação Administeeeiva
deste Instituto, até que seja, aprova-
do pelo Poder Executivo o Quadro de
Pe;seal, confoime estabelore o Artigo
'76, do Regulamento Geral tla INDA,
aprovado. pelo Decreto n9 53.390 de
31 de março de 1965.

N9 360 - Conceder dispensa a Al-
fredo Lemos de Amorim, Tesoureiro
Auxiliar. nível 18. de Responsável pe-
lo Expediente da Seção de Caixa Re-
cebedora do Serviço de Procuradoria
Geral da extinta SUPRA.

N9 351 - Oesignar Arehur Nelson
Weniesfacha Datilógrafo, nível 7, pa-
ra exercer a função gratificada, atas-
bolo 7-F, de Chefe do Setor de Acl-
mirestraçao - Si, da Tesouraria, cies
Serviços Gerais de Finanças, da Co-
ordenação Administrativa, deste Insa
ituto. até que seja aprovada peio Po-
der Executivo o Quadro de Pessoai
conforme estabelece o Artigo 76. de
Regulamento Geral do INDA, apro-
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Leada, siniaolo 3-F, de Chefe da Se-
çao de Coniaale cia. Receita. - APA-1,
ÉL, Serviço ale Ariecadaçao, dos Servi-
ços Gerais cie Pina.nçaa, da'uoordena,
çao Admimatrariva, oeste Instituto,
ate que seja apiovaau pelo Podei

Iexecutivo o Quauro de Pessoal, coa-
teime estatailece o Artigo 'ía, do Regu-
lamento Geral do LADA, aprovaao
peio Decreto n9 ati.e90, de 31-3-65.-,

4••n 9 344 - Conca der dispensa a JOau
Eaptista Pei•eins Lima, Escrevente-
Lati:lograr°, nivel 7, de Responseive:
J.JC.i0 expediente da Seçao de Contrô-
le ue Receita ao Serviço de Arrecacia-
çae da Secretaria Administrativa da
extinta SUPRA.

,N 9 34a - Deaignar Abelardo Mo-
rea.a Sanaa, Contador, nível au, para
exercer a tunçao gratificada, simaolu
4-P, de Asaistentc-Adirunistrativo ao
Sei viço de Arrecadação, aos Serviçoe
(sierais de Finanças da Coorcienaçao
iscaniniatra,tiva, deste Instituto, ate
que seja aprovacio pelo Poder Exe-
cutivo o Quadro de Pessoal, conforme
eatabelece o Artigo 76, do Re guiametu	 nUcial do INDA, aprovado pelo Do-
ere.° n9 55.590, de 31 de março dea.

316 - Designar Mário Ls bio
Salva de Almeida, Datilógrafo, nivel
7, para exercer a função gratificada,
aimbolo 9-P, de Secretário do Serviço
do Contem:roso, da Procuradoria-
Gerai, deste Instituto, até que seja
trovado pelo Poder Executiva o Que,
al'ar de Pessoal, conforme estabelece o
Ar Ligo 76, do Regulamento Geral doINDA, aprovado pelo Decreto número
65.390, cie 31-3-65.

.:n: 9 347 - Conceder dispensa a Marro
Lnano Silva de Almeida, Datilógrafo,
nivel 7, das funções de Secretário do
Reaponsavel pelo Serviço de Conten-
cioso do Departamento Jurídico, da
Procuradoria Geral, da extinta
SUPRA.

Ns 348 - Designar Elza das Dores
Purrella, Datilógrafo, nível 9, para
exercer a função gratificada., símbolo
P-F, de Secretário do Serviço de As-
Mete:ama Jurídica, da Procuradoria
Geral, deste Instituto, até que seja
aprovado pelo Poder Executivo o Qua-
dro de Pessoal, conforme estabelece o
Artigo 76, do Regulamento Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto número
5.S90, de 31-3-65,
N9 349 - Conceder dispensa a Elza

das Dores Porte/la, Datilógrafo, nível9, de Responsável pelas funções de
Secretário do Serviço de Consultas eContratos do Departamento Jurídico,da Procuradoria Geral, da extinta
SUPRA.

N9 350 - Designar Arlette Araújo
de Oliveira Torres, Oficial de Admi-
nistração, nível 12-A, plaa exercer a -
função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Atividades. Auxis.Irares, da Procuradoria Gerai, deste
Instituto, até que seja a provado pelo
Podei' Executivo o Quadro de Pessoal,
conforme estabelece o Artigo 76, do
Rcaraarnento Geral do INDA, aprova-
da pelo Decreto n 9 55.890, de 31.3.65

179 351 - Conceder dispensa a Ar-
Jetts., Araújo de, Oliveira Torres, Ofi-cial de A dministração, nível 12-A, da'i
furcões de Responsável pela Seção de,
tens Imóveis do Servisio de Patrirnõ-
ni a da extinta SUPRA.

N9 352 - Designar, Alda Clarice
de Oliveira, Facrevenfri-Datiló,sraso,
nível 7, para exercer a funcao grati-
ficada, símbolo 7-F. de Chefe de Se-
tor .de Adm i nistração, do Servleo do
Contencioso, da Procuradoria Geral.
dêste Instituto, até que sela aprova-
do pelo Poder Executivo o Camaro de
Pesimal, conforme estabelece o Artiaa
'75, do Regulamento Geral da INDA,
aprevado pelo Decreto na 55.8e3,
.31 de março de 1955.

N''? 333 - Desisanar, Lúcia alaras
Te ixeira, Escriturário, nivel 8, para
exe rcer a função gratificada, simbolo
7-P. d., Chefe do Setor de aclniirgs
tração, do Serviço de Assistência Ju-
rídica, da Procuradoria Gerai, date
Instituto, até que seja , aprovado Pelo

Poder Executivo o Quadro de Pessoal,
conforme estabelece o Artigo 76. dof
Regulamento Geral do INDA, apio-'
vado pelo Decreto n 9 55.890, de 31
de março de 1965.

1n79 354 - Designar, Victor Gea-
ramal, Auxiliar de Portaria, nível 7-A,
para exercer a função gratificada,
símbolo 2-F, de Assistente Técnico do,
Serviço do Contencioso, da Procura-a
doria Geral, deste Instituto, até que
seja apeovado pelo Poder Executivo
o Quadro de Pessoal, conforme esta- ¡
belece o Artigo 7G do Regulamento,'
Geral do INDA, aprovado pelo Decre-
to n9 55.890, de 31 de março de 1965.1

N9 355 -- Designar, Maria de Jesus
da Silva Falcão Costa, Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, para exercer a
função gratificada, símbolo 7-aa, de
Secretária da Procuradoria Geral,
deste Instituto, até que seja apro-
vado pelo Poder Executivo o Quadra
de Pessoal, conforme estabelece o Ar-
tigo 76, do Regulamento Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto namero
55.890. de 31 de março de 1965.

N . 356 - Designar Therezinha de
Jesus Lucca, Técnico -de Contabilida-
de, nível 13, para exercer A funcao
gratificada, símbolo 9-F, de Secreta-

' ria da Tesouraria Geral, -dos Serviços
Gerais de Finanças, da Comdenação
Administrativa, deste anstituto até
que seja aprovado peio Poder Exe-
cutivo o Quadro de Pessoal, contareis-
me estabelece o Artigo 76, do Regu-
lamento Geral do INDA, aprovado
pelo Decreto na 55.890, de 31 de mar-
ço de 1965.

N9 357 - Designar Tadeu Cimba-
lista, Oficial de Administração, nível 1
12, para exercer a falsaria gratiticada.
s1mbolo 4-F, de Assistente Adminis-
trativo da Tesouraria, . dos Serviços
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vedo pelo Derreto na 55.890, de 31 de
março de leeea. - Adrião CalWnk.i
Filho, Presidente Substituto em taisi.
cicio.

DELIBERAÇÃO N 9 18, DE 1-5-65

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Deeenvolvimento

INDA, no uso de suas atriimealies
legais, tendo ern vista a necessidade
de se estai:ele:2r um matéria único e
prático para o cSlcuio de peaarnseea
de -diárias aos funcienaeias e Adr:-
nistradares cla Ara esquia, detibent:
- Art. 19 Aos nrimbros do O

Diretor e ocupantes de ceeeenem e• -
missão do et imeiro grau dia,S1
que se afastem da sede do caneta oraes
tiverem exercido, cai oblena de se-
viço, será concedida, a, título de in-
denização das despesas com alimeia
ção e acusada; uma .diaria fixada t-ia
35% (trinta e cinco por cantor do
lana-mínima vieente na regiaa.

Art. 29 Aos ocupantes de cargos
em comisse a do aesaindo grau dial-
sionals a diária, a que ;e refere o ar-
tigo anterior, será coneedida na base
de 30% (trinta por cento) do saiaçae-
mínimo vieente na região para onde
se afastar o servidor.

Art. 39 Acs ocupsntes de cargos
em comissão do temeria, e caiaria)
graus diva ionees a responsáveis per
encargos de chefia, assessarameato ou
secretariado eão previstas nos artigos
anteriores. será coace„tiaa diária equi-
valente a 25% (vime e cinco por cen-
to) do sa.lano-min ma da região para
o qual se deslocarem.

Art. 49 Aos demais servidores, caian-
do se deslocarem de sua sede eoi ob-
jeto de serviço, será concediaa siaria
no valor de 20% (vinte por cenb ,. do
salário-mirimo vigente no local para
onde se afastarem.

Art. 5? O servidor Percebera diá-
ria integral quando passar mais de
doze horas fora da sede e meia diá-
ria, quando o afastamento fôr menor
do que doze e superior a sete horas.

Art. a9 Em todos 'os casos, o seri".
viciar Napresentsrá relatório eircems-
tendo relativo à viagem

Parágrafo Único. A falta de apre-
sentação desse relatório as ..plicara no
desconto em tõlha das diarlás rece- .
bidas antecipadamente, não .sendo li-
beradas aquelas a serem pagas depois
da viagem realizada.

Art. 7 9 Por ocasião de seu regresso
à sede, o senador restituirá, ro prazo
de trinta dias, as diárias recebidas amais.

Parágrafo único. A falta de cum-
primento ao fixado neste artigo im-
plicará no desconto em fõlha.

Art.. 89 Na concessão de diárias,
será observa:1c> o limite de recinsos
especificcs relativos a cada exercício.

Art. 9 9 As diárias só poderão ser
concedidas por autoridade devidamen-
te credenciada para tanto, pelo Pre-
sidente da Autarquia.

Art. 10. A percepção de diarias pro-
cessar-se-á pela ernistão de Ordem de
Serviço baixada pela autoridade com-
petente, conforme modelo apainelo.

Art. 11. Os casos c,rnissos s cn.ão re-
solvidos pela Presidência do INDA,
mediante coe-a:salta.

Art. 12. A presente deliberação en-
trará eas vigor a partir de 1 9 de junho
de 1265, revoe:indo-a-e as disposições
anteriores. - Endes de Souza Leão
Pinto, Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 19, DE 13-5-65
O Conselho Diretor da Inetituto

Nacienal Ca Desenvolvimento Agrário
- INDA, no eco de suas atribuições
legais, delibera': •

Artigo único. Aprovar a indica.ç'ão
da Enaenh erro-Agrônomo Mauricio
Camurça, Supervisor Estadual da
A.NCAR - Associação Nordestina de
Crédito e Assistericia Rural - para
responder pela Delega cia Estadual do
Estado da Paraíba e a do Sr. Gaes

•n•••nnn••,•n••••nn•nn,..
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de Liquidação para os necessários es-
clarecimentos. - Eudes de Souza Leão
Pinto, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 28, DE 1.6.65
O Conselho Diretor do Instituto Na

cionai do Desenvolvimento Agrário
1NDA no uso de suas atribiações le-
ais, delibera:
Artigo enlice - Detorminar à Pro-

curadoria o forneeemeato de informa-
ções a respeito cio processo de cobran-
ça dos débitos atrasados contraidos
peio Banco do Brasil cem o Serviço
Social Rural. - Eudes de Souza Leão
Pinto, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 29, DE 1.6.65
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA no uso de suas atribuições le-
gais, após apreciar os curriculos de
diversas pessoas a serem designadas
para os Departamentos de Coloniza-
ção e Desenvolvimento Rural, delibe-

:
Artigo Cnicp - Aprovar as seguin-

tes indicações: Dr. Carlos Eduardo da
Silveira Nascimento, para o cargo em
comissão de chefe da Divisão de Mi-
grações, do Departamento de Coloni-
zação; Dr. José Carlos de Matos Hor-
ta Barbosa, para o cargo em comissão
de chefe da Divisão de Cadastro, do
Departamento de Colonização; Dr.

i riato Duque , Catão, para o cargo em
comissão de chefe da Divisão de Co-
lonização, do Departamento de Colo-
nização; e Dr. Cesar Augusto Lou-
renço, para o cargo em comissão de
chefe de Agricultura, do Departamen-
to de Desenvolvimento Rural. -, Eu-
dei; de Souza Leão Pinto, Presidente.

PORTARIA DE 5 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
concedidas pelo Decreto n9 55.850, de
31-3-65, resolve:

N9 387 Designar Ana Maria Pi-
nhei'ro Santos, Dactilógrafo Meei 7,
para exercer a função gratificada,
simbolo 7-F de Secretário do Coor-
denador Administrativo, deste Institu-
to, até que, seja aprovado pelo Poder
Executivo 'o Quadro de Pessoal, con-
forme estabelece o art. 76, do Rego-
lamento Geral do INDA, aprovado
pelo Decreto n9 , 55. 890, de 31-3-65. -
Actnão Caminho Filho, Presidente
Substituto em exercício.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

no Processo n9 3.828-1966, desta Rei-
toria, resolve:

N9 191 - Nomear, de acórdo com
o artigo 24; combinado com o artigo
26 da Lei n9 4.881-A, de 6-12-1965,
publicada no Diário Oficial de 10 de
igual mês e ano, Penildon Silva, ma-
trícula n9 1.535.976, ocupante do car-
go de Professor Provisório na Escola
de Medicina Veterinária da Bahia,
para exercer, cumulativamente, o car-
go de Professor Catedrático da cadei-
ra de "Física Aplicada à Farmácia"
da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade, do Quadro de Pessoal -
da Universidade Federal da Bahia,
que ocupa inteimamente.

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando da ti atribuições que
lhe confere o art. 43, alínea "I a ; do
Estatuto da Universidade Federal da
Bahia, aprovado pelo Decreto núme-
ro 43.804, de 23 de maio de 1958, re-
solve:

le" 192 - De acôrdo com o art. 73,
item I, da Lei n9 1.711-52, conceder
a pedido, exoneração a Iclea Cardoso
Faria, matricula n9 2.273.261, do
cargo de Auxiliar de Bibliotecário,
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tão Lamounter Jusoior, para ocupar o
cargo de Chefe da Divisão de Asso-
ciativismo do Departamento d e Coope-
rativismo e Extensão Rural. - Eudes
d.e Souza Leão Pinto -, Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 20, DE 15-5-65

O Conselho Diretor do Tostituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio - INDA, no i uso de suas atribui-
coes legais, delibera:

Artigo único. Aprovar a nomeaçãe
das seguintes pessoas: Sr. Fernanao
Alves de Souza Freire, para a Divise)
de Organização de Comunidades, no
Departamento de Desenvolvimeio o
Rural, sigla DDO, do Regulamento:
Agrônomo e Economista Orlando ae
Almeida Carneiro Leão, para o eaega
de Chefe da Divisão de Comerciava
zação e Revenda, sigla DDR, do De-
partamento de Desenvolvimento RU-

tal; Engenheiro-Agrônomo Pedro José
atolaço Carvalhelia, para Chefe cia

Divisão de Desenvolvimento Tecaoló
gico, sigla DDT, do Departamento de
Desenvolvimento Rural; Engenheiro-
Agrônomo Geraldo Caneca Ptissoa
Andrade, para Chefe da Divisão . de
Prestação de Serviços, sigla DDP,
Departamento de Desenvolvimento
Rural e Engenheiro-Agrônomo !ligo
Schmidt, para ficar como responsáoel
pelos órgãos do INDA em Brasília.
- Eudes de Souza Leão Pinto, Presi-
dente.
DELIBERAÇÃO N9 21, DE 18-5-65

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso . de suas atribuições
legais, delibera:

Art. 19 O Departamento de Colo-
nização, em colaboração com os de-
mais Departamento do INDA, deverá
tomar as providências necessárias, no
sentido de proceder ao aproveitamen-
to do pessoal dei Brasilia, de acôrdo
com suas vocações e habilitações, le-
vando-se em conta a perspectiva da
necessidade de pessoal nos trabalhos

araerais do INDA, em caráter de inte-
ração • com o IBRA, NOVACAP se ou-

tros locais, no âmbito de uma futura
circunscrição em Brasília.

Art. V A Divisão de- Colonização
do Departamento. de Colonização, fi-
cara sediada, proyisôriamente, no Rio
de Janeiro, integrando o conjunto de
Órgãos do 29 grau divisional do alu-
dido Departamento, adotando-se • a
mesma decisão com referência à Sub-
divisão de Migraçass. - Endes de
Souza Leão Pinto, Presidente.

,	 •
DELIBERAÇÃO N 9 22, DE 18-5-65

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso ide suas atribuições
legais, delibera:	 .

Art. 19 Delegar poderes ao Doutor
Marcos Inglês de Scuza, para estudar
junto à Caixa Econômica Federal a
possibilidade de fiaanciamento de veí-
culos para os Diretores e Chefes de
Divisão do INDA.

Art. 29 A Coordenação Administra-
tiva caberá o levantamento do cusiio
médio de manuteoçáo ,Slos veiculas da
Autarquia, para a elaboração do plano

;pesando a redução de despesas. -
Endes de Souza ' Leão Pinto, Presi-
dente.
DELIBERAÇÃO N9 23, DE 18-5-65

O Conselho Diretor do Insaduto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso ade suas atribuições
legais, delibera:

Artigo único. Expedir circular a tô-
das as dependências do INDA, reco-
mendando preservar o bom nome da
Instituição, cuidar de seus bera', dé-
bitos de aluguel e outros compromis-
sos regulares de despesas. cuja situa-
ção anterior ao , advento do INDA,
não era satisfatória e, em alguns ca-
sos, irregulares. 1- Eucles de Souza
Leão Pinto, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 24, DE 18.5.65 !
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrado -
INDA no uso ue suas atribuiçoe.s lo-
gais, delibera:

Artigo Vinco - Aprovai' delegaeão
de compeiencia a Procurador da Au-
tarquia, para etgularizaçao do paea-
mento de todos os débitos contraidas
com aluguéis de imoveis. - Eudes cie
Souza Leão Pinto, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 25, DE 19.6.65

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA no uso de suas atribuições le-
gais, delibera:

Artigo Único - Incumbir o Dr. Co-
pernico de Arruda Cordeiro da prepa-
ração de documento sõbre Programa
de Sindicalizaçao Rural, incluindo mi-
nuta de convenio e parecer do Assessor
Jurídico, para encaminhamento ao
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, após
discussão e aprovação pelo Conselho
Diretor. - Elides de Souza Leão Pin-
to, Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 26, DE 1.6.65

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrario -
INDA no uso de suas atribuições le-
gais, delibera:

Artigo ianico - Aprovar a remessa
de uma tabela numérica ao' Exmo. Sr.
Ministro da Agricultura, a ser apre-
ciada e aprovada oportunamente pelo
Conselho, solicitando ao DASP as pro-
vidências para a realização 'de, provas
públicas de suficiências o mais breve
possível, a fim de se contratar os que
forem aprovados, pelo prazo de seis
meses, período considerado satisfató-
rio para: a realização d .e concurso de
prova para ingresso ao futuro quadro
do INDA. - Eudes de Soufa Leão
Pinto, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 27, DE 1.6.65

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional 'do Desenvolvimento Agrário -
INDA no uso de suas atribuições le-
gais, delibera:

Artigo Único - Aprova expediente
a ser encaminhado ao Exmo. Sr." Mi-
nistro da Agricultura solicitando pa-
gamento dos recursos que estão no
Fundo Agropecuário, bem como enten-
dimentos com o Dr. Paulo de Assis
Ribeiro; Presidente do Instituto Bra-
sileiro de Reforma Agrária - IBRA,
e com o Sr. Coordenador da Comissão

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 43, alinea "I-, do
Estatuto da Universidade Federal da
Bahia, aprovado pelo Decreto nume-
ro 43.804, de 23 maio de 1958, resolve:

N9 92 - Exonerar Raymunda dos
Reis Mendes de Aguiar, matricula
n9 2.306.885, do cargo de Assistente
de Educação, nível 16, do Quadro Ex-
traordinário de Pessoal - Parte Per-
manente da Uni versidade Federal da
Bahia, que ocupava interinamente,
corno eubstituta, tendo em vista a
exoneração, a pedido, da titular do
cargo Offir Fernandez Maisel. - Mi-
guel Calmon - Reitor.

PORTARIAS DE 10 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta

Julho de 19C6

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE lAfFin n

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1963

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, (antiga Universi-
dade do Brasil). usando de atribui-
çfio de sua competencra, resolve:
- N 201 -- Nos termos do art. 4°,
§ 1 ? do Decreto 57.630, de 14-1-63,
publicado no Diário Oficial de 17-1-66
reconduzir a partir de 1-1-66 até 31.
de dezembro de 1966. Arany Levy, co-
mo especialista temporário, com atri-
buições ale récnico Espec • alizado, no

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)

• nível 7, do Quadro de Pessoal - Par-
te Especial, lotada na Faculdade de

• Ciências Economicas desta Univer-
sidade, a partia de 31 de março de•
1966. - Miguel Colnion - Reitor.
I PORTARIA DE 18 DE 'MAIO

DE 196/6
O Reitor da Universidade Federal

da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 43, alínea "I-, do
Estatuto da Universidade Federal da
Bahia, aprovado pele Decreto núme-
ro 43.804, de 23 de maio de 1958, re-
solve:

N9 333 - De acaccio com o artigo
75, item I, da Lei 1.711, de 28-10-1952,
conceder a pedido, exoneração a Yvo-
ne Bastos do Eirado Silva, matricula
na 1.528 442, do cargo de Oficial de
Administração, nível 12, do Quadro
Extraordinário de Pessoal - Parte
Permanente, lotado no Hospital Prof.
Edgard Santos, 'dá Faculdade de Me-
d i cina desta Universidade, a portar
de 18 de maio de 1966. - Adriana
Pondé - Vice-Reitor.

PORTARIA DE 25 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
leeais, resolve:
, Ne 435 - Designar uma Comissão

conistaulda dos Engenheiros Antonio
Carlos Reis Laranjeiras, Alberto Dan-
tas Santana e José Nylson Dantas
Maciel, para, sob a presidência do
primeiro, fazer a pericia do acidente
ocorrido na construção do depósito de
água no Hospital Prof. Edgard San-
tos, indicando as providências que se
fizerem necessárias à salvaguarda dos
interésses da Universidade. - Miguel
Calmon - Reitor.

PORTARIA DE 13 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 43. alínea "I", do
Estatuto da Universidade Federal da
Balda, aprovado pelo Decreto núme-
ro 43.804, de 23 de maio de 1958, re-
solve:

Na 484 - De acôrdo com o arti-
go 75, item I, da Lei n 9 1.711, de
28-10-1952, conceder a pedido, exone-
ração a Lafayette de Azevoac Ponde
Filho, matricula na 2.307.502, do
Revisor, nivel 12. do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial, lotado no
Centro de Estudos Agro-Orientais
desta Universidade, a partir de 16 de
maio de 1966. - Adriano Pondé -
Vice-Reitor em exercício.

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 43, alínea "I", do
Estatuto da Universidade Federal da
Bahia, aprovado pelo Decreto núme-
ro 43.804, de 23 de maio de 1958, re-
solve:

N9 485 - De acôrdo com o ai-ti-
to 75, item I, da Lei nq 1.711, de
28-10-1952, conceder a pedido, exq-
ciel, matricula n9 2.083.762, do car-
go de Professor de Arte Dramática,
nivel 16, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial, lotado na Escola de
Teatro desta Universidade, a partir
de 28 de abril de 1936. - Adriano
Ponde	 ViceR,eitor em exercício,
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dos: Ajudante de Ainbui(incin, ni-
vel 7; concurso a que se refere `.
PT-DASP 333: Gabriel Alves de Sou-
za, no Distrito Federal, ,nn Brasília,
em vaga criada pelo Decreto n7 51.477,
de 29 de maio de 1962; Escrevente-
datilógrafo, nível 7, concurso a que
se refere o Edital DSA-673, do DASP:
Ar/indo Clementino da Rocha, no Es-
tado de Minas Gerais, em vaga criada
pelo Decreto no 51.477, de 29 de maio
de-1962.

Exonera çao

Gabriel Alves de Souza, no 19.372.
ocupante do cargo de Servente, ni-
vel 5, em Brasília, Distrito Federal

Portaria tornada sem efeito
Portaria no 79.090, de 23 de setem-

bro de 1963, ficando, conseetlente-
mente, restabelecidos os efeitos da
Portaria no 74.975, de II ale fevereiro
de 1963, que equiparou o Médica José
Fernando de Rezende aos extranume-
rarlos-mensalistas, a contar de 11 de
fevereiro de. 1962, de acõrrlo com a
Lei no 3.483 de 8 de dezembro de
1958 e aos funcionárias efetivas na
forma da Lei no 2.284, de 1 de agosto
de 1954.

Reintegração

Agenor Leite Mello. n o 12.439 no
cargo de Tesoureiro Auxiliar, padrão

no Pstadn do Piauí, a cantar de
1 de abril de 1961.

Demissão
Aldair dos Santos Pereira. n o 7.984,

ocupante do cargo de Escriturário,
nível 10, no Estado da Guanabara,
Incurso no art. 207, inciso II, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Concessão de aposentadoria
-Florisbela Felipe de Castro, lio 257,

agregada como Chefe de Serviço, sim-
bolo 6-C, no Estad6 da Guanabara,
na forma do art. 176, inciso II, com-
binado com o art. 184, inciso III, da
Lei no 1.711, de 28 de 'outubro de
1952; Georgina de Souza Ramos, na-
mero 18.062; ocupante do cargo de
Enfermeça-Auxiliar, no Estado de São
Paulo, na foatia do art. 176, inciso
III, 1 2, combinado com o art. 181,
parágrafo Únicó da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952; e Augusto de .
Mello Franco, no 3.727, ocupar e co
cargo de Procurador de 2o Categoria,
no Estado da Guanabara, na forma
do art. 176, inciso II, combinado com
o art. 184, inciso I, da .Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952,

.-
0 Reitor da Universidade Federal

de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições, resolve:

Nç' 187 -- Designar Peter Schmi-
thausen, Assistente de Ensino Supe-
rior da Cadeira de Mecânica Racio-
nal, da Escola de Engenharia Endes-
trina para substituir, Walmy Bitten-
court, Instrutor .de Ensino Superior
da Caueira de Desenho à " Mão Li-
vre, na comissão incumbida de julgar
a correlação de matérias na acua-Ima-
çãe de Victor Hugo Teixeira, Enge-
nheiro da Secretaria da Agricaltura
do Estado da Santa Catarina, in idea-
do para Auxiliar de Ensino da Cadei-
ra, de Topografia e Geologia, da Es-
cola de Engenharia Industrial,

N9 188 — Designar João Kalafatás,
Auxiliar de Ensino da Cadeira de Re-
sistência dos Materiais, da Escola de
Engenharia Industrial, para substi-
tuir Walmy Bittencourt, Instrutor de
Ensino Superior da Cadeira de De-
senho à Mão Livre, na comissão in-
cumbida de julgar a correlação de
matérias na acumulação de Carlos
Caliari, En genheiro das Centrais Elé-
tricas de Santa Catarina Sociedade
Anônima (.CELESC), indicado para
exercer az funções de Auxiliai ria En-
sino da Cadeira de Materiais de
Construção Mecânica. da Escola de
Engenharia Industrial desta Universi-
dade.

N9 193 — Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item I, aa
Lei no 1 711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 3 de maio do corrente ano,
a Luiz Carlos Santos, Escriturário AF.
202.8-4, matricula no -2.129.178, do
Quadro do Pessoal da Universidade
Federa: de Santa Catarina — Parte
Permanente, lotado na Escola de En-
genharia Industrial. — Prof. Ferreira
Lima.	 •

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de San:a Catarina, no uso • cle suas
atribuições, resolve:

No 197 — Designar, a 'Partir de 16
de maio do corrente ano, Mário Vi-
laM Paiva, Servente GL-104.5, ma-
trícula no 2.129.681, do Quadva" do

Pessoal da Universidade Federal de
Santa Catarina, lotado e com exer-
cicio na Reitoria desta Universidade,
para responder pelo expediente cla
Portaria, enquanto durar o afasta-
mento do Servidor Manoel Martins
Filho. — Prof. Ferreira Lima.

PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 201 — Designar %Vivaldi Garo-
fallis, Contador TC-30.22-C, matri-
cula no 2.129.612, lotado na Reitoria
desta Universidade, para substituir
Antonio Miroski, Diretor do Depar-
tamento de Finanças, a cont,ar de 30

PORTARIAS DE 18 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições, resolve:	 .

N9 31 — Designar José Gilberto
Pinheiro Wanderley,\ Assistente de
Ensino Superior, nivel 20, para reger
temporariamente a Cadeira de Clini-
ca Propedeutica Médica da Faculda-
de de Medicina, a partir de 1 9 de
fevereiro do corrente ano.

N9 32 — Exonerar, a pedido. José
Tavares da Silva, ocupante do cargo

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 24,
da Lei n9 4.881-A de 6 de dezembro
de 1965 (Estatuto do Magistério Su-
perior) e pelo Aviso-Circular número
829-Br, de 15 de abril de 1966. do Se-
nhor Ministro da Educação e cultura
e, ainda, tendo em vista o oue consta
do Processo no 220.812-65-MEC, re-
solve:

N9 189 — Conceder exoneração, na
forma do art. 75, inciso I, da Lei nú-

Relação DAG it9 44
• Nomeação

Tendo em vista a autorização do
Excelentíssimo Sr. Presidente da Re-

de maio do corrente ano, enquanto
durar as féniaa. do respectivo titular.

A despesa deverá correr à . conta
da rubrica 02.03 (SubstituWan), do
erçamento interno da Reitoria.

N9 .202 — Designar Altair coutinho
de Azevedo, Tecnico de Contabilida-
de P-'701.13-A, matricula no 2.129.685,
lotado na Reitoria desta Univers i da-
de, para substituir ViValdi Garofallis,
Diretor da Divisão de Contabilidade
do Departi3.mentc de Finanças, a con-
tar de 30 de Maio do corrente aao,
durante o afastamento do respectivo
titular.

A despesa deverá correr à conta
da rubrica 62.03 (Substituições, do
orçamento inte:nc da Reitoria. —
Prof. Ferreira Lima.

de Professor Catedrático, Interino, da
cadeira de Cirurgia Bueo-Facial, da
Faculdade de Odontologia, do Quadro
do Pessoal desta Universidade, com
efeito retroativo a 19 de- janeiro de
1961.

No 33 — Exonerar, a pedido, Sebas-
tião ,Monte, ocupante do cargo de
Professor Catedrático, Interino, da
cadeira de Histologia, da Faculdade
de Odontologia, do Quadro do Pessoal
desta Universidade, com efeito retroa-
tivo a 19 de janeiro de 1961.
Onofre Lopes da Silva.

mero 1.711 de 28 de outubro cie 1952,
a Glauco Benévolo de Benévolo.
ocupante do cargo de Professor Cate-
drático. EC-501. do Quadro Pema-
nente do Ministério da Educação e
Cultura, a integrar o Quadro Unico
de Pessoal da Universidade Federal
da Paraíba, por fôrça do disposto no
art. 56 da referida Lei n° 1.881-A de
6 de dezembro de 1965. —.Quitarão
Martins Alves.

pública exarada no Proc. PR-32.967,
de 1964, publicado no Diário. Oficial
de 2 de dezembro de 1964, estaa senac
providenciadas as seguintes nomea-
ções para os cargos e locais indica-

Relação DAG n g 45
Vacância

De acordo com as apostilas renas
nas portarias relacionadas a seguir,
em face do que dispõe a Lei-no 1.741,
de 1952, coa a regulamentação dada
pelo Decreto n9 990-62, os funcioná-
rios mencionados a seguir foram
agregados ao Quadro de Pessoal do
Instituto, considerando-se vagos para
efeito de provimento, Os correspon-
dentes carga: efetivos: PT-12.537-45
— Acary de Passos Oliveira, Técnico
de Administração — 20; PT-14.586-64
— Albertino de Miranda Leite, Ins-
petor de Previdência — 21; PT-26.302,
de 1952 Jayme Carlos da Rocha
Filho", Escriturário — 10-B; PT-39..907,
de 1955 — José Nogueira Marques, As-
sistente Comercial -- 12-A; PT-23.730,
de 1951 — Saturnino de França Cam-
pos, Escriturário -- 10-5.

Museu Nacional mediante retribuição
Mensal de Cr$ 198.450, de janefro a
Junho, de Cr$ 205.800 de julho a se-
tembro, e de Cr$ 214.600 de outubro
a dezembro paga à conta da Verba
3.1.1.0-02.09-1 Docente e Técnico, do
Orçamento da Universidade • Federal
do Rio de Janeiro. •

N 9 202 — Nos têrmos do art. 49,
II 19 do Decreto 57.630, de 14-1-66,
publicado no Diário Oficial de 17 de
Janeiro de 1966, reconduzir a partir
de 1-1-66 até 31-12-1966, Zélia Lopes
da Silva, como especialista tempora-
rio, com atribufções de Especialista
em Ecologia no Museu Nacional, me-

: diante retribnição mensal de Cr$ 	
198.450 de janeiro a junho, de Cr$.,

	

205.800 de julho a setembro, e Cr$ 	
214.600 de outubro a dezembro,. paga
A conta da Verba 3.1.1.0.09-1 Docen-
te e Técnico, do Orçamento da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro

N9 203 — Nos têrmos do art. 49
lo do Decreto 57.630, de 14-1-66,

publicado no Diário Oficial de 17 de
Janeiro de 1966, reconduzir a partir
Ncle 1-1-66 até 31-12-66, Ronaldo Fer-
nandes de Oliveira, como especialista
temporário, com atribuições de Es-
pecialista em Ecologia no Museu Na-

. cional, mediante retribuição mensal
de Cr$ 198.450 de janeiro a junho
de Cr$ 205.800 de julho a setembro,
e Cr$ 214.600 de outubro a dezem-
bro, paga à conta da Verba 	
3.1.1.0.09-1, Docente e Técnico, da
Orçamento da Universidade Federal
do Rfo de Janeiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 20 DE MAIO
.	 DE 1966

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PORTARIA DE 12 DE MAIO DE 1966

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS INDUSTRIÁRIOS

1R.	 r.:13	 Ç
.A.OS

.A. IT I 1/1 .A. I S
DECRETO N.° 24.645 - DE 10-8-1934

DIVULGAÇÃO N.° 769

39 edição

Preço: Cr$ 25.,0€
A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Aives,

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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EC-305.9-B	 1 CIEURGlIO-DUTTRT4

1-305.6	 2	 ARQUIVISTA

1	 ARMAZENISTA

2	 AUXILIAI DE PORTARIA

4	 GUARDA

3.	 IMPRESSOR

1	 TELEFONISTA

11
MOTORISTA

2	 PORTEIRO	 .e

1	 TESOUREIRO-AUXILIAR

3

TC-901 .20-A

EC-303. 7-À

AF-102. 8-A

GL-303. 7-A
GL-203. 8-A

A-407. 8-k

GT-214. 6-A

CT -401. 8-A

GL-302. 9-Á

NIVEL 18

29 .	 ATENDENTE

1 4.trinak2

1. AUXILIAR DE DESENHISTA

6 AUXILIAR DE PORTARIA

7 AUXILIAR DE PWZARIA

2	 COPEIRO

ESCREVENTE-DATILOGRAFO

11	 ESCRITURÁRIO

3	 MEDICO

2	 orrcuL DE ADMINISTRAÇA0
OFICIAL DE SEGUROS

1	 OP.DE ELETROCARDIOGRAF/A

FISIWERAPIA

Op.LE RAIOSX	 -

LABORATORISTA
PIONTUARISTA-ROSPITALAR

SERVIÇAL

TELEFONISTA

TELEFONISTA

TESOUREIRO-AUXILIAR

29

ESCRITURÁRIO

ARQUITETO

6	 ESCRITURÁRIO

ARQUIVISTA

4	 ESCRITURÁRIO

3.	 FISC.ADM. DE OBRAS

1	 MOTORISTA

7

1-504. 6-B

AF-204. 7

AP-202. 8-.1

TC.-801 .21-A

AP-201 .12-A

P-2106.12-A

P-1717. 9

P-1714. 9

P-1710. 9
P-1602. 8-A

EC-311. 7-A

GL-102. 5-A

CT-214. 6-A

CT-214. 7-B

N/VEL 16

AF-202. 8-A

TC-601. 21-A

AP-202. 8-1

EC.303. 9-B

AP-202. 8-A

P.1212.11-1

CT-401. 8-A

1
1
1
1
1
1

CONTADO

COPEIRO

PROCURADOR

1	 ATENDENTE

1	 AUXILIAR

SERVENTE

1	 SERVIÇAL

31 CATEG.

P.1703. 7

AF-501. 5

GL-104. 5

GL-102. 5-A

A-307.6

01-304.5

P-I 703.7

A-501. 5

P-1002.12

GL-398.7 -A

g-308.4.B

TS-302.22-

A-504. 4-A

COPEIRO

COSTUREIRO

MATILOGRAPG.

6,8

1-702.

AP-403. r-

4

1	 GARÇON

3	 GARÇON

4

1	 ALFAIATE

1	 ESCREVENTE-DATILOGRAFO

2

1-503. 5-k

A-503. 7-B

a -7n1• 8-1

A-204. 7	 Readap.p/Q.B.B.E.

AF-201.12

Readap .p/Q. H. S;.

Readap.1 p/Q.H.s.E.

Readap.p/Q.E.S.E.

Readap.r/Q.U.S.E.
•	 le •	 •

••

OFICIAI DE ALUINISTRAÇÀO
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SITUAÇÃO NOVA
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DC

GARGOD , doto)
NUMERO

Oe
CARGOS

SÉR ,t 01 CL ASSee c DieSee

COSER vAs.CeS

3 DESENHISTA P-1001-/C-A„ 3 ARQUITETO TC-601 .21-A
55 ESCREVENTE-DATIIISaukw^ AY-204, 1 ALMOXARIFE

ASSISTENTE DE ADMINIST.
AF-101.14-A

AP-602.14-A
1 ATENDENTE P-1703. 7
1 CONTADOR PC-302. 20-A
1 DATILOSCOPISTA P-901. 13-A
1 DESPACHANTE AF-207. 14
7 ESCRITURÁII0 AP-202. 8-A

•	 2 LABORATORISTA P-1602. 8-A
3 MÉDICO TC-801 .21-A
7 OFICIAI DE ADMINISTRACI0 AP-201.124
1 OFICIAL DE SEGUROS P-2106.12-A
2 PROCURADOR 3$ CATEGORIA
1 TEC.AUX.DE MECANIZAÇÃO AF-402. 9-A
6 TC. DE CONTABILIDADE P-1701..13-A

Readap.D/Q.H.S.2...

Readap.p/Q.R.S.E.

Reada P . 2 p/O,H.SJ

toadaD.11/0.H.S.;t

1 Readep.r/Q.R.3.P.

é

EILdeP.2 P/Q.11.53

Otadap.1 r/Q.H.82

3Z raompletio AY-202. 8-Á. AGENTE SOCIAL r-1,01210-B

1 ASSISTENTE DE ADMINIUTS. AP-602. 14-A

ASSISTENTE COMERCIAI AP-103. 12-A

1 AUX. DE ENFERMAGEM P-1702. 8-1

1 CIRURGIXO-DENTISTA ?0-901 .20-Á

7 CONTADOR TC-302.20-A

1 ' FARMACÊUTICO TC-701,19-A

1 MEDICO TC-801.21-A

6 OFICIAL DE ADMINISTRAÇA0 AP-201 .12-A

1 OPERADOR DE ELETROCAETIO-

..	 GRAFIA P-1717. 9-A
2 PROCURADOR 31) CATEGORI
1 REDATOR EC-305.19-A

1 TAQUIGRAFO AP-500. 14-A

1 TC. DE ADMINISTRACIO AF-601.17-A

3 TEC. DE CONTABILIDADE P-1701.11-A

TESOUREIRO-AUXILIAR	 N/VEL /8

32
D3CRITCURIO A21-202.10-3 2 ALMOXALIFS Ar,-1O1 .14-A

6 ASSIST. DE ADM/NISTRAÇIO AP-201 .14-A1 ASSISTENTE	 COMERCIAL AP-103 .12-A
•	 1 ASSISTENTE SOCIAL TC-1301.17-A

1 BIBLIOTECÁRIO 101.20,-B

9 CIRURGIXO-DENTISTA TC-901 .20-A

4 CONTADOR TC-302. 20-À
1 ENGEMEIRO C-602.21-A
1 INSPETOR DE PREVIDENCIA P-21£1.17-
2 MÉDICO T0-801.21-A

25 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO AP-201 .12-A
) OFICIAL DE.SEOURO P-2106. 12-A

51
PROCURADOR,

TÉC. DE ADMINISTRAÇÃO'

)11 CATEGORIA
AF-601.17-A

4 TC. DE CONTABILIDADE P- 701.13-A
1 TESOUREIRO-AUXILIAR NIVEL 18

67

1 P/SC.ADM.DE OBRAS P-1212. 11-À 1 MEDICO T-0-801: 21-Á

GUARDA OL-203.?0-1( 1 OFICIAL DE ADMINISTRAWl AP-201 .12-A

1 TECNICO DE CONTABIUDADE P -701313-A

1

INSPETOR DE PNEV1DtNCIJ

1 LAWEATORISTA

P- 2101.17

P-60,
1 PROCURADOR,

MEDICO

3' CATEGORI

TC-801.21-1 Readap.WQ.H.N.D.
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8-1edu
CT-401.10-B

AP-201. 12-A

A?-201 .14-B

1

3

2 .

1

6

2

1

19

1

1

4

6 OFICIAL Dl ADMINISTUAO

OFICIAL DE SEGUROS

OFICIAL DE SEGUROS

REDATOR

SERVENTE

AP-201.14-C

P-2106.14-B

P-2106.16-C

20-305.17-B

(31,-,14)4.5

3

12

1

1

1

3

6

1

1

1

1

9
1
1

3 f	
linvtoiL 01-102. 1-741

23

1

4

1

7

FISC.ADV. DE OBRA::

OPERADOR DE RAIOX-X

ASSISTEãTE DE ADMINISTRA -

CÃO

CIRURGIÃO-DENTISTA

CONTADOR

DESPACHANTE

INSPETOR DE PREVIDÉNCIA

MÉDICO

PROCURADOR

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO

TESOUREIRO-AUXILIAR

TÉCNICO DE CONTABILIDADE

A:^,SISTXNTE DE ADMINISTRA-

ÇÃO

CfRURGIÃO-DENTISTA

PROCURADOR

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO

TÉCNICO DE CONTABILIDADE

ASSISTENTE SOCIA1*

CONTADOR

ENGENHEIRO

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO

TECNICO DE ADMINISTRAÇÃO

CIRURGIÃO-DENTISTA

MICO
PROCURADOR

ATENDENTE

AUXILIAR DE PORTARIA

BARBEIRO

ESCREmtNTE DATILOGRAFO

LABORATORISTA

MOTORISTA 
MSGRIIIJRARIU
OPERADOR DE RAIOS-X

ARZIFICE MAQUINISTA

ASCENSORISTA

ASSISTENTE COMERCIAI

ATENDENTE

P-1212.13-13

P-1710. 9

AF-602.14.A

TC-9O1 .20-A

TC-30220-A

AF-207.14

P-2101.17

TC-801 .21-A

38 CATEGORI

A?-601 .17-A

NIVEL 18
P-1701.15-A

AP-201.14-A

TC-9O1. 20-A

38 CATEGORI/

AP-601 .17-A

P- 701.15-B

TC-1301.17-

TO-302. 20-

TC-602. 21-

AF-601. 17-

&F-6O1. 17-

TC-9O1. 20-

TC-801. 21-

3$ CATEGORI

P-1703. 7

GL-303. 7-

A-505. 5-

AF-204 7

P-1602- 8-

CT-401- 8-

•
P.1710. 9

A-307. 6

GL-304. 8-A

AP-103. 12-A

P-1/03. 7

A-501. 5

G1-303. 7-A

A-1201. 8-A

A-504. 6-11.

A-501. 5-A

2-1001.12-A

AUXILIAR

4 AUXILIAR DE PORTARIA

1 BOMBEIRO HIDRÁULICO

1 COPEIRO

COEINBEIIK

1	 DESENHISTA

Readap.p/Q.H.C.E.

Readap.p/Q.H.S.E.

Readap.p/Q.W.S.E.

Readap.p/Q.H.S.E.

o

Reádaê.1 p/Q.H.S.E

Headap.1 p/Q.H.S.E

Readap.p/Q.B.S.I.

Readau.o/Q.B.S.I.

Readaa.í a/Q.B.SB
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5ERVIDORES READAPTADOS DO QUADRO DO H.S.z. rauA u QUADRO DA AC E 0.0.L.L.

09SERvAc4kl
3 ESCREVENTE 'DATILÓGRAFO AP-204.	 7
6 ESCRITURÁRIO AP-202. 8-4
3 GUARDA GL-20I. 8-4
2 LABORATORISTA P-I602. 8-A
1 MEDICO TC-8O1 .21-A

2 MOTORISTA CT-401. 8-k

a SERVIÇAL GL-102. 6-8 1 ARMAZENISTA AP-102, 8-A
1 ARMAZENISTA AP-102.10-3

3 AUXILIAR DE PORTARIA GL-30I.	 7-á
1 GUARDA 01-205. 8-A
1 ESCRITURÁRIO AP-202. 8-A
1 MOTORISTA CT-401. 8-A

8

TEurtiçu DE ADMINISTRAÇÃO AF-601.19-A A PROCURADOR 34 CATEGORIA
TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO A1'-601 .20-B 1 PROCURADOR 3 8 CATEGORIA
TECNICO DE CONTABILIDADE' P-701.	 1I-A 1 COUADOR TC-302.20-A
TiCNICO DE CONTABILIDADE P-701. 15-8 1 CONTADOR TC-302.20-A

3 PROCURADOR 3 8 CATEGORIA

TEuNiuu Dr aLUANI4AUAU AP-401.16-8 TECNICO	 DE ADMINISTRAÇÃO AF-601.17-A

TELEFONISTA CT-21t. 6-A 2 ESCREVENTE DATILOGRAFO Ar-204.	 7

1 ESCRITURÁRIO AP-202. 8-A

3

TESOUREIRO-AUXILIAR NIVEL 18 1 ASSESSOR P/ASSUNTOS L RQIS- VENCIMENTOs

Ret.	 .
•

cargos

5 9
•

• 36 •
• 297

• 19 •

5 a

• 53

37

•
•	 . 12 •

12 •

" 6

• 1 •
1
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READAPTADC

2

1

•	 CARGOS RESULTANTES De CADA

ARQUIVISTA EC-303.9-B

ART/P10E DE MANUTENÇÃO A-3C5.6

ARTIF10E MAQUINISTA A- 3C, 6

ASCENSORISTA GD-304.5

ATENDENTE P-1 703.7

AUXILIAR A-501.5

AUXILIAR DE gAZENHIsTA P-1 002.12

•	

AUXILIAR DE PORTARIA G1-30.04-A

AUXILIAR DE PÔRTApT. CL-308.8-B

CONTADO! TS- 302.22-C

COPEIRO A-504.	 4 - A

COPEIRO A- 504.	 6- C

COSTUREIRO A-702. 5

DATILOGRAFC AP-403. 7-A

DESENHISTA P-1 4.)01.4

ATENDENTE P-1701.	 7

1 AUXILIAR AP-501.	 5

1	 n ESCREVEXE-DATILOGRAFO AF-204.	 7 1

1 ESCRITURÁRIO LAP-202.10-B 1

1 LABORATORISTA P-I602.	 9-B 1

1 OFICIAI DE ADMINISTRACIO AP-201 14.4E

A SERVENTE	 - GI-104. 5 1

SERVIÇAL	 - GL-102. 5-A 1
SERVICAL GL-102. 6-8

1

3

TECNICO DE LABORATÓRIO P-I601.11-A

ATENDENTE P-1703. 7
ESCRITURÁRIO AP-202. 8-41

ASSISTENTE SOCIAL TC-1301.17-

MEDICO TC-801.21-A

tECNICC DE ADMINISTRAÇÃO AP-601 .17-A

MOTORISTA CP-4O1. 8-A

ESCRITURÁRI3 AP-202. 8-A

ESCREVENTE-DATILOGRAFO 1 AF-204.	 7

&TENDENTE	 F1703. 7
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ESCREVENTE DATILOGRAFO AF-204.	 7
ESCRITURÁRIO AF-202. 8-A
ESCRITURÁRIO AP-202.10-B

FISC. ADM. DE OBRA P-1 21 2.11-A
GUARDA	 GL-203. 10-1,
INSPETOR DE PREVIDENCIA	 P-2101.17
LABORATORISTA	 P-1602. E-A
MENSAGEIRO • GL-305.	 1
MESTRE A-1801.13-

MOTORISTA CT-401. 10-N

OFICIAI DE ADMINISTRAÇÃO AF-2 01. 12-

OFICIAI DE ADMINISTRAÇÃO AP-201. 14-

OFICIAI DE ADMINISTRAÇÃO AF-2 01. 16-.

OFICIAL DE SEGUROS P-21 0 6.1 4-
OFICIAL DE SEGUROS 1-2106.16-
REDATOR EC-3 05. 20-

SERVENTE GL-104 . 5
SERVIÇAL GL-102. 5-A

SERVIÇAL 02.	 6-13

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO AP--601.19 -A
TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO AP-601.20-B

TÉGNICO DE CONTABILIDADE P-701. 15-5
TÉCNICO DE MECANIZAÇÃO AP-401.16-B
TELEFONISTá Cr-214. 6-A
TESOUREIRO-AUXILIAR NÍVEL 18

LABORATORISTA	 - P-1 602. 8-A
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67
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1
1

12
1
1

19
12

6
1
1

25
39

8

TEc. DE LABCP.ATÕRIO
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1

1
1

i
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OESSERVACõES

JuIllo de 1966

Prielesso CFQ-314-65. Interessado:
Severino Francisco dos Santos.. As-
sunto: Registro Profissional. Resolu-
ção: Por unanimidade aprovar o pa-
recer do relator negando proiiimento
ao Recurso, digo que não se conceda
registro ao interessado e que a Cartei-
ra peofissional irregular fique no
CFQ para as medidas necessárias. -
Jorge da Cunha- - Secretário ., Ju-
venal O. A. Daria - - Presidente.

65 Reunido Ordinária de 9 de turito
de 1966

Processo CFQ-244-63. Interessado:
Sehwartz & Cia. Ltda. Assunto: Re-
gistro de Firma. Resolução: Aprovar
por unanimidade o parecer do relator
negando provimento, ao Recurso. Ar-
thur Seofield - Secretário ".Ad-Loc"
- Jorge da Cunha - Presidente
"Ad-Loc'".
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73	 •
Eng. 1I-236/62
(Ampar. pela
Lei 4 069/62)

P-1 6 01.1 2-4

- çornEuto FEDERAL
DE OUll'AICA

De ordem do Presidente, torno pú-
Llico, pua conhecimento dos interes-
vtdos as resoluções do Conselho Fe-
deral de Química, relativos aos pro-
cesses ,abaixo:

Reunião Ordinária de 13 de outu-
bro de 1965

Processo: CFQ-313-65. Interessa-
do: Indústria de Pneumático Fires-
tone S.A.. Assunto: Registro de Fir-
ma. ',Resolução: Per unanimidade
aprovar o parecer do relatar negando
provimento ao Recurso.

Processo: CFQ-312-65. Interessado:
Niquelação e Cromeação Odilon
Araujo. Assunto: Registro de Firma.
Resolução: Por unanimidade aprovar
o parecer do relator dande provinen-
to ao Recurso.

Processo CFQ-324-65. Interessado:
IndúStrla Brasileira de Meias S.A.,
1BRAM. Assunto: Registro de Ar-
ma. Resolução: Por unanimidade
aprovar o parecer do relator negan-,
do provimento ao Recurso. Jorge da
Cunha	 Secretário; Juvenal O. A.
Daria - Presidente.

64 Reunião Ordinária de 15 de
dezembro de 1905

Processo CFQ-264-6. Interessado:
Cia. de Cigarros Souza Cruz (Belo
Horizonte). AsSunto: Registro de
Firma. Resolução: Aprovar o pare-
cer do relator negando provimento ao
Recurso.

Processo eFQ-326-65. Interessado:
Cia. de Cigarros Souza Cruz (Lagea-
do) 'J Assunto: Registro de Firma.
Resolução: Aprovar o parecer do re-
laeor negando provimento ao Recurso.

66 Reunido Ordinária de 27 de abril
de 1936

Processo CFQ-333-65. Interessado:
Good Year do Brasil S.A. As-

sunto: Registro de Firma. ResoluçãO
- Aprovar por unanimidade o pare-
cer do relator negando provimento ao
Recurso.

Processo CFQ-335-66. Interessa do:
DietriciN S.A. Produtos Dietéticos e
Nutricionals. Assunto: Registro- do
Firma. Resolução: Aprovar o parecer
do relator negando provimento ao
Recurso. - Jorge da Cunha - Se-
cretário; Juvenal O. A. Daria --g
Presidente.

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

l a Região

Rio de janeiro, GB.
RESOLUÇÃO In19 6, DE 3 DE

MARÇO DE 1966
O Conselho Regional de Economis-

tas Profissionais da 1 Região, usan-
do de suas atribuições legais e regu-
lamentares, constantes da Lei núme-
ro 1.411. de 13 de age•sto de 1951 e
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 31.794, de 17 de novembro de
1952 e tendo em vista a deliberação
do Plenário em sua 38 Seesão Ordi-
nária, resolve:

Autorizar o ajustamento dos pa-4
drões de pagamentos em vigor, por
serviços prestados e gratificação, e
dos padrões aprovados para os car-
gos criados pela Resolução número
124-65 de 16 de dezembro de 1965, a
fim de que seja mantida a ülesma
propercão em relação ao salário mí-
nimo vigente, com aproximação nas
frações de Cr$ 5.000 (cinco mil crua
zeiros) • - Mário Castro Aires, Pre-
sidente. - Carlos Alberto de sarroe
Lameira, Diretor-Secretarlo.

LEI DO INQUILINATO
LEI N• 4,494 •-• DE 25.11-14‘4

DIVULGAÇÃO N. 926

PREÇO CR$ 5:42.00

A VENDA t

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Abres, 1

Agência I; -• Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal

	n11•1•10.,	 •n••••••••n ••n•n••n•••••••n
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AUCAR
.E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Julgamento
ACÓRDA0 N9 8.077

Autacia: ta. Minéria e Agrícola
(Usina Vargem Alegre).

Autante: João Silveira Gac.
Processo: A.1. no 148-65 — Estado

tio Rio de Janeiro.
Desatendendo . a notificação pura

o recolhimento de quantia certa,
é de se aplicar ao notificado a pe-
na estabelecida no artigo 149 do
Estatuto da Lavoura canavieira.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em 'que é autuada a Cia. Mi-
Déria e Agácola ,proprietária da Usa
ria Vargem Alegre, sita no Município
de Cambuci, Estado do Rio de Ja.-
pairo, por Infração dos artigos 48 e
149 do Decreto-Lei n9 3.855-41, com-
binados com os artigos 13, letras "a"
e "b" 49 e 74 da Resolução número
1.47240, e autuante, o fiscal deste
IAA, João -Silveira Gac, a Segunda
Turma de Julgamento da- Comissão
Zaetutiva do Instituto do Açucar e
cao Álcool,

Considerando que devidamente no-
tilics.da com prazo para apresentação
de daresa a autuada não o fez, sendo
lavrado o respectivo termo de reve-
lia;

Cansa:ornado que a ação liscal se
revestiu ale tõdas as formalidades le-
sais;

Considerando a diligéncia do Douto).
Procurador Regional para apurar a
saivida existente;

Considerando o mias que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em Julgai
pela procedência do auto de infra-
ção, para condenar . a Usina Vargem
Alegre cio pagamento, em caibro, da
importanvia de Ora 67.025 (sessenta e
sete mil, noventa e cinco cruzeiros),
por ter dado saída a 2.435 sacos de
açácar de sua produção na safra
60-61, sem o pagamento da sobretaxa
de Cr$ 3 (três cruzeiros) e da con-
tribuição de Cr$ 24 (vinte„ e quatro
cruzeiros) deixando, assim, de cum-
prir o disposto nos artigos 148 e 143
do Decreto-Lei n9 3.E55, de 21 de no-
vembro de 1941.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis. _—
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portocarrero Veloso, Relatar.

Francisco de Assis A. Pereira.
Fui presente: Francisco Martire,

Procurador.
•

PArrcER DO DR. PRoCURADuR

"Mantenho a concordância expressa
a fls. retro. — Em 28.6.65 — N, V.
Alvarenga Ribeiro".

' ACORDA° N 9 8.078
Autuada: Cia. Engenho Central de

Quissarnã.
Autuante: Antônio Geraldo Bastos.
Processo: A.I. n9 194-55-- Estado

do Elo de Janeiro.
Tendo havido composição tta

dívida oriunda de condenataão fis-
cal em processo de confissão de
Divida e compromissos, e de ser
considerada extinta a ação fiscal
do auto respectivo..

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Autuada a Cia. En-
genho Central de Quissamã, proprie-
tária da Usina Quis.sama, sita em
Quissamã, Município de Macaé, Esta-
do do Rio de Janeiro, por infração
dos artigos 148 e 149 do Decreto-Lei
nQ 3.855-41 e Resolução 810-5:3 e ar-
tigo 29, alíneas "b" e "c" da Re-
solução 992-54, e Autuante, o Fiscal

déste IAA, António Geraldo.paa-tos,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Execulava do Instituto do
Açúcar e do Alma .

Considerando qre ao proceso foi
incluído um Térmo. de Confissão de
Dividas e Compromisso assinado pela
autuada em processo S.C. n9 53.942,
tendo sido apurado o débito resultan-
te do presente' auto de infração e
conseqüente quitação;

Considerando o que mais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em de-
aidir pela exthição da ação fiscal,-
arquivando-se, em conseqüancia, o
processo..

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e seis.
- Jost,s Maria Nogueira, Presidente.
- Eycurgo Portocarrero Valioso, Re-
latar. — Francisco de Assis Almeida
Pereira.

Fui presente: Francisco Martire,
Procurador.

PARECES Do DR. PROCURADOR

"Mantenho a concordância acima
expressa.

Em, 1.10.64 — N. V Alvarenga
Ribeiro

AU ORDA0 N9 3.079

Autuada; Ávila Costa, Matheus
Cia. Ltda.

Autuantes:
outras.

Processo: AI.
de São Paulo.

E' de ser arguivacio provisõria-
mente, o processo, quando na exe-
cução do mesmo, o autuado não
é encontrado.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Autuada a firma Avi-
la Costa, Matheus 8,4 Cia.' Ltda., da
Capital de São Paulo; por infração
do artigo 41 do Decreto-Lei n9 1.831,
de 1939, e Autuantes, os fiscais dês-
te Instituto, Jairo Castilho Dânia,
Slder Feres e Archimedes Bezerra, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão, Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o julgamento de
instância obedeceu às prescrições le-
gais e concluiu pela condenação da
Autuada;

Consderando, porém, que na exe-
cução, ralo foi possível encontrar a
autuada que não mais reside no lo-
cal aonde tinha o seu estabelecimen-
to comercial;

Considerando, por fim, que a In-
timação por Edital também não pos-
sibilitou a descoberta -da firma -au-
tuada,

Acorda, por unanimidade, em deci-
dir pelo arquivamento provisório do
processo, até que o autuado seja en-
contrado, quando poderá ser proces-
sada a execução do -julgado. 	 •
' Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executisa do
Instituto' do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril da ano de
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. --
Lacurgo Portocarrero Vetloso, Relatar.
--Francisco de Assis A. Pereira.

Fui -- presente: Francisco Martire,

Procurador.
PARECER DO DR. PROCURADOR

"Sendo inexequível o acórdão, ma-
nifesto a minha concordância com o

tido do arquivamento do processo.
lan, 8.6.64 -- N. V. Alvarenga Ri-

beiro."

ACÓRDÃO 149 8.080

Autuado: J. F. Filho.
Autuantes: iessé Martins de Ma-

cêdo e outros.
Processo: A.I. n 9 76-65 — Estado

de Pernambuco.

Açúcar desacompanhado dos
.documentos fiscais, é clandestino
e pertence, de fato, ao próprio

. IAA,	 forma da Lei.
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuada a firma J.
F. Filho, do Município de Timbaúba,
Estado de Pernambuco, por infração
dos artigos, 42 e seus parágrafos, com-
binado com o artigo 60 letra "b" do
Decreto-Lei n9 1.831-39, e autuantes,
Jessé Martins de Macêdo e outros
fiscais dêste Instituto, a Segunda
Turma de Julatimento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que o auto de infra-
ção está revestido das formalidades
leguais;

'Considerando haver a firma autua-
da confessado a prática dó ilícito fis-
cal;

Considerando estar materialmente
prosada a infração,
_ • Acorda, por unanimidesie, em julgar
precedente o auto de infra:tão, para o
fim de considerar boa e valicsa a
apreensão do açúcar encontrado em
situação irregular, nos termos do ar-
tigo e0, letra "b", do Decreta-lei n9
1.831, de 4.12.29.
'Sala das sessões das Turmas de

Julgamento da comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias Cl") mês de abril do ano de
mil' novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portocarrero Velloso, Relator.

Francisco de Assis - A. Pereira. -
Fui preeente: Francisco Martiire:

Procurador.

PARECER Do DR. PROCURADOR

"De acórclo com os pareceres da
P. R. e de D. J.

Em, 26.3.65 — N. V. Alvarenga Ri-
beiro."

ACORDA() N 9 8.081	 •
Autuada: S. A. Agrícola e Indus-

trial Us.na Miranda (Usina Miranda).
.Autuantes: Orlando Mietto e Ou-

tro.
Processo: A. 1. W 126-65 -a Pa-

tada de sãs Paulo.
Desatendendo a notifica çao pa-

ra pagamento da quantia certa, é
de se aplicar a penalidade a que
se refere o artigo 149 do Estatuto
da Lavoura Canavieira,

Vistos, relatados e discutias êstes
autos em que é autuada S. A. Agaí-
cola .e Industrial Usina Miranaa.'pro-
prietária da Usina Miranda, sita no
Municipio de Pirajuí, Estado de São
Paula, por infração dos, artigos 19,2
e 149 do Decreto-Lei n9 3.855-41; e
autuantes os fiscais deste IAA . 0r-
lendo Mietto e 'José Ansberto
Passo, a Se-alinda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do A/cool,

Considerando que o auto foi la-
vrado com obediência a todas as for-
malidades legais;

Considerando que a• autuada deixou
o processo correr à revelia'
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Ccasiderando, por fim, que o assa,
tandimen to à notificação de fls. su-
leii-5, O infrator às penas do articzo
149 do Estatuto da Lavoura Cana-
vieira,

Acorda, por unanimidade em Julgar
procedente e auto de infração, para
condenar a Usina Miranda a multa
de Cr$ 12.204.110 (doze milh5es, du-
zentos e sessenta e quatro mil, cen-
to e dezesseis cruzeiros), caibro da
quantia devida, nos tarmos do artiao
149 do Decreto-Lei n9 3.O53-41. In-
time-se, reaistre-se e cumpra-se.	 •

Sala das 'Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e sela.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lyeurgo Partocarrero VeNoso, Re-
latar. — Francisco de Assis A. Pe-
reira,

Fui presente: Francisco Martfre —
Procurador.

PARECER DO DR. ProCcRADOR

"alantenho o parecer de fls. retro.
Em, 24.5.65. — N. V. Ati.:arenga

Ribeiro."

	ACORDA()	 8.022

Awtuadu: S. A. Agrícola e Indus-
triai Usina Miranda (Usina Miran-
da).

Autuantes: Galando alletto e Ou-
tro.

Processa: A. I. n 9 100-62 — Esta-
do de São Paulo.

Desatendendo nolificaçno para
o recolhimento de aélrito certo
apurado regul o.  é de ser
aplicada a mutia a que se ref are
o artigo 149 do Dverelo-1,2 núme-
ro 3.065-11.

"Vistos, relatadas e dieculidos estes
aulas em que é autuada S. A. Agrí-
cola e Industrial liana Ida:anda (Usi-
na Miranda), sita em Iracunda Mi-
rando., Munieípio cie Pa peai', Estado.
de São Paulo, por infração cios ar-
tigos 143 e 149 do Ecereto-Lei núme-
ro 3.855-41, combinada com os arti-
gos 12, letras "a" e "b", e 50 da Re-
solução 1.57641' e artigo 19 da Re-
solução n9 1.5811-61, e autuantes, os
fiscais deste IAA, Orlando Mietto e
Antônio Soares Filho, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Canniesao Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e da
Álcool,

Considerando citie a Usina foi de-
vidamente notificada para o paga-
mento da quantia certa e se tornou
revel, conforme termo que consta a
fóliíese

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para condenar a Usina Miranda a
multa de era 3.332.214 lates milliSes,
oitocentos e trinta e três mil, duzen-
tos e quatrcze cruzo,res), clôbro da
!raportancia nao sualaat, nos ter-
mos do art. 149, do Decreto-lei no
3.855, de 21.11.41.

Intime-se, regi,f e cumpra-se.
Sala das Sessacs das Turmas de

Jragaracato da Conaaseo Eaecutiva do
Instituto do AC:ileDr e do Álcool, aos
treze dias do me,- de ebril da ano de
mil novecentos e sas taid a e seta.
— Jota' Mar! firriu2ira.
— Lyeurnn Portruirren) V.711csj, Fat-
Ireetiora,r.	 ti— Fraciaço de Assis A. Pe-

.

Puí presente: Francisco ?rortire ---
procurador.

PARECER Do DR. rroeunApor

"De acórdo.
Lm. 17.7.82 — José Rit)anlar X. e,

Fontes."

Jairo Castilho Dâala e

119 654-55 — Estado

I parecer da Divisão Jurídica no sen-



nicipio de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, a segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que, após a forniu-
IRO° do pedido inicial, o Reclaman-
te desinteressoli-se da reclamação;

Considerando que, tanto o signatá-
rio do Inicial, como o seu órgão de
classe não atenderam a notificação
que lhes foi feita pela Procuradoria
Regional do Instituto do Açúcar e do
álcool;

Considerando que, na safra indica-
da pelo Reclamante consoante infor-
mação da, Delegacia Regional local,
houve entrega regular das canas do
fornecedor e recepção pacífica das
canas pela Reclamada;

Acorda, por .unanimidade, em deci-
dir 'pelo arquivamento do processo de
reclamaçáo, tendo em vista o desin-
teresse do reclamante. Feitas as ano-
tações e comunicaçeõs de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta. e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lycurgo Portocarrero Velloso, Re-
lator. — Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Fui presente:
Procurador.

ACÓRDÃO et 9 8.089

Francisco Martire —

'ACÓRDÃO N9 8.084

Reclamante: cia. Industrial e Agra
cola Santa Bárbara S. A. (Usina
Santa Bárbara).

Reclamado: Espólio de Manoel
rônimo Cardoso.

Processe: P. C. n9 162-62 —
tado de São Paulo.

E' de ser arquivado o processo,
quando o pleito do Reclamante
fôr apresentado contra quem não
mais seja titular da quota de
fornecimento.

Vistas, relatados e dis-cutides êstes
autos em i que é Reclamante a Cia.
Industrial e Agrícola Santa Bárbara

A., proprietária da Usina Santa
Bárbara, e Reclamado o Espólio de
Manoel Jerónimo Cardoso, ambos do

. Município de Santa Bárbara D'Oeste,
Estado de São Paulo, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que, os fornecedores,
ora sob acueação de desviarem suas
canas para outras usinas, são suces-
sores de Manoel Jertinimo Cardoso,
Mas não existe um só elemento que

Je-

Es-

V., rça-feira 12-
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ACÓRDÃO N9 8.083	 os identifique, razão por que me pa-
rece inepata a inicial;

Considerando que, em face da in-
formação de fls., de que a quota do
Espólio de Manoel Cardoso, de ....
2.000.000 de quilos junto à Usina
Santa Bárbara, foi transferida, inte-
gralmente, para o nome de Oliveiras
Jerônimo e outros, e não partilha-
da, conforme opinou a Procuradoria
Regional de origem, (fls. 19) é de
todo inexequível a apuração da de-
núncia feita pela Reclamante, como
impossível seria melhor as sanções do
art. 43 quem não é titular da quo-
ta, uma vez que esta se encontra em
nome de Oliveiros Jerônimo e outros;

Considerando o que mais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade em jul-
gar prejudicada a reclamação, res-
selvado à reclamante o direito de
formular a reclarriaçuo contra os
atuais titulares das quotas de forne-
cimento.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lycurgo Portocarrero Velloso, Re-
lator. — Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Fui presente: Francisco' Martire
Procurador.

Aueaacia: Usina São José S. A.
Autuante: Jessé Martins de - Ma-

Cedo.
Processo: A. I. rio 112-65 — Estado

de Pernambuco. -
Dando salda de sua fábrica a

açúcar sem emissão de Notas de
Remessa e sem o pagamento das
taxas e sobretaxas referidas no
Plano da Safra em infração em
que o autuado é reincidente espe-
cifico, é de se aplicar, na grada-
çao das multas, o disposto nos ar-
tigos 36 e 65 do Decreto-Lei 1.831,
de 1939.

Vistas, relatados e discutios estes
au:os em que é autuada a Usina, São
José . S. A., Município de Igarassú,
Estado de Pernambuco, teor infração
do : 2e do artigo 19, artigos 19, 29,
36 e seus parágeafos, 64 e sanções do
art. 65, todos do Decreto-Lei número
1.831-39, e autuantes os fiscais dêste
Instituto, Jessé Martins de Macedo e
Lave,te de Araújo Azevedo, a Segun-
da Turma de Julgamento da Comis-
eão Executiva do Instituto do Açúcar
e do Alcool,

Considerando que a lavratura do
auto de infração obedeceu tôdas as
I ormalidades legais e que o Termo de
Exame de Escrita revela as infrações
capituladas no auto;

Censiderando, por outro lado, que a
tutuada intimada não se defendeu,
'sendo lavrado o respectivo Termo de
Revelia;

Considerando a fôlha de anteceden-
tes fiscais, onde se vê que a in-
fratora é reincidente específica com
relação ao artigo 36 do Decreto-Lei
ne 1.831-39,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a Usina São José S. A. tis
multas de Cr$ 6.000 (seis mil cru-
zeiros) Te de Cr$ 1.300 (um mil e tre-
zentos cruzeiros), nos termos dos ar-
tigos 36 e 65 do Decreto-Lei número
1.831-39.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

•Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis.
— José', Maria Nogueira, Presidente.
— Lucurgo Portocarrero Velloso, Re-
Fara. — Francisco de Assis A. Pe-
reira .	 ,

Iji nresente: Franeiseo 1 ar tire —
Ffacurader.

PARECER DO DR.-PROCURADOR

"Mantenho o paiecer de fls. retro.
• Fm, 30.6.65. — N. V. Alvarenga

Ribeiro

de. Janeiro, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que, após firmar a
Inicial a Reclamante não mais se
interesou pelo processo;

Considerando que o pedido de de-
sistência firmado pelo órgão de clas-
se deveria ser formulado na forma do
parecer e notificação da •Procurado-
ria Regional local;

Considerando, por fim, que a Re-
clamante e o seu órgão de classe fo-
ram legal e devidamente notificados
para formularem a desistência e dei-
xaram de fazê-lo dentro do prazo le-
gal, demonstrando desintereesse pela
causa,

Acorda, por unanimidade, em de-
cidir pelo arquivamento do processo
de reclamação, tendo em vista o de-
sinteresse da Reclamante.

Feitas as anotações e comunica-
ções de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lyeurgo Partocarrero Venoso, Re-
lator. — Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Fui presente: Francisco Martlre —
Procurador.

ACÓRDA0 N9 8.087
Reclamante: David Stefanelli.
Reclamada: Usina Piracicaba (So-

cièté de Sucréries Brésiliennes).
Processo: P. C. n9 4-62 — Estado

de -São Paulo.
Concluído o triênio de forne-

cimento e satisfeitas as demais
exigências da lei, é de ser fixada
a quota subseqüente.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Reclamante David
ater-arreai e Reclamada a Usina Pira-
cicaba, de propriedade da Société
de Sucréries Brésiliennes, ambos do
Município. de Piracicaba, Estado de
São Paulo, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que os fornecimentos
do triênio 56-57 a 58-59 asseguram
uma quota de 200.363 quilos a ser
retirados dos contingente de canas
próprias;

Considerando
tos consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamaçao, para o
fim de ser fixada, em nome de Da-
vid Stefanelli, uma quote, de 200.363
quilos de cana, a ser	 do
contingente de canas	 da
Usina reclamada.

Feitas as anotações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva dá
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil. novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lycurgo Portocarrero Ve/loso, Re-
/ator. — Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Fui preseilte:
Procurador.

ACÓRDÃO N9 8.088
fleclamate: Felipe Paes Tavares.
Reclamado: Cia. Usina do Outeiro

(Usina do Outeiro).	 -
Processo: P. C. n9.158-64 — Estado

do Rio de Janeiro.
E , de ser arquivado o processo,

quando o Reclamante e o seu (»-
gelo de classe abandonam a cau-
sa.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante o Sennoi
Felipe Paes Tavares e Reclamada a
Cia. Usina do Outeiro, proprietária
da Usina do Outeiro, ambos do Mu-

Reclamante: José Pereira de Souza.
Reclamada: Maria Queiroz .de Oli-

veira (Usina Mineiros).
Processa: P.C. n9 100-64 — Esta-

do do Rio de Janeiro.
É de ser arquivado o processo,

quando caracterizado o abandono
por parte do autor solicitando a
Reclamada, absolvição da instan-
cia.

Vistos, relatados e discutidas estes
autos em que é Reclamante José Pe-
reira de Souza e Rechemada D. Maria
Queiroz de Oliveira, proprietária da
Usina Mineiros, ambos do Municipio
de Campos, Estado do Rio de Janei-
ro, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar se do Alcool.

Considerando que o Reclamante não
atendeu aos sucessivos apelos da Pro-
curadoria Regional, no sentido de dar
prosseguimento à insteução;

considerando que a Reclamada, ao
ter conhecimento do abandono do
processo pelo autor, requereu absolvi-
ção da instância;

considerando que é de deferir-se a
absolvição requerida,

Acorda, por unanimidade, em dec i
-dir pelo arquivamento do processo de

reclamarão, por ter o mesmo perdido
o seu objetivo.

Feita as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das sessões das Turmas de Jui-
gement° da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo Portoearrero Velloso, Relatar.
— Francisco de Assis A. Pereira.

Fui presente: Francisco Martire,
Procurador.

ACÓRDÃO N9 8.090
Reclamante: Societé de Sucrelees

Brésiliennes (Usina Pôrto Feliz).
Reclamado: Alcides Brunelli.
Processo: P.C. n9 144-64 — Estado

de São Paulo.
É de se julgar procedente a fe-

elanzação feita pela Usina, guan-
do o seu fornecedor não justifica
a razão da redução de seu con-
tingente agrícola.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante, a Socie-
té de Sucréries Brésiliennes (Usina
Pôrto Feliz), do Município de Pôrto
Feliz, Estado de São Paulo. e Recla-
mado o Sr. Alcides Brunelli, do mes-
mo município, a Segunda Turma de

ACÓRDÃO No 8.035
Reclamante: Benedito Ribeiro Fi-

lho.	 •
Reclamada: Maria Queiroz de Oli-

veira (Usina Mineiros).
Processo: P. C. n9 70-64 — Estado

do Rio de Janeiro.
E' de ser arquivado o processo,

quando é manifesto o desinterês-
se do autor no seu prossegui-
mento.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Reclamante Benedi-
to Ribeiro Filho e Reclamada a Usi-
na Mineiros' de propriedade da Se-
nhora Maria Queiroz de Oliveira, am-
bos do Município de Campos, Esta-
do do Rio de Janeiro, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que o Reclamante foi
devidamente notiii-eeo para dizer se
mantinha interesse no feito;

Consideranao que, desatendendo a
notificação recebida, o autor nada
mais disse, •

Acorda, por unanimidade, em de-
cidir pelo arquivamento do processo,
por ter a reclamação perdido o seu
objetivo.

Feitas as anotações e comunicações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgameneo da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente.
- Lycurgo Portocarrero Velloso, Re-
fator. — Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Fui presente: Francisco Martire
Procurador.

ACÓRDÃO N9 8.086
Reclamante: Dorotéia de Souza

Costa.
Rechimnda: Maria Queiroz de Oli-

veira (Usina Mineiros).
Processo: P.C. n9 12-58 — Estado

do Rio de Janeiro.
E' de ser arquivado o proces-

so, quando se evidencia o desin-
teresse pela causa.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante D. Do-
roteia de Souza Costa e Reclamada
D. Maria Queiroz de Oliveira, pro-
prietáira da Usina Mineiros, ambos do
Município de Campos, Estado do Rio

o mais que dos au-

retirada
próprias

e comunicações

Francisco Martire —
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Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o fornecedor não
comprovou a alegada reforma de seus
canaviais, nem requereu Medida as-
seguratória de seus direitos e interês-
ses, em tempo,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, para o
efeito de se reduzir a quota do recla-
mante ao nível de sua entrega efeti-
va na safra em causa, procedendo-se,
em seguida, ao rateio do saldo entre
os demais fornecedores da Usina Pôr-

..,to Feliz, nos têrmos dos arts. 43 e
77, do Decreto-lei n 9 3.855, de 1941.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessenta e seis. —
José Maria Nogueira, Presidente. —
Lacurgo Portocarrero Velloso, Relator.
— Francisco de Assis A. Pereira.

Fui presente: Francisco Martire.
Procurador.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N 9 364
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade do que dis-
põe a Lei n9 1.779, de 22-12-52, e
considerando a deliberação do Con-
selho Monetário Nacional, resolve:
• Art. 19 As cambiais representati-
vas da exportação de café da safra
1966/1967, e anteriores, serão adqui-
ridas, pelo Banco do Brasil S. A. e
demais bancos autorizados, pelos se-
guintes valôres, em cruzeiros, por saca
de 60,5 quilos brutos de café verde em
grão ou 48 quilos de café torrado,
dentro dos preços mínimos de regis-
tro básico abaixo indicados:.

Embarques em Qualquer Pôrto
CrS 48.000 (quarenta e oito mil

cruzeiros), por saca para cafés "des-
polpados", com as características de
tipo e bebida peculiares, cuias decla-
rações de venda consignem o preço
mínimo de US$ 0.38.50 (trinta e oito
e cinqüenta centavos de dólar) ou
equivalente em outras moedas, por
libra -pêso.

Embarques em-Qualquer Pôrto
CrS 48.000 (quarenta e oito mil

cruzeiros), por saca, para cafés do
Tipo 5 (cinco) para melhor, bebida
isenta de gôsto "Rio-Zona", cuias de-
clarações de venda consignem o preço
mínimo de US$ 0.38,50 (trinta e oito
e cinqüenta centavos de dólar) ou
equivalente em outras moedas, por
libra-pêso.
Embarques pelos Portos de Paranaguá

e Antonina
Cr$ 46.000 (quarenta e seis mil

cruzeiros), por saca, para cafés do
Tipo 5 (cinco) para melhor, bebida
Isenta de gôsto "Rio-Zona", cujas de-
clarações de-venda eons ignem o preço
mínimo de USS 0.37.50 (trinta e sete
e cin qüenta centavos de dólar) ou
equivalente em outras moedas, por
libra -pêso.

Embarques pelos Portos do Rio
de Janeiro e Niterói

CrS 39.200 (trinta e nove mil e du-
7entos cruzeiros), por saca, para cafés

! do Tipo 7 (sete) para melhor, bebida
"Rio-Zona", cujas declarações de ven-
da consignem o preço mínimo de
US,' 0.34,50 (trinta e ouatro e cio-
qüerda centavos de dólar) ou equi-
valente em outras moedas, por libra-
peso.

Embarques pelos Portos de Vitória)
Salvador, Recife e Itajai

CrS 35.200 (trinta e cinco mil e
duzentos cruzeiros), por saca, para
cafés do Tipo 7 (sete) para melhor,
bebida "Rio-Zona", cujas declarações
de venda consignem o preço mínimo
de US$ 0,33 (trinta e três centavos de

dólar) ou equivalente em outras moe-
das, por libra-pêso.

Art. 29 A quota de contribuição
sôbre a exportação de café corres-
pondera à diferença entre os valôres,
em moeda estrangeira, aos preços
mínimos de registro, por saca, e as
conversões cambiais das quantias, em
cruzeiros, indicadas no artigo 19.

Art. 39 A parcela das cambiais que
corresponder à, diferença para mais
entre os preços de venda declarados e
os dos registros mínimos menciona-
dos no artigo 1 9 será negociada às
taxas livremente contratadas.

Art. C Será admitida a remessa,
pelos exportadores, em regime de
"Conta Gráfica", de comissões de, no
máximo, 1,5% (um e meio por cento)
rios casos de exportacões para os Es-
tados Unidos da América e 3% (três
por cento) para os demais destinos,
exceto Argentina. Chile e Uruguai,
desde que as vendas sejam declaradas
a preços mais elevados, de tal forma
que a dedução das comissões não Im-
plique reduzir os valóres básicos de
registro.

1 19 - Nos casos de exportação nata
a Argentina, poderá ser admitida a
remessa de comissão de 6,5% (seis e
meio por cento) independentemente
de pagamento pelo exportador.
§ r Nos casos de exportação para

o Chile e Uruguai, poderá ser admi-
tida a remessa de comissão de 5%
(cinco por cento) independentemente
de pagamento pelo exportador.

Art. 59 As declarações de vendas
deverão indicar expressamente as ca-
racterísticas do café exportado (tipo,
peneira e bebida).

Art. 69 A remuneração, em cruzei-
ros, indicada no artigo 1 9 prevalecerá
para as compras de letras à vista.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1966
• Leônidas Lopes Borio, Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 365

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, na conformidade do que lhe
faculta a Lei n9 1.779, de 22 de de-
zembro de 1952, e devidamente auto-
rizada pelo Conselho Monatário Na-
cional,

Considerando a conveniência de se-
rem introduzidas certas modificações
no sistema de garantia de preços es-
tabelecido pelas Resoluções ris. 341 e
346, de 1-9-65 e 27-11-65, respectiva-
mente, resolve:

Art. 1 9 Estender para 90 (noven-
ta) dias, a contar da data do em-
barque, o prazo de garantia de preços
outorgada aos inmortasiores, no exte-
rior, • de café brasileiro, antes fixado
em 45 (quarenta e cinco) dias.

Art. 29 Desconsiderar, para efeito
de determinação de valôres de inde-
nizações aos importadores por dife-
renças de preços ocorridas durante o
período de garantia, os preços básicos
de registro estabelecidos pelo Instituto
Brasileiro do Café, substituindo-os
pelo preço ex-dock, em New York, do
café Santos-4, publicado dis acôrdo
com a Resolução n 9 67, da Organiza-
ção Internacional do Café.

S 19 Fica também mantido, para
determinação de valôres de indeniza-
ções aos importadores, o critério de
cálculo com base ne preço indicativo
a que se refere a citada Resolução
n9 67, da Organização Internacional
do Café.

§ 2o As bases de aferieão de valõ-
res de indenizações são válidas para
todos os cafés brasileiros, qualquer
que seja o pôrto de sua exportarão.

Art. 39 Em conseqüência, o valor
da indenização resultante da garantia
será o que corresponder. à maior dite-
renç.a verificada entre:

a) o preço ex-dock, em New York,
do café Santos-4 na data em que a
operação fôr registrada no IBC e o
do dia dá embarque;

b) o preço ex-dock, em New York,
do café Santos-4 na data em que a
operação fôr registrada no IBC e o

COMUNICADO N° 26-66
A Diretoria do :."..fistituto 13rasileiro

dc Café, na conformidade do ('lomu-
nicado n9 24-66, desta data, esclarece
aos interessados que tojos os cafés
da Safra 1966-67, registrados no mês
de julho próximo futuro serão ime-
diatamente liberados desde que cum-
pridas as demais exigências regula-
mentares	 - -

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1966.
Le(ii?felas Lopes Borio, Presidente.

COMUNICADO N9 27-63
A Diretoeta do 'Instituto

do Café comunica ais3 interessados
oue, até delibera cão em contrário, con-
tinuam à venda para a exnartacão os
cafés dos estoq . c-;.s governamentais das
safras 1965-65 e anteriorrs, mantidos
OS pieços e demais neernas

Rio de lan(dro. 29 de junho de 1969.
-- //dl: vidas f...epes Poiio- Presidente.

conjugar o Esquema Financeiro da Sa.-
fra Cafeei ra de 1965 67, com uni pro-
grama de imediata erradicaçaa de ca-
feeiros e estímulos pa-aleass a produ-
ção agrícola substitutiva e à industria-
lização agropecnida nas áreas cafeet-
;ao bem c") a melhoria de (pálida-
ar. dos cates

2. Com essa fia Ci d ade, ficou as-
staitado o destaque de 30% drinta por
cento) da Receita liquida, correspon-
dendo a na minaria 150 aillioes de cru-
zeiros, do Esqu ,ma Financeiro da Sa-
da 1966-61. para constituir recurso
Jinculado aos cbjedvos apontados no
irem 3.

8. São C,ef inldas como objetivos bá-
sicos os seguintes:

a) adecida' a produção cafeeira bra-
si.eira• a nweis médio,: de 24 r-iihõeS
da sacas, ao parlado 1966 a 1970. A
ação neste sentidc deera, concentrar-
se nos próximos dois anos (julho-1966
a julho-1968):

h) atingi lo o Mijetito de contingen-
c.amento, no in5:e 1 ai em junhd de
1968, deveda, ser iniciado, se necessa-
rid programa de intensificação de pro-
dutividade e Melhoria de qualidade,
em áreas ecologicamente adequadas,
de forma a at mder demanda externa
e interna estimada para o qüinqüênio
de 1970-75

4. A programação do uso dos re-
cursos destacados e de medida com-
plementares deverá obedecer às se-
guintes diretrizes fundamentais:

a) a limitação de prodaçao será Mi-
cialmente coordenada mediante cria-
ção de oportunidades de uso altema-
tivo da terra, através de concessão de
pnanciamentos e subsídios cobrindo
despesas 'e inversões em diversifica-
çao;

b) terão prioridade projetos que re-
sultem em clara e quantificada re-
dução de capacidade produtiva de
café. Somente serão financiadas pro-
priedades mediante compromisso de
'eliminação -de, no miaimo, 15% de
seus cafezais;

c) a programação deve ser orienta-
da no sentido da ação preferencial era
zonas de comprovada inadequação pa-
ra a cafeicultura. Se nos próximos
dois anos ocorrerem geadas ou outros
fenômenos climáticos que afetem a
capacidade produtiva, será dada prio-
ridade às áreas e propriedades atin-
gidas, para que possam, cora r isèn-
cia financeira e ceeniea, orientar-se
rapidamente para outras atividades
agricolas;

a) os incentivos a nava atividades
agropecuárias devem conteinpiar a .‘ o-
cação regional, visando, quando pos.si-
sivei, á especiakzação produtiva e in-
tegração agro-industrial. Deverão, por
outro lado, atentar para as projeções
de demanda interna e externa dos
produtos substitutivos;

e) serão estimulados projetos pilva-
dos de agro-indústria que se orien-
tem para a utilização de produtos
substitutivos; os incentivos à substi-
tuição contemplarão as necessidades
de matéria-prima de tais projetos;

I) Os projetos de diversificaçáo eco-
nómica deverão analisar e prover em
bases regionais alterriati ras para mão-
de-obra atualmente ocupada na pro-
dução cafeeiro;

q) culturas perenes poderão ser ft-
hancadias - de torma a cobrir despe-
sa Co forni:iça° e redução temporá-
ria de renda;

h) a condução do programa será
sietuada no quadro de polilica eafeei-
ru g )1inl, evitando-se distoiçoes de fi-
nalidade. Nesse sentido, o IBC, eira-
vá do GERCA, com estrutura adequa-
da, residaidera pela programação ge-
ral e controle, convencionando com o
Banco do Brasil e outr às entidades
financeiras, bem como prestadoras de
serviços, a execução de financiamen- -
tos e serviços.

do 909 (nonagésimo) dia após- o do
embarque;

c) o preço indicativo na data em
que a operação fôr registrada no IBC
e o do dia do embarque; e

cl) o preço indicativo na data era
que a operação fôr registrada no IBC
e o do 909 (nonagésimo) da após o
de embarque.

Parágrafo único. Considera-se co-
rno data de embarque aquela que esti-
ver consignada na respectiva guia co-
mo a de saída do navio.

Art. 49 Os Avisos de Garantia re-
presentativos dos indenizafões será()
emitidos quinzenalmente pelos crédi-
tos existentes, em cada quinzena, a
favor dos importadores.

Parágrafo único. Os -valõres dos
Avisos de Garantia corresponderão,
inicialmente, as indenizações devidas
por diferenças de preços apuradas até
as datas de embarque, complemen tan-
do-se ditas indenizacões, através de
novos Avisos, se ao fim do prazo de
garantia existir diferenças a favor dos
importadores beneficiários.

Art. 5° Os Avisos de Garantia po-
derão ser utilizados isoladamente 0U
aplicados, por compensação, no pa ga-
mento de novas compras de café bra-
sileiro.

Parágrafo único. Os Avisos de Ga-
rantia são válidos para compra de
café, isoladas ou por compensação,
cujos embarques se efetivarem no
prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contado da data de emissão.

Art. 69 As compras de café reali-
zadas com Avisos de Garantia estarão
sujeitas ao regime de izarantia de pre-
ços estabelecido na presente Resolu-
ção.

Art. '79 Os novos critérios estabele-
cidos nesta Resolução se aplicam às
operações registradas ou que venham
a se registrar no Instituto Brasileiro
do Café, cujos embarques se realiza-
rem de 1° de julho de 1966 em diante.

Parágrafo único. Para as operações
registradas no Ins:Ituto Bra-ileiro do
Café anteriormente a 10 de julho de
1966 prevalecerão, tiara efeito de cál-
culo da indenização, os critérios da
Resolução n° 341 (base de recdstro) se
o valor assim calculado resultar maior
que os elas normas aqui fixadas.

Art. 85 Ficam mantidas as demais
disposicões que não colidire:n com as
desta Resolução.

Rio de Janeiro, 29 de junho de
1966. — Lcdrviders Lopes Burlo,
ente.

• COMUNICADO N ç' 25-66
A Diretoria ao Instidda Brasileiro

do Café, na cenfodnidade da Lel ri°
1.779, de 22 d? dezembro ae 1952, co-
irumica:

"O Consedm Monetário Nacional na
sessão de 23 ie junho de 1966, consi-
derando a necessidade de encaminha-
mento de medid is concretas e urgen-
tes, que e multem em contróle de su-
perprodução de café no paíst decis?..1



&rides nas regiões' ccai•inerites do
Grupo I;

Cr$ 24.000 (vinte e manta) mil cru-
zeiros), .por saca, para lates do tipo
7 (sete) para melhor, seu) discrimi-
nação de bebida, prodazicloa nas re-
giões integrantes do Grupa II.

II — CAFÊS DE:SP/W:1.14 DOS A
PARTIR, DE 19 DE JANEIRO DE
1967:

Para os cafés dm:patinados de 1.1.67
em diante senso aeLeimiatias aos pre-
ços indicados no item I, os valõres
abaixo, por saca:

, a) Quota Despolpado — Cr$ 3.000
(tras, mil cruzeiros);

1)) Quota Camena — Grupo I — Cr$
3.000 (três nall cruardras);

C) • Quota Comum — Grupo II —
Cr$ 2.000 (dois mil cruzeiros);

e 1 9 o Instituto Brasiteiro do Café
adquirirá os cafés da saera. 19-36.-G7
depositados nos portos ou na interior,
liberados ou não, desde que entregues

nos armazéns -do interior Indicados
; peia Autarquia.

ti 9 AS Agencias dos portos orienta-.
rão os intereasados ; sabre o encarna-

! nhamento para aí; armazeus do Mie-
irior dos cafés depositados nos .portos
, e das providencias nacestiarias quando
se tratar de café liberal°.

)' O ;aturamento de ca.tés primi-
tivamente ramistredios para encami-
nhamento para os portos de exporta-
ção, depositados no irli.eriOr OU noa
portos, liberados ou por liberar, si-
mente poderápoderá ser processado na Agên-
cia em que tenha sido efetuado o re-
gistra.

Art. 39 Os cafés da Quota Comum,
da Grupa I destatc'-'. da3	 .1.:
sola "para venda ao IBC", qualquer
seja a data da despacho, farão jus a
premius de C81.1. 171WC) ao aprimoramen-
to da qua,Wacle, segando o resultado
da classificação definitiva, por tipo
e bebida, de acarda caril os valõt.es
abaixo indicados, por seca:
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1) c) 113C. de conforraidade Lata o
disaaiio na letra "h" anterior. ela-
borará, para apreciacaao das autorida-
des competentes, diretrizes especificas
do programa de tomai amencos, de-
finindo áreas prioritáeias, ;imites de
crédito e de prazo para financiamento
de :diferentes culturas aitnnativas, en-
caminhando sugestões sare as medi-
das ; administrativas e Legais que o ca-
pacitem paaa a admines eração do pro-
vama;

ei o /BC atualizará, no menor pra-
zia 'cadastro de proprimaties cafeena.s
para efeito de contrõle de planto e
Imposição de quotas de prodaaaa, se
os objetivos básicos fixados não fo-
rem ; atingidos no prazo estipulado. Os
prodUtores que efetuaram erratiicaeão,
deverão ser compensad as de produçáo
reduzida se forem fixadaa quotas
prothição.

1) deverão ser contemplados esti-
mulas. especiais aos praprietedlos coe
erradicarem cafeeiros até março de
2937. 'Neste sentido, o MC através do
GERCA, atualizará os níveis de pa-
gamento par cafeeiro eitadicado, ato-
atinente vigentes, contemplando azga-
mentos crescentes em iunção de per-
centagem total de erradicações sobre
o de cafeeiros de propriedade. Pro-
dutores . que erradiquem no =animo
20% do total do cafezal da proprieda-
de, tare() tratamento priaritario no re-
cebimento dos recursos aletados.".

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1966.
— Leônidas Lopes Bano, Presidente.

COMUNICADO N i? 284
A Diretoria do Instituto Brasileira

do Café, retificando o Paracerafo e e, da
Artigo 49; da Resolução n9 '304, de ....
29.0.196T, comunica:

Nas exportações de caia para a Ar-
gentina serão admitidas remessas a tí-
tulo de comissão de agante até o limi-
te de 6,25% (seis e una quarto por
cento), independentemente de paga-
mento pelo exportador, de acõrda com
as normas do Artigo V da Re.soluçao
n9 391, de 29.6.1960.

Rio de Janeiro, 20 da 51:li la() de 1936
LeOnidas Lopese Bona, Prealciante.

RESOLUÇAO Nu 3ed
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, -na conformidade da . Lei n9
1.779, de 22.12.1952, tenda em via
• deaberação da Consailaa Mc:lactário
Nacional que fixou as diretrizes fi-
nanceiras disciplinaclaras da comerci-•
alizaeão da aatra 193-G7, astaaelece
as seguintes normas de anca:ir/ri-la-
mento, classificação e renda das cafés
• Autarquia, -de acôrda com as con-
dições anunciadas peto Comunicado
IV 24-66, de 29-6-66:

Art. 19 c, Instituto Brasileiro da
Café adquirirá, a partir de P de ju-
lho de 1969, através da Bazaeu do
Brasil S. A. t à opção do vendedor,
cafea das Quotas DESPOLPADO
COMUM, da safra 1996-67, despacha-
dos - com a clansula "para venda ao
IBC", desde que devidamente - regis-
trados, acondicionados em sacaria no-
va, aos seguintes preços, por saca de
60,5 quilos brutos, acena taxas e im-
postos, municipais e estaduais, pagos:

I — CA.MS DESPACHA.D03 DE 19
DE JULHO DE 1986 A iji DE DEMI-
BRO DE 1966:

QUOTA DESPOLPADO
Cr$ 40.000 (quarentae mil caaaeiros),

por saca, para cafés despalpados, do
tipo 4 (quatro) para malhar arbila
mole para malhar C demais caracte-
rísticas exigidas, produzidos em qual-
quer parte da território naciePP.

QUOTA COMUM
Cr$ 36.5fal (trinta e seis ind e qui-

nhentas crupeiros), por saca, para ca-
ras do tipo 3 (cinco) para melhor, be-
jef,ja laentie de ostp "Itio . 7.011Mee pro-ada_.

Tipos

1	 1

en$

1.200
SOO
400

base

Art. 39 Os cafés da Quota Comum,
do Grupo II, despachadas cem a cláu-
sula "para venda ac, MC", qualquer
seja a, data do despacho, farão jus a
prémios de estimulo ao aprimoramen-
to da qualidade, segundo o resultado
da classificação definitiva, por tipo,
de acôrdo cem os valores 'abaixo in-
dicados, por saca:

	

Tipos	 Vaiares
Cr$

	2 	
	

2.000

	

3. 	 	
1.600

	

4 	
	

1.200

	

5 	
	

800

	

6 	
	

400
base

Art. 49 Os cafés despachadas CCM
a cláusula "para vencia ao I?3C" se-
rão ; faturadoe pelos preços atribuídos
aos tipos-base indicadoa no Art. 19,
conforme a Quota e Grupo a que per-
tencerem,. de acareio com o resultado
da classificação inicial.

Art. 59 Os prêmios de estimulo da
aprom.iramento da qualidade serão
Pagos •por intermedio ;do Banco do
Brasil S. A., que, para êsse efeito, re-
ceberá do Instituto Brasileiro do Café
as necessárias autorizações de paga-
mento, depois de expedidos os Editais
contendo o resultado da classificação
definitiva.

Art. V Nas vendas dc café da Quo-
ta Comum ao Instituto Brasileiro do
Café será admitida a classificação por
média, desde que na composição dos
lotes não sejam incluídos cales de tipo
Inferior a 6 (seis), quando se tratar
do Grupo I, e 7/8 (sete/oito), quando
se referir ao Grupo II.

Art. : 79 Os cafés despachados com
a cláusula "para venda ao IBC" se-
rão furados á entrada dos respectivos
armazena cie destino e suas amostraa
submetidas à classiticação, por tipo,
cujo resultado constará de Edital.

Parágrafo rrnica — A classificação
'prevista neste artigo constitui, para
os efeitos. da preatinta Pesoluaão, a
doesiOcallo inidal e servirá.	 .....,..

para o faturarnento do café, na forma
do Art. 49.

Art. 89 O resultado da classificaaão
definitiva, por tipo e bebida, dos ca-
fés do Grupo I, e apenas por tipo, dos
cafés do Grupo, II, para e:eito de con-
cessão de prêmio ao aprimoramento
da qualidade, constará de Edital es-
pecifico.

Art. 9e A Classificação ; dos cafés
encaminhados com a elau.sula, ,"para
venda ao IBC" sara procedida pelas
seguintes Agências do Instituto Bra-
sileiro cio Café:

AGÊNCIA DE SAO PAULO (Capi-
tal), dos cafés produzidos nos Estados
de São Paulo, Mato Grasso, Goiás e
Minas Geeais, 'estes produzidos nas zo-
nas servidas pelas linhas da Cia. Mo-
giana de Estrada de Ferro;

AGÊNCIA DE LONDRINA, dos ca-
fés produzidos no Estado do Parana;

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO,
dos cafés produzidos no Estado do RiG
cie Janeiro e no Estado de Minas Ge-
rais com exceção dos produzidos nas
zonas servidas pelas linhas da Cia.
Mogiana de Estrada de Perro e da Cia.
Vale do Rio Doce (Estrada de 'Ferra
Viteria-Mina.$);

AGÊNCIA DE VITÓRIA, dos cafés
produzidos no Estado da Espirito San-
to e Estado de Minas Gerais nas zo-
nas servidas pe ? as linhas .da-Cia. Vale
da Ria Doce (Estrada de Ferro Vitó-
ria-Minas);

Agência, de Itajaí, dos cafés produ-
zidas no Estado de Santa Catarina;

Agência da Bahia (Salvador), das
cafés produzidos no . Ratado da Ba-
hia;

Atearia de Ramfa dos cafés pec.-
duzidos co Estada de Pernambuco-

Agenlia de Fortaleza. • dos aalés pro-
duzidoi, rio Estado ao Ceará.

le Os cafés "Daspalpattoa' deama-
chada: Gani a clAuN7z "para
ao aliC* . , produzidas ries Estado,;
ae..1 de jarder0, F.sioçaito Santo, San.a.
Pernarreaueo, Ceara e ',Santa Caaarana
serão mas:ficados pela Agancua do
Rio de Janeiro.

etaOs oades "Despolpadas" ata/a-
duzidos- ao E,etado tia Minais Gerais,

deapachaaus com a clausula "para
venda EIO TBC" serão classificad a; pe-
las Agencias do Ra is Janeiro ou San
Paulo, de acordo :o .n as zodua de
p eciaçae indicadas neste Artiao.

1 3 ? l) faturanianto de cafes "Des-
polpado: ' . encarai nus 1O3 com a iatt-
sula. "Para venda ao IBC" sõmente
poceeit sar et-adiado canais de cone:c-
eie° o rasa/todo da ciassific.ação saa-
vés da Er tal eepecifico.
• 1 4 ? Os caies e Desnalpatecs ' que..

na claeeilieação, nau atenderam os
estie:e; , cr, aos reei-na:aia -altares. co t e-
me dafinida no Art. 3e da Resolução
n? 363, ae 29 de iaribs., de 1966 de.
veaac ser faturada; corno adias ace
Ouc te. Comum enlato .' aos criddica
asraoe er,cus para et. n, última 0,teed.

Are ia. O faturamanta aos estes
saia leito cm irradies° próprio. !Soe:u-
ca:ia pelo Instituto Sraeileieo lo Cri-
'i' acicipao cs lflLO izt,.do e aii ; al-
ram se Cal:andana:as- do Institua) etc-
co 	 do paovesearaento dee fa-
poaaa -ora ilarerrentos e inao....-
çaies seare o p asecoinimento	 res.Á
pectivos forraulaims.

Are 11 O Ineti tuto Brasaaia)
Caía cc reaerva a lireito ao traZJ de

(I.;i1V? ) dias, /matados da data, da
apresentaram das fatnras, para fina
ea conterei /miei de eateulos e e:e:Vadat)
Ci3S mesmas, após J que sara.° reme-
ti aa . ai_ Banco do Brasil S. A
Lei-era :Geria que paomovera o UOU-
mento nas condições • esaaticlerions
neta Resolução.

Arr. Il. As faturas, quando apita-
sentados ao Inatituta Brasitaira do
Café, deverão obrigatõriamente estar
easaciaa pelas repartições estaduais,
duplicando asa° "visto" o reconheci-
mento cie que os interessados
zeram tadas as exigancias fiscais Um*

Peols:lodsos ne 
.taxas estaduais e municipai

ct	
e.

Art. 13. Quando ; as reparelaeas es-
taduais estiverem de acordo eis; que
os impos t oa e taxas

'
 estaduais e mu-

niciaais sejam recolhidos pelo Banco
do Brasil S. A., mediante demento
nas fatmas ra,speceivas no ato da ;1-*
quidacão e assim meditadas, em cem-
ta espacial na referido Banco, aas
tadas de ontem do café, o "vades ' de
que trata o-Art. 12 correspondera ao
reconhecimento da, exatidão dèsses
detcontaa.

Art. 14. Desde que os estabeleci-
mentos bancários : detenham em seu
pcder, em garantia de financiamen-
tos, cordiecia'eatoe de frete da eafas
a serem venaietos ao Instituto Brasi-
leiro do Café. fica dispensada a ,lun-
tecla, às faturas dieesaa conhecimentas.
Em tais coroa, os intereseadds — riem
dos demais cipaumente;s exigidos —
entregarão memorando do banco ti-
nenciaclor, de' calor do conhecimento,
declarando a posse do referido do-
cumento e fornecendo Mas as suas
características, inclusive o número de
registro no Instituto.

Art. 15. Fica dispensada emalai-an-
te a juntada às faturas de Recibo,
de Dariásitos e Warpants, ern circula-
edao, que se enconleerem em petier
estabelecimentos bancários em eeran-
tia de financiamentos. Os interceaa-
dos, em tais .casos, deverão substituir
ditos documantos por memorando do
Banco financiador, caracterizando de..
:adiamante esses documentos renresen-
tativecs do café, {atm tis,,sni de cor-
reeporidência dirigi-do A3 armas/ris ge-
ral, autorizando-o a emitir Bacilar) de
Depesito em nome do Instituto Bra-
anidro do Café, quando Cata o solici-
tar

Art. 16. As faturas emitidas na
conformidade desta Reaoluaão seimen.
te serão pagas pelo Bando do Brasil
S. A., contra entre-a doa documen-
tos representativas do café faturado,
devidamente endossados em preto.
Qa.anda se tratar de corenecimento de
frete ferrovierio, o mesmo será ando- .
sado nos seguintes termos; *Para de-
semliwa.eo de *erga."

2
3
4

5

	

Bebida Livre	 Bebida Dura	 Bebida Mole

	

: de "Rio-Zona"	 para melhor	 para melhor

CR$
	

eri$

2.300
	

3.500
1:a00
	

3.100
1.500
	

2.e00
1.100
	

2.300
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Art. 17. As despesas de armazena-
gem dos cafés representados por "Re-
cibos de Depósitos e Warrants ' cor-
rerão por conta dos interessados até
30 (trina) dias contados da, data da
apresentação das respectivas faturas
ao Instituto Brasileire do Café.

Art. 18 Acompalanarão 5.s faturas
apreseetadas ao Instituto Brasileiro
do Cafe os documentos seguintes:

a) Conhecimento de Frete ou do-
cura nu) corresponciente, representa-
tivo café faturado. rratardo-se de
Pereso ee Depósito, este deveré obre
gatõrianiente ser em i tido em nome do
Instituto Brasileira de Cafe;

b) "Via Ouro" da Ficha-Registro;
Documentação Fiscal;

ri) Guias de Controle de Liberação.
quando se tratar de cafés liberados.

Art. 19. Serão descontados das fa-
turas os valôres correspondentes a:

a) faltas de ptso verificadas por
oc eeião da entrada dos cafés nos ar-
mas/11s de destino. quando essas fal-
tas fôrem superiores a 1% (um por
cento 1 em se tratando de despachos
ferroviáries;

b) falta de volumes verificadas por
ocasião da entrada dos cafés nes ar-
mazéns de destino;

C.) impostos e taxas, quando as re-
partições competentes concordarem
em que os tributos sejam recolhidos
pelo Banco A o Brasil S. A., de aeôr-
do com o Art. 13; e

d) o frete a Cr$ 150 (cento e cin-
qüenta cruzeiros) por saca, qualquer
que seja a procedência e armazém de
destino, exceção feita nos casos em
que o café fôr entregue, pelo embar-
cador, diretamente nos armazéns in-
dicados pelo Instituto Brasieliro do
Café.

Parágrafo único. As sacas faltan-
tes na descarga, por ocasião da entre-
ga dos cafés nos armazéns de desti-
no, serão faturadas, em faturas com-
plementaies, tão logo entregue o ca-
fé faltante, classificado, conferido,
editado e encontrado em ordem.

Art. 20. As Agências de São Paulo
(Capital) e Londrina, do Instituto
Brasieliro do Café, estão também au-
torizadas a proceder o registro e fa-
turamento dos cafés despachados com
a cláusula "para venda ao IBC".

Art. 21. O faturamento dos cafés
despachados com a cláusula "para
venda ao IBC", sómente poderá ser
feito junto às Agências do IBC que
cimento representativo do café, exce-
tenham processado o registro do do-
ção feita às Agências de Santos, Pa-
ranaguá, Rio de Janeiro, São Paulo e
Londrina, que poderão processar o fa-
turamento de cafés registrados em
quaisquer dessas Agências.

Art. 22. Os interessados que leva-
rem a efeito o faturamento com base
na classificação inicial perdem o di-
reito de apresentar pedidos de sedas-
siticação ai, de eubstituteac,
, Art. 23 Os lete sessados que -não

concordarem com o resultado da clas-
sificação deie nitiva de seus cates da
qual resultas a detreminação do prê-
mio ao awmor,traento da qualidade.
vão deverão iceeber de Banco do Lia-

si. S. A si imporifincia corresnon
dente, uma vez que o recebimente re-
presentaea reaSaçiet plena da opera-
ção sem deeito, portanto. ao reearsn
de pedi& Se reciassificação.

Art. 24. eas cafés despachados com
a cláusula "para venda ao TBC" de-
verão ser encaminhados para os arma-
zéns a seguir indicados:

Cafés do Estado de São Paulo
Quota despolpado — para a Estação

de Ipiranga — Armazém IBC	 Ipi-
ranga II;

Quota comum — para os armazéns
do IBC situados em: Votuporanga —
Rio Preto — Catanduva Araraqua-
ra — Promissão — Lins — Bauru —
Itirapina — Adamantina — Xavan-
tes Ipauçu — Bernadino de Cam-
pos — Avaré — Itatinga — Ipiranga
II — Regulador 65 em Casa Branca
e Regulador 61 em Campinas.

Cafés do Estado do Paraná

Quota despolpado — para os arma-
zéns que forem indicados pela Agên
-cia de Londrinn;

Quota comum — para os armazéns
da Rêde Viação Paraná-Santa Cata-
rina, armazéns da AGEF e mais os
seguintes armazéns do Instituto Bra-
sileiro do Café: Jacarezinho — Cor-
nélio Procópio — Bandeirantes —
Londrina — Rolândia — Apucarana
— Arapongas — Ivaiporã — Manda-
guari — Maringá — Nova Esperança
— Paranavaí — Loanda — Cianer-
te — Cruzeiro do Oeste — Moreira
Salles e Umuarama.

Cafés do Estado de Minas Gerais

. Quota despolpado — para os arma-
zéns que forem indicados pela Agência
do Rio de Janeiro;

Quota comum — para os armazéns
do Instituto Brasileiro do Café em:
Teófilo Otoni — Resplendor — Aimo-
rés — Manhumirim Carangola —
Visconde do Rio Branco — Pdnte
Nova — Perdões — Guaxupé — Ouro
Fino e Cruzeiro.

Cafés do Estado do Espirito
Banto

Quota despolpado — para os arma-
zéns do Instituto Brasileiro do Café
em Vitória;

Quota comum — para os armazéns
do Instituto Brasileiro do Café em
Colatina — Cachoeiro do Itapemirim

Aimorés e Resplendor.
Cafés do Estado do fio

de Janeiro

Quota despolpado e quota comum
para os armazéns do Instituto Brasi-
leiro do Café na Guanabara.

COMISSÃO
DO PLANO DO CARVÃO

NACIONAL
PORTARIA DE 31 DE MAIO

DE 1966

O Presidente da "Comissão do Pla-
no-o do Carvão Nacional", no uso de
suas atribuições, consoante decisões do
Conselho do Plano do Carvão Nacio-
nal, de acôrdo cora o disfosto no Arti-
go 69 da Lei n9 3.860, de 24 de de-
zembro de 1960, e Art. 6 9 da Lei nú-
mero 4.374, de 4 de agôeto de 1964,
considerando:

a necessidade de tornar explícita a
interpretação a ser dada às decisões
tomadas nas reuniões ns. 14-¢4, 18-64,
26-65, 2-66, 4-66, 8-66 e 11-66 respec-
tivamente de 31.3.64, 17.7.64, 12 de
novembro de 1965, 28.1.66, 25.2.66,
15.4.66 e 31.5.66 e consubstanciadas
nas Portarias DPAD-13, de 25.2.66 e
DPAD-22 e 24, de 6.4.66;

o aumento de frete da Estrada de
Ferro Dona Teresa Cristina, em vigor
desde 1 de abril de 1966 conforme
Portaria n9 160-66, do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro;

a conveniência do recebimento em
dia pela CPCAN das faturas de car-
vão nacional; resolve:

N9 25 — I — Que a fórmula de -sã-
bre-taxas de emergência, preconiza-
da no Relatório final da Comissão de
Especificações aprovado pelo Conselho
em 17 de junho de 1964, incidindo no
preço do carvão metalúrgico, , como
compensação pelo carvão não vendido:

(1 —h) RVm Pcv (25%) CIF
Ps = 	

Relm
h = índice do mercado de carvão

vapor, determinado pela CPCAN;

Cafés do Estado de Gotas

Quotas despolpado e comum para os
armazéns do Instituto Brasileiro do
Café' em Goiânia.

Cafés do Estado de Mato
Grosso

Quotas despolpado e comum, para
os armazéns do Instituto Brasileiro do
Café em Bauru (São Paulo).

Cafés do Estado de Santa
Catarina

Quotas despolpado e comum, pane
os . armazéns indicados .peia Agência
de Itajai.

Cafés do Estado da Bahia

Quotas despolpado e comr:.., para
os armazéns do Insticuto Brasileiro
do Café em Salvador.

Cafés do Estado de Pemambuco

Quotas despolpado e comum, para
os armazéns do Instituto Brasileiro
.do Café em Recife.

Cafés do Estado do Ceará

Quotas despolpado e comum, 'para
os armazéns indicados pela Agência
de Fortaleza.

Art. 25. As Agências do Instituto
Brasileiro do-Café, através de Comu-
nicados, orientarão sóbee o e-cami-
nhamento dos cafés despachados com
a cláusula "para venda ao IBC", se-
gundo as regiões produtoras, indican-
do, inclusive, _outras unidades arma-
zenadoras não mencionadas no art. 24

Rio de Janeiro, 30 de junho de
1966. — Leônidas Lopes forjo, Presi-
dente.

R-Mm es Rendimento prático médio
em carvão metalúrgico, calculado a
partir dos rendireeentos pratices (RM)
de tdas as empresas de mineraçao,
ponderando-se com as cotas de entre-
go de cada uma. Neste cálculo o cas-
cão metalúrgico produzido sleretamen-

COLEÇÃO DAS
LEIS DO ESTADO
DA GUANABARA

1965

VOLUME III

Leis e Decretos de setembro
a dezembro

DIVULGAÇÃO I\ 19  Q,6

Preço: Cr$ 6.000

A VENDA:
Na Guanabara

Seção, de Vendas;
A-enicia Rodrigues Alves n° 1

Agencia 1:
Ministério da Fazenda

Atende-Se a pedidos pelo
Serviço de Reembidso Postal

Em Brasília
Na sede do

te nas minas é computado como flu-
tuado em com as correções devi-
das;

RVM = Rendimento prático médio
equivalente em carvão vapor cora 25%
de cinzas. E' calculado a partir dos
rendimentos práticos (R -Sr) de cada
empresa, ponderando-se cem as les-
pectivas cotas de entrega;

! Pcv (25%) CIF ss Parâmetro da fór-
mula, em vigor desde 1 de março cia
1966 terá os seguintes valores: .

no período de 1 a 31 de março —
Ps =- 17.827-

a partir de 1 de abril — Ps = 21.827
II — Que, a partir da presente da-

ta; os pagamentos não realizados den-
tro dos prazos estabelecidos e acor-
dados cbm a CPCAN, estão sujeeos
aos. juros de 1% ao mas, sem prsjieza
de outras sarções permissiveis de apli-
cação pela CPCAN. — Eng. Lauro
Cunha Campos, Presidente.

PORTARIA DE 27 DE MAIO
DE 1966

O Presidente da Comissão do Ra-
no do CarvNe Nacional no uso de
suas atribuições e consoante deeisocs
do Conselho do plano do Carvão le. a-
cional tomadas na Reunião Pienets a
n9 5. de 24 de maio de 1966, conside-
rando:

retração mementánea do mercado
consumidor interno e a necessidade es
conquista do mercado externo rasa
equilibrar a predução dos produtos si-
derúrgicos;

• MINISTÉRIO CiAS MINAS

E ENERGIA
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- a necessidade de dar tratamento di-
ferente, face ás diferenças de emassai-
turas, com relaçao ao mercado inter-
no 	 externo dos produtos sidei uf -gi 

a necessidade de proteger a pro.iu-
ção nacional de carvão mineral, re-
solve:

N9 26 — I -- Manter as celas de
produção eslabelecidas na Reso.ucau
IV, tabelas 1 e 11 da portaria mimasse
DPAD-11, de 25 de fevereiro de 1966.

Il — Adotar, de acõrdo com c ais-
posto no Art. 6 9 da Lei 4.374, de 4
de agosto de 1964, a proporção de 40%
de carvão metalúrgico 'nacional- suisa
ele; de carne° metalúrgico impera-
do na mistura a ser utilizada nas
siderúrgicas a coque (CSN, USIMINAS
e COSIPA) .

i III — Permitir a redução de carvaa
Imetalurgico nacional da proporçaa
!-determinada no Item II, desta, na
lenistura utilizada na produção desti-
nada á exportação desde que esta re-
ditca e não conflua com o Item I Cli

l presente Resolução.
l IV — As empresas siderúrgicas qua

ii
desejarem se beneficiar com . o ais-
'posto no Item III acima, • deveráo
comprovar Cê o dia 15 de outubro da

,1966 os seguintes valores referentes ao
semestre 1 de abril 30 de setembro:

a) consumo de carvão nacional;
! b) consumo de carvão estrangeiro;
' cm produção total dos produtos .si-
deriergicos;

n el) exportação ds produtos siderar-
, guies.

V — O Presidente do Conselho da
¡ CPCAN aprovará as instruções regula-
doras para comprovação das letras "a"

Hb", "c" e "d", do Item anterior, a
serem estabelecidos pela Assessoria-

, Tecnica da CPCAN após estudos junto
, às Cias. Siderúrgicas e remetidas aos
! interessados até 1 de setembro de
1 li6G.

, VI — S.fimente serão considerados
pelo congelno da CPCAN objeto de
reformulação, a paetir de 1 de novem-
bro de 1966, as empresas que tiverem
obedecido a presente resolução. —
En g . Lauro Cunha Campos, Presiden-
te.	 -

•
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DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE: OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRNCIA
PÚBLICA 01 9 62-66

Serviços: Execução de levantamento
nerofotogramétrico no Estado do Pará
2° DEOS.

O Presidente da Comissão de (s)11-

cotrências de Serviços e Obras do D.,2-
pautai= to Nacional de Obras Je Sa-
neanietito, autoritado pelo Sr. biracor-
Geral , torna público para conhecimeato
dos interessados, que fará realizar
16. horas do dia 4 do mas de agôsta de
1966, na sede do D.N.O.S. à 'Av:ati-
da Presielante Vareas n9 62 — 89 andar
no Estado da Guanabara, concorro-leia
pública "para a eaecução dos seromos
adiante ,descritos, mediante as condidass
seguintes:

1 — Dacinne ptaçào e Propo.,:.ta

1. Poderá apresentar proposta tôda e
:malquer firma, individual ou social, que
satinfaça às condições estabelecidas na-
te Edtnl,.

Parágrafo aimico. Não serão tomarias
pio consaleração, propostas apresentadas
por consórcios ou grapos de firmas.

2. A documentação e a proposta . se-
rão entregues à C.C.S.O. nó local fi-
xado para a cormorrência, em envelo-
pes separados, fechados e lacrados; con-
tendo em sua parte • externa e fronteira
os dizeres aDepartamento Nacional de
Obras de Somas:emento — Concorrência
Ptiblica N" 6:2-66», o primeiro
colo o subtítulo e.Documentaçãoa e o
segundo com o subtítulo aPropostad.

3. Conterá a doetuaantação:

n) estatutos da firma ou contrato so-
ciai e alterações existentes, tudo, devi-
damente registrado no Departamento
Nacional deoIndástrin e Comércio ou
Junta Comercial, devendo o capital da
nana ser fatiai ou superior à Cr$ ....
10.0(50.000 (dez milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os impostos
federais, estaduais e municipais median-
te certidões negativas fornecidas pelas
respectivas fazendas;

c) certidão Inegativa do Imposto de
Renda e seus .adicionais:

d) certidão :do registro da firma e do
(a) responsável (eis) técnico (s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios da ca-
pacidade financeira fornecido, por no
mínimo dois bancos, datado do ano em
curso;

I) apólices da seguro de Acidentes
Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei Elei-
toral do (s) resPonsavel (eis) pela fir-
tna ou atestado de permanência no pais,
miando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei 'dos
2/3 e do recolhimento do Impôsto Sin-
dical (empregador empregados e profis-
sionais liberais) como determina a. Con-
solidação das Leia do Trabalho;

i) prova de quitação para com as ins-
tituições cie previdancia social através
de certidão (es) negativa (s) da (s)
instituição (ões) a que esteja vinculada
a emprèsa e incluaive do IAPETC.,
acôrdo com o Art. 28 e seguintes do
Capitulo I titulo III, do Decreto ima-
ro 98.959-,A, de 19.6.60

j) prova de Capacidad Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) tac-
aia° (s), mediante certidão (ões) ou
atestado (s) fornecido (s) por entidade
federal, estadual ou. municipal de Cupi-

. tal da Estado inclusive de sociedade de

economia mista, provando ter executado
levantamento aerofotogramétrico e apre-
sentar certidão da Diretoria do Serviço
Geográfico do Ministério da Guerra de
que a firma está autorizada a executar
levantamento aéreos no pais;

1) recibo do depósito da caução:

§ 1 9 A documentação , parlará ser
apresentada por , fotocópia devidanienta
autenticada.

§ 29 Pará as firnias.regularmenta re-
gistradas no DNOS até 15 horas do dia
3.8,65, a apresentação dos documentos
constantes dai alideas n, b , c, d, e, F.,
g, á fica sub'-'atuiela pelo certificado de
inecrição.

§ 3 Tarais exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às flamas dev-
darnente inscritas na Comissão Nacional
de Estímulos- à Estabilização da Preços
(CONE.P) codforme Dec. 57.271,, de
16.11.1965, e tuas resoluções.

4. Conterá a propoeta, em 3 (tras)
vias:

a) nome do proponente domicilio ou
sede, suas caraeteristicas e identifica-
ções (individual ou social);

.elas condições daste Edital constando
ainda preço &lati, po reatem° e ern al-
garismos , o prata em meses pata exe-
cução dos serviços, data e assinatura do
proponente;.

c) as propostas obedecerão o modelo
anexo às Especificações, devendo cada
via ser acompanhada de um cronegra-
ma;

d) a -proposta será apresentada ear,
papel tipo oficio ou carta datilografada
CIO linguagem clara, sem emendas rasa-
ras ou entrelinhas.

II — Caução
5. A participação na concoerancia de,

ramela de &masa° tia cauçao , no valor
de Cr$ 1.000.000 (sun milhão de cru-
zoroe) efetnaiese 'mduas parcelas dis-
tintas de Cr$ 6.000.000 (seiscentos m:1
cruzeiros) e Cr$ 4W.000 (qmorocentos
mil cruzeiros) cada uma, em moeda cor-
rente do pais, e rnapólices da divida
pública , em obrigações ou letras ao Te-
souto, representadas pelos respeat.voe
valores nominais.

§ 1 9 O recolhia-Tento da caução sara
efetuado pelo casncorrente nas Caixas-
Econômicas Federais ou no Tesouro Na-
cional, à ordem do D.N.O.S., devendo
constar que a parcela de Cr$ 600.00o
(seiscentos mil cruzeiros)-; se destina a
garantia da assiactura do contrato e a
parcela de Cr$ 400.000 (quatrocentos
mil cruzeiros) , depositada para os fins
de assinatura de contrato e sua execução
fazendo-se em arnbos, referência aos ser-
viços, (ou obras) objeto do. Edital n9
62-66..

§ 2' Conhecidos os resultados da
concorranma e n ordens deaClaseificação
dos participantes . aprovada pelo Sr. Di-
retor-Geral, as cauções serão devolvidas,
exceção feita aos três peimeiros coloca-
dos, cujas cauções serão liberadas após
a assinatura do • contrato, observada a
ressalva da item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência., para
efeito de assinatura de contrato, só ia0-
dará levantar a importância correspon-
dente à primeira parcela da caução men,
cionada no item anterior, permanecendo
a 'segunda corno garantia eia execuçâo
dos serviços Nn obra) contratados.

Parágrafo &deo. A caução inicial será
reforçada durante a execução dos servi-
ços contratados . de acõrdo com as allor-
mas Gerais para Empreitadas do 	
D.N.O.S.

111— Local e natureza dos serviços

7 . Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: execução de levan
ir -taanto aerofotogramétrico na região

dos campos de Bragança. Estado do
Para, 29 Distrito Federal de Obras de
Saneamento.

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assuar o contrato com o D.N.b.S. no
prazo de 10 (dez) 'dias contados da da-
ta do rectebihmento do oficio de convo-
cação, sob pena de ser considerada a
proposta deserta; com perda da caução
efetuada, independentemente de dictras
;O:radia:ides previstas nas Leis. e regula-
mentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 300 (trezen-
tos) dias 'contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados • da
primeira ordem de serviços expedida pe-
la Fisaalizacão.

1'	 Valõres e dotação

VIII — Disposk-oes Gares:s

17. Fazem parte integrante déste P44-
tal, as «Normas Gerais para Empreitas.
das do D.N.O.S.», aprovadas pela Re-
solução n9 50-37-64 do Conselho Della
berativo, bens como, as Especificaçams
para a presente concorrência.

18. O prazo no. qual o concorrente
se propõe a tarmin'ar as obras não serã
considerado para classificação e não
poderá exceder o fixado neste Edital.

19. No caso de absoluta igualdade ca-
tre duas propostas, a comissão procederá
por meio de carta, a nova _concorrência
entre os respectivos autores, a fim de
verificar qual a maior redução 'que pua
dem sofrer entre si, as propostas empa-
tadas, Caso haja nôvo empate, proceo
der-se-á tos tarracie dos artigos 742 e
756 do Regulamento Geral de Ciontabia
!idade Pública.

20. A presente cancorrência Poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral , por
conveniência administrativa acra que aos
concorrentes caiba indenização de qual..
quer espade.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a le.
vanfar a caução e receber a documenta-
ção que acompanha a respectiva propos-
ta, mediante prévio requerimento.

21. Os desenhos, plantas e Especifia
cações, necessários à execução das obras
serão fornecidos aos interessados pelo
Serviço de Documentação — Divisão de
Planejamento.

22. Os interessados que tiverem davas
das de caráter técnico ou legal na in-
terpretação desta Edital, serão atendicloe
durante o expediente da Repartição, na
C.C.S.01 . para os esclarecimentos ne-
cessários.

23. A juizo da Casmissao, poderá ser
permitida a regularização de falhas refe-
rentes à documentação, até a hora da
abertura dos envelopes contendo as
propostas, não se admitindo a apresen-
tação clic documentos que não tenham sia-
do oferecidos no momento da propoeta.

Rio de janeiro, 28 de junho de 1965.
Prancisco • Josê ' Teixeira Alaekv!o.

Presidente da Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras).

Ref. Processo n9 9.176-65.

CONCORR2NCIA P1:113LICA

EDITAL N 9 06-66

Serviços: prosseguimento doa servi-
ços de Dragagens de Canais no Estado.
do Rio de Janeiro, ir DFOS.

O Presidente da Comissão de Coa-
corrências de Serviços e obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às ia horas do dia 9 do mês
de agásto de 1966, na sede do Depar-
tamento Nacional de Obras Contra a
Seca à Avenida Presidente Vargas nu-
mero 62 — 89 andar, no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
a execução das serviços adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

I — Documentaçáo e Proposta
.1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas nèste Edital.

Parágrafo 'Quico. Não serão toma-
das 'em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupas a 5'

firmas.
2. A documentação e a proposta, se-

rão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo ens- sua parte externa
e fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
Concorrência POblica . — Edital nú-

IEDITAIS E AVISOS

b) declaração ' expressa de • aceitação 11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a Lm-
portáncia de Cr$ 112.140.200 (cento
e doze milhões, cento e quarenta mil e
duzentos cruzeiros).

12. A despesa decorreate desta con-
corrência ceirrera à conta da verba:
4.1.1.2.K.15.1.1.3.1/65 no presente
exercido e nos demais pela. s verbas pró-
prias destinadas a este Departamento.

VI — Contrato e penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no D.N.O.S., observan-
do-se as condições estipuladas neste
Edital, as aspecificações e o que consta
da respectiva minuta, à disposição dos
interessados, na Procuradoria-Geral do
D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contrato,
bem como deixar cie dar aos trabalhos
o ritmo correspondente ao cronograma
aprovado Pelo D.N.O.S., ficará suje
to a multa e outras penalidades, de
acôrdo com o previsto nas «Normas Ge-
rais para Empreitadas do .DNOS.»

15. O Macia-apimento de qualcoler
das obrigações contratuais poderá' ira-
portar em declaração expressa de ini-
cioneiclade do Empreiteiro, para contratar
ou transacionar com o Departamento sem
desprezo de -qualquer- outras sanções
previstas no Contrato.

VII — Processo e julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições pre-
vistas no Dec. 1.987, de 7 de novem-
bro de 1962, (Regimento elo DNOS),
Comissão de Concorrências compete:

a) examinar os documentos apresen-
tados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidas neste Edital:

c) rejeitar as propestas que não sa-
tisfizerem as exigências ciaste Edital, no
todo ou .em parte:

d) rubricar as propostas aceitas e ofe-
rece-las à rubrica dos representantes doe
concorrentes presentes ao ato;

c) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão tas-
das as proopstas apresentadas, reclama-
ções feitas e demais ocorrências que in-
teressarem ao julgamento da licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrência
e emitir parecer indicando a proposta
mais vantajosa.
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— Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do- presente
Eaital consistem em: prosseguimento
dos serviços de dragagem de canais
no Estado do Rio de Janeiro — Mu-
nicípios de Duque de Caxias, Nova
Iguaçú, Nilópolis, São João de Meei-
ti, Petrópolis, Qaraiba cio Sul e Três
Rios, V? Distrito Federal de Obras de
Saneamento.

milhão de cruzeiros) e Cr$ 1.000.00
(hum milhão de cruzeiros) cada uma
em moeda corrente do pais, em apÓ
lices da divida pública, em obrigaçõs
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valõres nominais.

§ 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixa
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S.,
vendo constar que a parcela de ...
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
zeiros), se destina a garantia da assi-
natura do contrato • e a parcela cl•
Cr$ 1.000.000 (itum milhão de cruzei-
ros) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua execucno,
fazendo-se em ambos, referência aos
serviços, (ou obras) objeto do Edital
n9 66-G6.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita 'aos três pri-
meiros colocados, cujas catiçõea serp
liberadas após a asátnatura do con-
trato observada a ressalva do item 6
ao presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução Mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia cia execução dos serviços (ou
obras) contratados.

Parágrafo 1-Jnico — A caução ini-
cial será reforçada durante a exe-
cução dos serviços contratados, de
acôrdo com as "Normas Gerais para
Empreitadas do D.N.O.S.''.

o nagrama aprovada pelo r').N.O.S., fl.
, cai-a , sujelto a amua e outras pena-
- lidados, de acardo CGII1 j previste nas'
s "Normas Gerais pava Émpreitadas do

D.N.O.S.''.
15. O inadimpleMento de qualquer

dos obrigações contratuais raideeít im-
a .partar eia declaraçáo expres.,a d ir:i-

doneidade do Empreiteiro, para era-
- tratar ou transacionar com o Depar-
. trunento sern desprezo de quaisquer

outras sanções previstas no Contrato.
VII— Processo e Julgamento

da (Joncorrêncict
lê. De acôrdo com as atribuições

previstas no Dec. 1.487, de 1 de no-
vembro de 1i62. (Regimento do ....

à Comiseao de Concor-
rências aomaete:

a) examinar es documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condiçõos estabelecidas
te Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste
'tal, no todo ou era parte;

cl) rubricar as propostas aceitas e
-oferece-las à rubrica 'dos represen-
tantes presemes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, lia qual se mencionai:A
tâclas as prapo:.tas apressatadaS, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da ii-
citação;

/5 apresentar laudo. Ca Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-

, posta mais santajcea.
VIII — Didpsiy3es Gerais

17: Farnel parte integrante deste
Edital, as "Nrnmas Gerais para liam-
preitadas cio D.N.O.S.'r aprovarias

'pela nesoliçao n9 50-3e-64 do Con-
selho DCtierativo, bem como, as ás-
pecilicações para a presente concar-
rencie.

- IV — Prazos

8. o concorreúLe vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
ne prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do ofício de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta com perda da cau-
ção efetuada, independentemente de
outras penalidades previstas nas Leis
e regulamentos cai vigor.

3. O prazo máximo para execuçieo
total dos serviços será de 18 (ciesofto)
meses contados à partir da data da
oueficação do contrato.
• 10. O traz° para inicio dos trabalhos
'será .cie quinze dias contados da pri-
meira codem de serviços expedida pela
Fiscalização.

V — Valõres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
cm consideração dêsde que exceda a
import .éncia de Cr$ 233.160.000 (du-
zentos e trinta e nove milhões, cento
e sessenta mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da ?ertia:

FNOS-66.
no presente exercício e nos demais pe..
las verbos próprias destinadas a éste
Departamento.

VI — Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada niediaote contrato de em-
prietacia assinado _no D.N,O.S., ob-
sedando so as condições estipuitida,
nêste Edia, as csnecificaçõea e o. que
consta da respectiva minuta à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral de D.N.O.S.

14, O Empreiteiro ' que deixar de
cumpirr aualquer cláusula do contra-
to, bern 'Pino deixar de dar aos c.a.
balioe- o ritmo Correspondente ao cre-

laero 63-86", o primeiro com o eub-
título "Documentação", e o segundo
com o sub-título "Propcstas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departac
rnento Nacional de Indústria e Comer-
cio ou Junta Comercial, devendo o
capital da - firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ 20.090.000 (vinte milhões
de cruzeiros);

b) prova cie quitação com os im-
postos federais, estaduais e Munici-
pais, mediante certidões negativas for-
nedidaa padas respectivas fazendas:.

e) certidão negativa do Impó.sto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) - responsável (eis) técnico (e)
no-CREA;

e) documentos comprobatõrios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do ano
em curso;

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do s) responsável (eis) pela
firma ou atestado depermanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2;3 e do recolhimento do Impôsto
Bindical (empregador empregados e
profiecionais liberais), como determi-
na te Consolidação das Leis do Tra-
balho;

O prova de quitação para com as
instituições dê pra:idem-ia social, atra-
vés de eertidão iões) negativa (s) da
(s) instituição (des) a crie esteja vin-
culada a empresa e inclusive
N.a.B.E.T.C.. de acareie com o Ar-
tigo 23 e seguintes do Capitulo I,

III, do Dec. 43.aSe-ii, de 19 de
junho de 1930;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (ata) ou
atestado is) fornecido (s) por enti-
dade federal, estadual ou munaiipal
de Capieu d e Estado inclusive de so-
ciedade de Economia Mista, provando
ter examine° P0S.000. m3 de dcaeu-
gem; bem sor') atesta(I( pis •sat r pau
Distrito de ter. o responsevel técnico
da firma, visitado o lotai da orna,

I) recibo do depósito da caução:
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamente
autenticada.

§ 29 Para as . firmas regulamente
registradas no DNOS até 15 horas do
dia 3.8.66, a apresentação dos do-
cumentos constantes das alineas,a, b,
e, cl, e, g, li, fica substituída pelo
certificado de inscrição.

§ 3 9 Terão enclusivarnente no rece-
bimento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
l‘iaticrial de Estieaulos à Estabilização
de Preços (CONE?), conforme De-
creto n 9 57.271, de 16.11.19E5, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente domicilio ou
lede, suas características e identica-
caies (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execuçao dos serviços, data e assína-‘
tdra do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

d) a proposta será apresentada cru
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II — Caução •

5.- A participação na concorrência
depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 2.000.000 (dois milhões de
cruzeiros) efetuados em duas parce-
las distintas de Cr$ 1.000.003 (hum

ATA N' 18-65

Ata da reunião da C.G.S.°. p.ira
recebimento e abertura dos cirv.elop,•
1 e 2, da concorrêne:a pública para esc.
cução dos serviços cie piosseginalento
da canalização pluvial, na cidade
.S..?'pueaa; no Estado do Rio G3'MI.Ls cio
Sul, 159 D e trito Feciral de 01-aa:de
Saneamento de a côrde co;71, o L i, 1.;1
Concorrência. n9 184,6, pcbliv,:d.)
Diário Olicial de 10 de mi:o de 1066,
p.'igina a' 1.380 (Saio 1 — Parte .1),

As quinze horas do da vinte e 52te.
de maio de mil novccx atos e sessr.lui,
seis, reuniu-se na sede (1 ,:• 4i: Dety t-
mento, a Conrss 5.o ccraposta peio Eng
E5l'ilneiSC,;0 José	 1\4-3,-b;tdo Pf
,zickinte tia pelo Procurador'
Nyrion Manoel D'Avila, pelos Eng9a
membros da Comissão Jo.i.lo Bapt:sta
Corrêa da Silva e Clovis Mettre e peio
Administrador Mn-aberro Lopes Po.yetni,
ra da Silva, servindo de se:irritar:o, .

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes qua

ia Comissão iria receber os envelopes u°s
.1 e 2, referentes co Edaal de Concor-
rência n" 18-66.

Como não houvesse licitante' para a
presente concorrimeia,• o senhor • Presi-
dente encerrou a sessão às 15 horas e
quinze minutos , aatorizanclo-me, como
secretário, a lavrar a presente Ata çue
vai por mim asa nada e pelos demais
membros da Com:'s,•.ão.

Rio de Jancleo , vinte e sete de inalo de
in:1 novecentos e sessenta e seis.
1-lurnbero Logre PQ.'!;p:,cra da Sim'
Secrtário. —	 ).sé Tr:xeira

Prc :,:den te da C.C.S.,.0.
I3 rton ,i 7cti.c1	 '.1 vila	 P:oc. u; dor.,
membro da Cor ,a,i a, — fito Liapt:ta
Corréa -	 mc,,11:ro da Co-

-	 Eng9 memi,o
da Comissão.

19. No caso de absoluta igualdade
entre dosa propostas, a cornt:ssão pra,
cedera, por meio de corta, a nova
concorrancia entre os respectivos au-
toreseá fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre .si,
propostas empatadas. Caso haja no-
vo empate, proceder-se-á nas tarnios
dos artigos 742 e t53 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.

20. A presente concoreencia podera
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geyal
por conveniência administrativa sem
que -.2.es concorrentes caiba Indeniza-
ção de qualquer csp5cie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução • das
obras, serão fornecidos aos interes-
sados pelo Serviço de Documentação
-- Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serao
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C. C. S. 0.•, para os
essla.'ecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes conten-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no .momento
da proposta.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1066
— Francisco José Teixeira Machado
Presidente da Comissão de Concor-
rendas de Serviços e Obras

13. O prazo no adiei o concorrente
,se propõe a terminei: as obras não	

159 Di.stri	 ito Federa	 •será couoiderado pala cla ssificação e
mio po.12:o. exceder o fixado neste

ATA 15"" D.F.O.S. N 9 2-66

'Ata da reun:àa	 Contis:,.ão de Coo-
correnc:as de ,S-erz., içi:;s e Obras no
159 DFOS, pa:a rreebituento e
fura do' pra porias da Concorrência
Pública para Prosseguimento de ca,
nulização e revestUn.uzto do Arr,a
Curtume, na Ci•!.::Je de liai Estado do

'	 G:2;7	 do Sal . 15 9 UF08, de
que trata a Editai n' 17-66, publica-

, do no DUr., Ofic;:d n0 81, de 2.5.66,„
pág!nas 1310-11 , •Scs .Jo 1, Parte II.

As (15) qualee horas do dia (24)
vinte e quatro de maio de (1956) mil

.novecentos e sessenta e seis, na Sede
do 159 Distrito, do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento à Rua
Washington • Luiz, (815) oitocentos e
quinze, reuniu-se a Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras no 15*
DFOS, cies:gila:Ia- pela Portaria n 9 7-64,
de 4. de uovend:•ro de 1964 , do Sr.. Em.
genh,>,iro Che.fe do D:strito, composta
dos sege:ntes Ille!riv:os: Presidente —
Engenheira Lgooc.Mino Aguiar ,Borges,
Chefe . do Ser,-:;o Técnico Distrital; Bel.
Paulo Mudo Borges Procurador; Eng9
Marcos Parti] — Chefe da Seção de
nezmento Rural (STD-11; Eng° Wal-
ter chy Arallja Góes Auxiliar da Se-
çâo de Saneamento Rural (STD-1) e
Jose Luís Cardor.o Sobral Chefe do
Serviço AcImirnilirat•vo Distrital, serva-
do de seer-et:iria.

Decletraca alerta a sessão o Sr. Prost
dente comunicou que a mesma se des-
tinava ao recebimento de propostas pa-
ra Prosseguimento de çanalização e re-
vestimento do Arroio Curtume, na Cida-
de de flui Estado do Rio Grande do
Sul 159 LiFOS, 	 de que trata o adua!
n°	 publicado no Diiírlo Oíiciai-rt°
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Congregação da Escola, como de no- / I — 2) — Classificação dos Fluidos

I — 3) — Hipótese de contínuo;
I — 4) — Conceito de fluido ideal

e o alcance nas aproximações usuais.
II — Estatística dos Fluidos

II — 1) — Pressão em um ponto;
II — 2) — Equação geral da hi-

drostática. Superfícies de nivel. Lei
hidrostática no campo da gravidade.
Altura representativa da pressão.

III — 3) — Medidas de pressão.
Manômetros;	 •

II — 4) — Empuxo hidrostático em
superfícies planas e curvas. Centro de
empuxo; -

II — 5) — Equilíbrio dos corpos
submersos e flutuantes;

II — 6) — Equilibrio dos fluidos:
rotação e translação.

III — Cinemática dos fluidos

III — 1) — Métodos de Euler e de
Lagrande. Trajetórias. Linhas de cor-
rente. Tubos de corrente. Corrente.
Movimentos perrisanente.

— 2) — Regimes de escoamen-
to. Movimento médio.

III — 3) — Deformação da partí-
cula fluida.

IV — Dinantica dos fluidos

IV — 1) — Equação da continui-
dade;

IV — 2) — Equação de Euler ao
longo da linha de corrente. Equação
de Bernoulli. Aplicações imediatas;

IV — 3) — Equação da quantidade
movimento;

IV — 4) — Equação do momento
da euantidade de movimento;

IV — 5) — Escoamento laminar de
fluidos viscosos em condutos. Perdas
de carga. Distribuição das velocida-
dest

IV — 6) — Estdo socinto da turbu-
lência;

IV — '7) — Fanarão de Prandtl Lei
das •,.elocidades no ri-gime turbulen-
to. Lei geral das perdas de carga.

-V - Análise dimensional e semelhança
3 — 1) — Sistemas de unidades.

Teoremas de Bridgman. Homogenei-
dade;

3 — 2) — Teorema de Buckinghan.
Números de Reynolds, de Euler, de
Webber, de Froud de Cauchy e de
Mach;

3 — 3) — Leis de sernelhança;• — 4) — Esea'as. Efeitos de es-
calas.

81, de 2.5.66, páginas 1310-11, Se;ão
11, 'Parte II.

As (15,15) quinze horas e quinze
minutos, foi encerrado o recebimento de
propostas, achando-se sóbre a mesa a
da firma: COBRASUL — Construtora
de Obras Ltda.

Realizado o exame da documentação
apre se nt a d a pela firma concorrente e ve-
rificando estar a mesma de acôrdo vem
• exigência do Edital supra mencionado
o Sr. Presidente determinou que o re-
presentante legalmente habilitado assi-
nasse o livro de inscrição.

Logo a seguir, o Sr. Presidente pro-
cedeu a abertura do envelope de n" 2,
contendo a segu r nte proposta que foi de-
vidaniente rubricada pelos membros da
Comissão e pelo concorrente:

COBRASUL Construtora de Obras
Ltda. Preço total da obra: Cr$ ....
356.442.300 (trezentos e cinqiieMa e
seis milhões , quatrocentos e quarenta e
dois mil e trezentos crweiros). Prazo
rara execução, da obra,. 24 (vinte e
quar.o), meses.

Nada- mas havendo, o 	 Presidente
encerrou a sessão às (15,30) quinze
horas e trinta minutos, autorizando-me
rumo seèretário, a lavrar a presente Ata,
que. vai 'por mim assinada e pelos mem-
bros da Comissão.

Pôrto Alegre, 24 de moo de 1%6. —
Eng 9 Leopoldino Agtil'ar Borúcs, Presi-
dente da Comissão, Bel. Paulo Melo
13Jrges . Procurador. — José Luís Car-
dozo Sobral. Secretário. — Marcos
Barth, Eng° membro da Comissão.

de Araújo Góes, Eng° membro
da Comissão.

MINISTÉMO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
- UNIVERSIDADE FEDERLL

DE MINAS GERAIS
Escola de Engenharia

EDITAL DO CONCURSO PARA
PROFESSOR CATEDRÁTICO DA
CADEIRA "12. HIDRÁULICA TE-
ÓRICA E .APLICADA"
Faço público, de ordem do Exmo,

Sr. Diretor da Escola de Eneeniial
ria da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais que, a partir da data da
primeira publicação do presente edi-
tal e durante o prazo de um ano e
meio estarão abertas as inscrições
para o concurso de professor catedrá-
tico da cadeira n9 "12. Hidráulica
Teórica e Aplicada" desta Escola.
Para inscrição no concurso, o candi-
dato terá que atender às exigências
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965 (Estatuto do Magistério Su-
perior) e a tâclas as demais institui-
das no "Estatuto da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais", aprovado
pelo Decreto n9 38.524, de 5 de ja-
neiro de 1956„ e adaptado à Lei nú-
mero 4.024, de 20 de dezembro de
1965, por atos 7do Conselho Universi-
tário aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Educação, e no Regimento
da Escola, aprovado pelo Conselho
Universitário em 24 de fevereiro de
1965 e pelo Conselho Federal em 8 de
abril de 1965, no que não colidirem
com a primeira, citada Lei.

No concurso 'para professor cate-
drático da cadeira no "12„ Hidráuli-
ca Teórica e Aplicada, podem inscre-
ver-se:

ar) atividade didáticas;
b) diplomes e caearsquer outros

graus ou desnidade universitárias;
c) trab,i,: i sos científicos relaciona-

dos com . a cátedra, devidamente pu-
blicados;

11) prova- de haver reco:lado à con-
ta da Esecar. no Uanco do Braiil
S.A., a importância de Cr$ 20.009
(vinte mil carzeiros) relativa à taxa
de inscrição.

A inscrição para o concurso far-
se-á na Secretaria da Escola de En-
genharia da Universidade Federal de
Minas Gerais, em Belo Horizonte, a
rua Espirito Santo, n9 35, 4=l andar,
das 9 (nove) às 11 (onze) horas, e
das 14 (quatorze) às 16 (dezesseis)
horas dos dias úteis, salvo aos sába-
dos, em que a mesma. para esse fim,
funcionará apenas no pr t meire horá-
rio, encerrando-se Impreterivelmente
no 5489 dia a contar da data da pri-
meira publicação deste edital.

o seguinte o programa da o leira
n9 12. Hidráulica Teórica e Apli-
cada":

A) HIDRÁULICA 'TEÓRICA OU MECÂNICA
DOS FLUÍDOS

VI — Escoamento unidimensional de
fluidos compressiveis

— 1) — Equações gerais:
VI — 2) — Escuamento isotérmico

e iotron:co;
VI — 3) — Estudo dos bocais con-

vergentes e tubcira convergente di-
vergente.

VII — Movimento plano
VII — 1) — Função de corrente.

Função potencial;
VII — 2) — Equação do movimen-

to. Distribuição de velocidades e pres-
são:

VII — 3) — Potencial de velocida-
des. Teorema de Stokes. Teorema de
fluxo. Circuitação;

VII — 4) — Escoamento mu tôrno
de obstáculos;

VII — 5) — Teorema de Kuts-Jou-
kowsk;

VII — 8) — Perfis de asa de en-
vErgadura finita.

VIII — Escoamento por orificios,
bocais	 vertedores

VIII — 3) Bocais cilíndricos e cô-
nicos. Experiência de Venturi. Fór-
mulas e coeficiente.

VIII — 4) Vertedores. Definições.
Formas do lençol. Vertedor retangu-
lar de parede delgada. Fórmulas e
coeficientes.

VIII — 5) Influência da inclina-
ção da parede, da forma do lençol,
da espessura da soleira e da contra-
ção lateral.

VIII — 6) Vertedores triangulares,
trapezoidais, circulares e proporcio-
nais.

VIII — 7) Vertedor retangular de
parede espessa. Formas especiais da
soleira. Vertedores lateriais. Vertedo-
res tubulares.

VIII — 8) Escoamento por orifício,
gocal ou vertedor sob carga variável.

IX — Escoamento em condutos
forçados

IX — 1) Equação dos encanamentos
Coeficiente de perda de carga. In-
fluência do número de Reynolds In-
fluência da espereza do conduto Fór-
mula para escoamento laminar. Fee-
mulas para escoamento turbulento.

IX — 2) Fórmulas práticas para o
cálculo de encanamentos. Critério de
a.plecaçáo.

IX — 3) Limites aconselháveis para
a velocidade média. Variação da velo-
cidade na seção transversal.

IX — 4) Comparação entre dois en-
canamentos. Comparação entre vários
encanamentos de diâmetros direi en-
tes.

IX — 5) Perdas de cargas locale-
zadas devidas a dispositivos acessó-
rios dos encanamentos.

IX 7- 6) Encanamento virgem li-
gando dois reservatórios. Traçado da
linha de carga. Perfil do encanamen-
to em relação à linha de carga e sua
influência no escoamento. Sifões.

IX — 7) Encanamento de trans-
missão de energia hidráulica. Enca-
namentos de aspiração e de recal-
que na elevação mecânica de água.
Solução econômica.

IX — 8) Encanamento misto. En-
canamentos equivalentes. Encanamen-
tos múltiplos.

IX — 9) Encanamentos com distri-
buição em marcha. Encanamentos ali-
mentados pelas duas extremidades.
Compensação.

IX — 10) Encanamentos ramifica-
dos ligando três reservatórios. Dis-
cussão de problema.

IX — 11) Movimento perturbado
nos encanamentos. Golpe de aríete,
meios para atenuar as seus efeitos.

IX — 121 Colunas liquidas oscilan-
tes. Oscilações em chaminé de equi-
líbrio.
X — Escoamento em condutos livres

X — 11 Cursos naturais e canais
artificiais. Seções transversais usuais.
Características hidráulicas de uma se-
ção transversal. Variabilidade cio mo-
vimento nos canais.

X — 2) Movimento uniforme. Equa-
ção dos canais. Fórmulas práticas
para o cálculo de canais. Critério de
aplicação.

X — 31 Seções de máxima eficiên-
cia. Vazão máxima e velocidade má-
xima nos canais cobertos.

X — 4). Limites de declividade e da
velocidade média dos canais. Varia-
ção da velocidade na seção transver-
sal.

X — 5) Movimento permanente Va-
riado. Equações fndamentais.

X — 6) Energia específica. 'Regime
crítico. Regimes recíprocos de escoa-
mentos.

X — 7) Equação diferencial do
movimento gradualmente variado.
Formas possiveis da curva integral.
Métodos de integração de equação di-
ferencial. Traçado da curva de re-
TT151.riSfl

a) os professõres catedráticos, os
docentes livres e os professares ad-
juntos da cadeira em concurso ou de
disciplina afim, .pertencentes a uni-
Mersidade ou estabelecimento isola-
do, oficial ou reconhecido;

b) os graduados de nível superior
que venham a ser considerados, pela

1) prova de ser brasileiro;
2) atestado de idoneidade moral;
3) atestado de sanidade física e

mental;	 •
4) prova de quitação com o serviço

militar;
5) prova de estar em dia com as

obrigações eleitorais; -
6) fõlha corrida passada pélas au-

toridades policiais dos locais de resi-
dência nos últimos três anos;

7) setenta exemplares de tese iné-
dita, de autoria e versando assunto
de livre escalha do candidato, sare
matéria da cátedra em COUCHISO;

8) diploma profissional ou rienteri-
co, devidamente registrado no órgão
oficial competente, conferido por ins-
tituto de ensino superior; oficial ou
reconhecido; onde o candidato haja
recebido o ensino da matéria da ca-
deira em concurso;

9) "Curriculum Vitae";
10) relações dos documentos ofere-

cidos para o concurso de títulos. dis-
tribuictos pelos seguintes grepos:

tório saber na matéria da cátedra em e suas propriedades;
concurso.

Os interessados , em se inscreverem
no concurso poderão requerer o pro-
nunciamento prévio da Congregaçao
da Escola sôbre pretendida afinidade
de disciplinas a que se refere o item
"a". Para tanto, deverãe juntar ao
requerimento os programas autenti-
cados, das disciplinas cuja afinida-
de com a Cadeira em concurso se
pretenda provar.

A invocação da condição prevista
no item "b" será feita previamente,
perante a Congregação, devendo os
interessados juntar aos respectivos
requerimentos os elementos que, a seu
juizo, comprovem a existência de no-
tário saber. Entre esses elementos se
incluirá, necesseriamente, a autoria de
obras científicas ou técnicas de reco-
nhecido valor.

A afinidade das disciplinas deverá
ser reconhecida e aprovada, pelo me-
nos, pela maioria absoluta dos Pro-
fessóres Catedráticos em exercício.

A existência de notório saber de-
verá ser reconhecida e aprovada pelo
menos, por dois terços dos Profes-
sares Catedráticos em exercício.

A decisão da Congregação, em ma-
téria de afinidade de disciplinas (item
a) ou notório saber (item b)), de-
verá ser precedida de parecer emiti-
do por Comissão Especial integrada
por cinco Profeescires Catedráticos,
dos quais dois poderão ser estranhos
à Escola.

No ato de inscrição no concurso
deverá o candidato cumprir tiiclas as
exigências regimentais. e apresentar:

VIII — 1) Onficios Contração da
veia líquida. Velocidade de escoamen-
to. Fórmula da vazão. Variação do
coeficiente de vazão.

VIII — 2) Influência da espessura
da parede e da contração incompleta.

I — Introdução	 Influencia da inclinação da parede,
da velocidade a montante, do nivel

— 1) — Objetivos da Mecânica creelia à jusante e da posição do ori-
dos Fluidos;	 ficio.
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XI - Ilidrometria
XI - 1) Processos hidrométricos.

Medição direta. Medição por meio de
. aparelhos e dispositivos adequados.
Medição pela velocidade e seção de
escoamento.

XI - 2) Aparelhos usados para me-
dição da velocidade. Determinação
da seção e do nível d'água. Réguas e
fluviografes.

XI - 3) Estudo hidrométrico dos
rios. Postos fluviemétricos. Curvas de
descarga. Anuários fluviométricos.

XI - 4) Regularização de um cor-
d'água. Curvas fluvimétricas. Vo-

lume a ser acumulado. Bacia de
aciunulação. Altura de barragem ne-
cessária.

IIIDRÁULIcA APLICADA

XII - Abastecimento d'água
XII - 1) Considerações gerais se,-

bre a salubridade urbana. Necessi-
dade da circulação da água. Agua
Útil. Abastecimento. Agua nociva --
esgotos.

XII - 2) Quantidades necessárias
para uso domiciliar, palito e 'indus-
trial.

Dotação global por habitante. Pre-
visãa do crescimento da população.
Volume diário requerido.

XII - 3) Captação de águas su-
perficiais. Captação de águas subter-
râneas. Exemplos.

XII - 4) Adução pela gravidade.
Aquedutos e encanamentos adutores.
Adução por elevação mecânica. Exem-
plos.

XII - 5) Reservatórios. Aparelha-
gem necessária. Exemplos.

X 8) Alterações bruscas no mo-
vimento permanente. Ressalto. Efei-
tos de singularidades diversos.

X - 9) Movimento no permanente.
Equações diferenciais. Propagação de
cheias.

XIII - 4) Energia Hidráulica no
Brasil.

XIII - 5) Usinas Hidráulicas. Ele-
mentos Hidráulicos nas usinas. Con-
dutos livres e forçados. Noções de
golpe de arieta.

XIII - 6) Usinas elevatórias. Cur-
so mínimo de uma levatória.
XIV - Noções sôbre transmissão de

calor

Transmissão de Calor - Isotérmica
de fluidos incompreensíveis.

Dêsse programa serão escolhidos
pela Comissão Julgadora, os pontos
para as provas escrita e didática do
concurso.

Belo Horizonte, 3 de maio de 1966.
- Wilton Luiz Quinteto, Secretário.

Visto: Prof. Joaquim Marcello Klein
Teixeira, Diretor.

XII - 10) Projeto de abastecimen-
to d'água para uma localidade.

XIII - Noções de máquina?
hidráulicas	 -

XIII - 1) Noções de Hidrodinâmi-
ca aplicadas às tuibo máquinas.

XIII - 2) Máquinas Operatrizes.
Hidráulicas. Bombas e Turbo. Bom-
bus. Alcances técnico e prático de uni
Rotor de Bomba.

XIII - 3) Máquinas Motrizes Hi-
dráulicas. Turbinas Francis, Pelton e
Kaplan.

XII - 6) Distribuição da água.
Variação do consumo. Zonas anime-
tricas e distritais.

XII - 7) Rêdes de distribuição. Ti-
pos. Traçado. Cálculo das vazões.
Diâmetros. Cálculo e análise das rê-
des.
XII - 8) Materiais empregados

nas canalizações de água. Diâmetros
comerciais. Assentamento e confec-
ção de juntas. Acessórios e peças es-
peciais.

XII - 9) Entrega de água. Liga-
ções 'domiciliares. Penas. Hidrôme-
tros. Taxa de água.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS INDUSTRIÁRIOS

2 - Os veículos deverão ser previamente examinados na

Garagem do Instituto, prOximo ao entroncamento das estradas Bra

sília Belo -Horizonte e Goienia, no terreno do Hospital do I.A.P.

I. (H.J.K.0.).
3 - Os preços deverão se,r dados par a cada item. sepa-

radamente.
4 - Os interessados devera.° apresentar os seeuinte.J

documentos(
a) título de eleitor, se pessoa física;
b) título de eleitor • prova de quitação para com

a Previdencia Social, se firma individual ou social.
5 - As proposta, de preferencia datilografadas,dovera

ser apresentadas em envelope fechado, com o niimero, da concorrea

aia, nome • endereço do concorrente mencionados por fora. Devem

ser redigidas com tCela clareza, sem (emendas, rasuras,acráscimos
ou entrelhinhas, em duas vias, devidamente, datadas e aseinadaa

6 - As propostas deverão obrigatOriamente consignara

a) preço por item, separadamente;
b) uma declaração de completa submissão e todas as

cláusulas do Edital.

7 • Os documentos de habilitação a que se refere o item

il. , deverão ser apresentados em envelope separado.
8 - As propostas vigorarão pelo prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data do encerramento da concorrencia.

9 - Em caso de empate nos preços, o INSTITUTO fará na
va licitação entre os concorrentes empatados, a qual versara si
bre o maior aumento em . relação oferta. Persistindo o empate ,
será feito sorteio.

10 - Os interessados estão sujeitos ix prestação de can
ção previa, exclusivamente em moeda corrente, nos val(Sres abai-

xo discriminados, a ser recolhida ate o dia útil anterior ao do
encerramento da concorrencial

item 1	 Cr$ 156.000
item 2 „Cr$.	 60.000
item 3	 Cr$	 80.000
item 1.1 Cr$ 100.000
item 5 Cr$	 75.000
item 6 Cr$ 48.000
item 7 Cr$	 60.000
item 8 Cri	 65.000
item 9 Cr$	 98.000
item 10 Cr$ 225.000
item

- item
11
12

Cr$ 383.000
Cr$ 280.000

item 13 Cr$	 72 .000
Item 14 Cr$ 110.000
I tem 15 Cr$	 42.000
item 16 Cr$	 72.000

INSTITUTO DE APOSENTADORIA 8 PENSES D09 INDUSTRIÁMOS
DELEGACIA NO DISTRITO FEDERAL

Concorráncis Piiblica ti o 01/66

1 - A Seção de Ma ter al dos Serviços Ger:As do I.A.P.
dos Industriários, sita na e v. L-2, Quadras 1 a Setor das LU.
tarquias 2 0 andar, sala 205, Leva ao ronhecimento doa interesse,
dos que no dia 3 de agOsto de 1966, às 1.5 horas, receberá pro -
postas para venda de veículos abaixo discriminados'

ITEM	 ANO DE FAGEICACX0

1	 CAMI ONE TA - ECN J:11	 1.958
2	 JISEE-WILLYS	 1.959

SESP-17I LLYS	 1.9574 JEEP-NiILLYS	 1.9575 JEEP-WILLYS	 1.960
6 JEEP-Wl LLYS	 1.959
7 JEEP-WILLYS	 1.957
8 JEEP-WIL1 YS	 1.957
9 • AMBULÂNCIA ciirrnoLz P 1.959
10 CAM3ia0-MERCEDES	 1.95711 CAMINHÃO-P.N.M.	 1.957
12 CAMINHÃO-F.11.M.	 1.957
13 CAMIONETA-FARGO	 1.952
14 CAMINHÃO-INTERNATIONAL 1947
15 CAMINHÃO-DODGE	 1.948
16 JEEP-WILLYS	 1.957

11 - Os concorrentes que ofancerem preços inferiores a
90% ao da avaliação e a 80% ao do primeiro colocado, poderão 10.
trantar as suas cauções, independentemente do resultado da concw
remia.

12 - Se decorrido o prazo da 15 dias agis tomar conhe-
cimento de autorização, não, forem providenciados o pagamento e
a retirada dos materiais adquiridos, o venceuer ou vencedores da
licitação perdera.° o direi to ; devoluião da impor taricia caucio-
nada e serao considerados desistentes.

13 - A criterio do Instituto, esta concorrencia poder
ser anulada no todo ou em parte, eu transferida, sem que por

te motivo, tenham os concorrentes direito a qualquer reclamação
ou inieni zaça..o.

14 - Será afixado na. Seçãe de Material um quadro diL
critainativo contendo os nows dos concorrentes e os preços ofe-
recidos, bem como qua',quer aviso ql.-, se refira o presente CO2-

correncia. Na mesma Seção, serão prestados quaisquer outros es-
clarecimentos que visem o perfeito entendimento desta licitação.

15 - As cblvides que surgirem no decorrer dos trabalhas
de encerramento da concorrencia, a juízo do INSTITUTO, poderão
ser resiolvidds entre os prOprio y pi.ponentes. não sendo isso paz
si vel, será O fato consignado eia ata para ulterior deliberação
•	 NSTITUTO.

Brasília, 11 de julho de 1966. -- Jorge Alberto Mérola, Chefe da Seção de
Material e Instalações.

(N" 28.078 - 11-7 66 -- Cr$ 26.500)
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DO
•.1v1INISTRIO ' DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES

RepositÓrio ae doutrina, decfs6es admin1s4

trativds, pareceres, acórdãos dos tribunais fuat
alciárlos, legislação, acompanhado de índices

P.nalitico e alfabético. PubliçaSião trimestral.

Preço: Cr$ 300.

ã VENDA

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, SI

Agencia 1: Ministério da Fazenda

tende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

n•nn••n•n••••nrwielemn"..M.E.•nnn..

PRÊÇO DÊSTE NÚMERO, Cr$ 50
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